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SENADO FEDERAL 

i ·1 - RESOLUÇÃO . 
: N. li 111, de 1997, que autoriza' o Estado' de Sergipe a realizar emissão de Letras Fi~ancei­

ras do Tesouro dó' Estado de Sei'gipe -. LFTSE, cujos t:eCursos serão destinados, ao giro da dívida mo-
biliária'vencível no segundo semêstre de 1997 ........ : ..........•.•....•....... : .............................. : ...............•........... 

:.. • • ~ '.'. _., • I 

2 - ;'YA DA 167.1 SESSÃO DEUBERATI-" 
VA ORDINÁRIA, EM 13 DE NOVEMBRO DE 
1997 '~ . ' 

I. 
2.1 T ABERTURA' 

2.2 ~EXPEOIENTE 

2.2.1 - Mensagem do Presidente da Re-
pública I" , . 

N.1I189. de 1997 (n.1I 1.365/97, na origem), 
. de'11 do 'corrente, submetendo à apreciação do 

Senado ,o nome do 'General-de-Exército Germa-' 
no Amoldi Pedrozo, para exercer o cargo de M~: ' . 
nistro do Superior Tribunal Militar na vaga decor­
rente da; ~enta:doria do General-de-Exército 
Luiz Guilherme de Fr~~s Coutinho .................. :.:.. ' 246s0 

2.2.2 - Projeto recebido da Câmara dos 
, Deputa~ 

Projeto de Decreto Legislativo n.1I 131, de , 
1997 (n.i! 573/97, na Câmara dos Deputados), 
que aproy~ IÓ textQ ,do Acordo de'Parceria e de ' . 
Cooperação em Matéria de Segurança Pública; , , 
celebrado entre o Govemo da ReP~blica Federa-" " 
tiva do BraSiie o Govemo da República France-' 
sa, em Brasma, em'12 de março de 1997 ......... : 24686 

, I' I 

2.2.3 - Parecer 

·N~1I740, de 1997, da Comissão de Assun­
""tos Econômicos, f~obre a Mensagem' n;1I 188;' • I 

de 1997 (n.R 1.332/97, na origem), do Senhor 
Presid~nte da República, qu~ solicita ao Se-

2.2.4 - Comunicações d~ Presid~!"cia 
Abertura do prazo de i cinco dias úteis, 

perante a Comissão de Relações Exteriores 
Defesa Nacional, para recebimento de,emen­
das ao Projeto de Decreto Legislativo n.1I 131, 
de 1997, lido anteriormente, findo o qual a refe- ' 
rida Comissão terá quinze diils úteis,,' I?rorrogá­
veis por igual período, para opinar sobre' a pro-
posição ................................ : .... L. ...... ' ....... : ••• ': ••••• , •••• 

Abertura do prazo de Circo dias ~eis para 
recebimento de emendas ao Projeto de Resolu­
ção n.1I 150,de 1997, resul1.~nte de pa~ecer lido 
anteriormente ....................................................... .. , 

2.2.5 - Ofício ,I •• 

N.II 766/97, de 4 de oJtúbro último, do lí­
der do PPB na Câmara dos Deputados: de subs-
tituição de membro na Comi~o Mista de Pia-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização ............ . 

2.2.6 - Discursos d~ Expediente ,. ,,' 
. l' . ' 

SENADOR PEDRO SIMON - Reunião do 
Conselho Polftico do PMDB realizada ontem, 
ocasião em que foi recomendado o apoio à ree­

·Ieição do Presidente Femando Henrique Cardo­
so, a ser apresentado perante a Convenção Ex­
traordinária que reunir-se-á no próximo ano. C0-
ragem do Presidente da República na adoção do 
pacote fiscal, cujo resultado' será fundamentál 
para suas pretensões de r~leição. Fase crítica 
dos partidos políticos no País. Recomendação às 
esquerdas para que encontrem um rumo de . 

24679 

2~702 

24702 

24702 

. . ,nado F,e!ier~1 seja ~~torizadfl a contratação ' 
de operação de crédito externo, no valor 
'équival~rité a, até US$250~000,OOO.00 (du-

união em suas propostas ..... , ................................. ' 24702 

. zentos, e cinqüenta milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América),', junto ao Banco 
Interamericano de Oesenvol-Amento ~ ~ ,BIO, 
destinada ao financiamento do Programa de Re­
forma da Educação Pràfissional.(ProJeto de Re-' 
solução n.1I 1$0, ~e 1997). ................................... 24695 

.. • f' . 

SENADOR FERNANDO BEZERRA - Re­
conhecendo a inquestionável seriedade do go­
vemo, uma vez que o Presidente Femando Hen~ 
rique Cardoso colocou os Óbjetivos estratégicos 
da Nação acima de qualquer outro interesse, in­
clusive·o de natureza eleitor8J, quando da adOção. 
do pacote fisCal: Ànálise do! referido pacote, des-

. ," , ' 
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tacando os aspectos que trarão repercussões ne-
gativas à economia .....................•...•.. .-•. , ......••....• .., 24706 

2.2.7 - Leitura de projeto 
Projeto de lei do Senado n.1! 246, de 1997,' 

de autoria do Senador Pedro Simon, que institui o 
Ano Nacional do Adolescente, o Dia Nacional do 
Adolescente e dá outras providências .•.... : .... :...... 24710 

2.2.8 - Requerimentos 

N." 982, de 1997, de autoria do Senador 
Romero Jucá, solicitando ao Ministro de Estado 
da Fazenda as infonnações que menciona. ......... 24711 

N." 983, de 1997, de urgência para o Pro­
jeto de Resolução n.1! 149, de 1997, que altera o 
artigo 13 da Resolução n.1! 69, de 1995, do Sena-
do Federal ........... ~.................................................. 24711" 

N.I! 984, de 1997, de urgência para a Men­
sagem n.1! 188, de 1997, pela qual o Senhor Pre­
sidente da República solicita seja autorizada a 
contratação de operação de crédito extemo no 
valor equivalente a até duzentos e cinqüenta mi­
lhões de dólares norte-americanos, de principal, 
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvi-, 
mento - BID, destinada ao ,financiamento do Pro­
grama de Refonna da, Educação Profissional." 
(Projeto de Resolução n.1! 150, de 1997). .......... 24711 

N." 985: de 1997, 'de autoria do Senador 
Gerson Camata, solicitando a retirada do Reque­
rimento n.II 944, de 1997,de retirada do Projeto 
,ct.elei do Senado n." 290, ~ 1995. Deferido. ..... ,247'11 

2.2.9 -, Comunicação da Presidência 

Presença na Casa do Sr. Ildeu·Leonel Oli-
veira de Paiva, suplente convocado pela repre­

·sentação do Distrito Federal, em virtude da re-
, , núncia do titular, Senador Valmir Campelo........... 24711 

. . ... 
2.2.10 - Prestação do compromisso regi-. 

mental e posse do Senador lldeu Leonel Oli­
veira de Paiva. 

• ' • I t # 

2.2.11 - Comunicação 
Do Senador Leonel Paiva" referente à sua 

filiação partidária e nome Parlamentar .......... ,;...... ',~4713 
2.2.12 - Discursos do Expediente (c.onti- . 

nuação) , 

SENADOR LEONEL PAIVA - Posse de S: 
Ex.1! no Senado e os propósitos de bem servir ao , 
País .................................. : ............... ;...................... 24713 

SENADOR CARLOS WILSON - Eneami- L; , 

nhando à' Mesa o Requerimento n," 986, de 
1997, solicitando ao Ministro de Estado do Plane­
jamento e Orçamento infonnações sobre o de­
sempenho do Rnor e. da Sudenedesde a sua 
criação ....... : .................................. ;........................ 24714 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n." 36, de 1997 
(n." 3.242/97, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre o 

Sistema de Financiamento Imobiliário, institui a 
alienação fiduciária de' coisa imóvel e dá outras . 
providências. Aprovado, sendo rejeitadas as 
emendas lidas nesta oportunidade, após parecer 
de plenário proferido pelo Senador Fernando Be­
zerra, tendo usado da paiavra os Senadores 
José Eduardo Dutra e Hugo Napoleão. À san-

, , ção .......••..........•........•.......•.......... ; ...........•.. ~.......... 24715 
Projeto de Resolução n.1! 148, de 1997, 

que autoriza o Governo do Estado de Sergipe a 
realizar emissão de Letras Rnanceiras do Te­
souro do Estado de Sergipe - LFTSE, cujos re­
cursos serão destinados ao giro da dívida mo­
biliária veneível no segundo semestre de 1997. 
Aprovado. À Comissão Diretora para redação 
final........................................................................ 24727 

Redação final do Projeto de Resolução n.1! 
148, de 1997. Aprovada. À promulgação............. 24727 

Proposta 'de Emenda à Constituição n.1! 
25, de'1997 (n:" 449/97, na Câmara dos Depu­
tados), de' iniciativa do Presidente da Repúbli­
ca, que altera dispositivos dos arts. 71 e 72 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitó­
rias, introduzidos' pela Emenda Constitucional 
de Revisão'n." '1, de 1994 (prorrogação do Fun­
do de' EStabilização RscaJ - 'FEF). Não houve 
oradores' no primeiro, dia de discussão, em se-
gundo turno.: ..... : .. : ...... ;.: ........ :.: ....... : .. , ....... :.: ...• :... 24728 

PropOsta'dá Einenda fi Constituição n.il 63, 
de 1995, 'de autoria do Senador Gilberto Miranda 
. e outros Senadores, 'que altera e revoga dispôsiti­
vos da Constituição 'Federal pertin'entes à Justiça 
do Tratlálhô: Discussão adiada'para o dia 4'de­
dezembro proxirno, nos tennos do Requerimento 
n.1! 987,~de 1997, tendo usado da palavra os Se­
nadores'· Jefferson Péras e Esperidião Amhi, a 
Senadora 'Emília' Fernandes, ·os, Senadores' Oda­
cir Soares," Josaphat 'Marinho, José Eduardo Ou-

, "tra e a Senadora, Jl:.nia Marisé,após leitura 'das 
Emendas de n:"s 1 a3-Plen. " .... :~ ...•..........•. , ..• '.. .. ~. 24728 

Projeto,de Lei da Câmara,n.1! 13: de 1997 
(n.1I 1,607/96, na casa de origem), que reyoga o ~ 
art. 27 do' Decreto-Lei n.1I 3.688; de 3 de outubro 
de 1941 ,- Lei das Contravenções Penais (previ­
são de futuro ,e práticas,semelhantes). ~prova-
do. À sahÇã9 ........... : .. ' .... ; .... ; .•. : ......................... :,.... . 24740 

2.3.1 -, 'Matérlas apreciadas após'a Or-
dem do Dia, , : ~' :\: " :':.; • . ,-

~equerim8nt()S n.,. ~! 984, de 199~,Ii,dos ,.J 
no ExpécIiente da p~e sessao. AprovadoS. ..... 24740 

2.3.2 -Pareceres ' 
N."s 742 e 743,1 de 1997, das Comissões 

de Cohstlh.ição, Ju~ e' Cidadánia e de Relaçõ­
es Exteriores e Defe~ Nacional; respectivamen­
te, sobre o Projeto"dé Lei dEl-Câmara ri.," 41, de 
1997 (n." 2.683196, na: Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que dispõe 50-
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bre a reesti\lturação dos Corpos e Quadros de Câmara n.1I 41, de 1997, cujo p~recer foi lido an-
Oficiais e.<té_Praças da Marinha ............. ; ... :.:...... 24741 teriormente .................................. ~.......................... 24761 

N;1I744, de 1997, da Comissão de Relaçõ- Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
as Exteriores e Defesal Nacional, sobre o Projeto recebimento de emendas ao Projeto de Resolu-
de Decreto Legislativo n.1I 86, de 1997 (n.1I ção n.1I 151, de 1997, resultante de parecer lido 
443/97, na Câmara dos Deputados), que aprova anteriormente •............................ .i........................... 24761 

o texto do Acordo Básico de Cooperação Técni- 2.3.4 - Discursos após a,Ordem do Dia 
ca, Científica e Tecnológica, celebrado entre a SENADOR SEBASTIÃO ROCHA - Co-
República Federativa do Brasil e o Governo da mentando nota oficial do Partido Democrático 
República da BolíVia, em Fortaleza, em 17 de de- Trabalhista, sobre as medidas propostas pelo 
zembro deI1996 ....•. ;;.............................................24746 Presidente Fernando Henrique Cardoso para o 

, i 
N.1I745, de 1997, da Comissão de Relaçõ- equillbrio financeiro do País. IConsideraçôes a 

es Exteriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto respeito do projeto que trata <k>s planos e segu-
de Decreto Legislativo n.1I 93, de 1997 (n.1I ros privados de saúde, que se encontra na Co-
478/97, na Câmara dos Deputados), que aprova missão de Assuntos Sociais, s~ndo S. Ex.B ore-
o texto do Acordo de Cooperação Cultural e Edu- lator . •......... ~ ..................•............ r····........................ 24761 
cacional, c!:elebrado entre o Govemo da Repúbli- SENADOR ADEMIR ANDRADE - Notícia' 
ca Federativa do Brasil e o Govemo da -República de que o povo da cidade de Santarém ameaça 
Árabe Síria, em Brasília, em 25 de fevereiro de bloquear o rio Amazonas, como forma de pres-
1997 ..... : .• 

1 
•••••••••••••••• : ••• :.: •• :..................................... 24748 são para que o Estado do Pará e a Celpa rasol-

N.1I746, de 1997, da Comissão de Rela- I vam o problema da falta de~nergia elétrica na-

ções Ext~riores e Defesa Nacional, sobre o. f quele mSuEnNicAíPDiOo· R····J··o··~~;:s·····P··I·i·;H··E···,·R··O·····_····co·"'n"s"e-" 24763 
Projeto ~ Decreto Legislativo n.1I 100, de 1997 I '"'' , .. , 
(n.1I 521/97, na Câmara dos Deputados),. que qüências da elevação das taXas de juros e das 
aprova o texto do Convênio para a Cooperação medidas baixadas pelo gove"10 para o ajuste fis-
no âmbito da Conferência Ibero-Americana, cal, no âmbito da agricultura brasileira.................. 24765 
concluído em São Carlos de Baril~he, Argenti-. . SENADOR NEY SUAB'sUNA - Reclaman-
na, em·17 de outubro de 1995,por.ocasião da 
V Reunião. ibero-americana de Chefes de Esta-.· 
do e de Govemo.· ............ , ....... , ....... , ......... : ........ :.... . . 24751 

N.S! 747, de 1997.. da Comissão de Relaç~ 
es Exteriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto'. 
de Decreto· Legislativo n.1I 102, de 1997 (n.lI , , 

479/97, na Câmara dos Deputados),. que aprova 
o texto do ,Acordo sobre Serviços Aéreos, cele­
brado entre. o Govemo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República .Ubanesa, em 
Beirute, ~m4 de fevereiro de 1997 ...............•.•. :.... . 24752 . 

N.1I748, de 1997, da Comissão de Assun­
tos Econômicos, sobre ó Ofício S n.II 88, de 1997, 
do Ex.mo Sr. Governador do Estado do Piauí, en- . 
caminhando ao Senado F8deral os contratos de 
cessão de créditos. confissão e novação de dívi­
da e outras avenÇas, firmados coril a Caixa Eco- . 

\ , nômica, Federal, e os bancos BMC S/A, Fibra 
S/A, BIC Banco S/A,'.lnterunion S/A.e Banco do 
Brasil S/A, noâmlilit~t dO Programa de Apoio à 
Restruturação e aoAiuste FISC8I· de Estados, no 

! ,valor total.de RS32!o4a.152,50 (trinta e dois mi­
lhões, quarenta é oito mil, -cento' e cinqüenta e 
dois reais e cinqilenta centavos), apuradO em 
28.02.97. (~roJeto de Resoluçãon.' 151, de 
1997)....................................................................... 24754 

2.3.3 - Comunicações da Presidência 

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
recebimento de emendas ao Projeto de Lei da 

do providências do governo e~ favor de ~rna SQ-
lução para a seca no Estado da Paralba , ........... . 

I. 
SENADOR OTONlEL MACHADO:" Para-

benizando as medidas tomactàS pelo Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, com vistas ao ajus-
t~ fiscal da União ................... :.. ......................•...... 

2.3.5 - Discursos en~inhados àpubll­
cação 

I' 
SENADOR ODACIR SOARES - Càntinui-

. dada do Programa de Recuperação e Implanta­
ção de Cacauais em Rondônia, lançado no 
ano passado, fruto de parceria constituída 

. pela Comissão Executiva do Plano de Lavou­
ra Cacaueira - Ceplac, pelo Banco da Amazô­
nia e pelos demais órgão ligados à agricultura do 
Estado ....... , ........................... : ............................... . 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Ênfase 
à agropecuária que vem . sendo concedida pela 
Administração Tasso Jereissati, através da Em­
presa de Assistência Técnica. e Extensão Rural 
do Ceará - Ematece, com o lobjetivo de promover 
o progresso no. campo alterando os padrões cul-

I 

turaiS e tecnológicos tradicionais .......................... . 

2.3.6 - Comunicaçãoi da Presidência 

Lembrando ao Plenário a realização de 
sessão deliberativa ordinária na próxima terça­
feira, dia 18, às 14 horas e'30 minutos, com Or-
dem do Dia anteriormente d~ignada .................. . 

24767 

24767 

24768 

24772 

24774 
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2.4 - ENCERRAMENTO 
3 -RETlACAÇÓES 
Ata da 1621! Sessão Deliberativa Ordiná­

ria, realizada em 6 de novembro de 1997 e pu- _ 
blicada no Diário do Senado Federal do dia 
subseqüente .....................•................. ~ ................. . 

4 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI-' 
DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
1~1~7 '. 

5 - ATOS DO DlRETOR-GERAL 

N.Rs 3.369 a 3.381, de 1997 ......... :.: .......... .. 
6 - MESA DIRETORA 

24778 

~ - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

8 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 

9 - LíDERES E VICE-LÍliÉRES DE PAR­
TIDOS· 

10· - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 

11 - -COMPOSiÇÃO DAS -COMISSÕES 
PERMANENTES . . - < - ':',' -: 

12 .... COMISSÃO PARLAMENTARCON­
JUNTA DO MERCOSUL'(REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA). _ . . - . , 
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. SENADO FEDERAL 

Fa<;<> saber que o Senado Federal aprovoJ. 
eu, Antonio Carios Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, p~ 
mulgo a seguinte í I 

: RESOLUÇÃO N2111, DE 1997 

i Autoriza o Estado de Sergipe a ~Ii­
zar emissão de Letras Financeiras do Te­
~ouro do Estado de Sergipe - LFTSE, du­
jos recursos serão destinados ao giro ~ 
dívida mobiliária vencível no segundo se­
mestre de 1997. 

o 'Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Estado de Sergipe autorizado a emi­

tir letras Financeiras do Tesouro do Estado de Ser­
gipe - l,FTSE. 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste 
artigo serão destinados ao giro da dívida mobiliária 
vencív~1 no segundo semestre de 1997. 

Art. 2º A operação de crédito mencionada no arti­
go anterior apresenta as seguintes características: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos ,títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional nº 3, deduzida a par­
cela de 2% (dois por cento); 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das letras Financeiras 

do Tesouro -lFT, criadas pelo Decreto-Iei n2 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: até cinco anos; 
e) valor nominal: R$.1 ,00 (um real); 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

CETIF? 

Título Vencimento Quantidade 

N 20-11-1997 71.166.000 

g) previsão de colocação e vencimento dos t(-
tulos a serem emitidos: ' 

CETIP 

'Colocação Vencimento Título Data-Base 
I 

20-11-1997 20-11-2001 N 20-11-1997 

h) forma de colocação: mediante ofertas públi­
cas, nos termos da Resolução n2 565, de 20 de se­

'I 
tembro de 1979, do Banco:Central do Brasil. 

§ 12 A publicação do anúncio, do leilão para 
oferta dos títulos referidQs nesta artigo será feita 
com antecedência mínima de três dias de sua reali-
zação. .i 

§ 22 O Estado de sergipe encaminhará ao Se­
nado Federal, para exame da Comissão de Assun­
tos Econômicos, toda ~ocumentação referente à 
oferta dos títulos emitidos ao amparo desta Resolu­
ção, bem como a cadeial de emissões desde a ori-
gem da dívida. I 

Art. 3º O Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal, até Q décimo dia de cada mês, 
para exame da Comissão de Assuntos Econômicos, 
todos os registros de corhpra e venda, em todas as 
modalidades, dos títulosl emitidos com base nesta 
Resolução, efetuados no mês anterior, até a efetiva­
ção da venda definitiva. ! 

Art. 42 A autorização concedida por esta Re­
solução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, contado da Idata de sua publicação. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 13 de novembro de 1997. 
- Senador Antonio C8r1osMagalhães, Presidente , 
do Senado Federal. ' 
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Ata da 167ª Sessão DeliberativaOrdinári.8e " 
em 13 de novembro de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães 
Geraldo Melo e Lucídio Portella" " 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Albino 
Boaventura - Antonio Carlos Magalhães - Antonio 
Carlos Valadares - Bello Parga - Beni Veras - Ber­
nardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio -
Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge 
- Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emília Fernan­
des - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Espe­
ridião Amin - Fernando Bezerra :.... Flaviano Melo -
Francelino Pereira - Freitas Neto 7C Geraldo Melo -
Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvarn Borges 
- Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -'Humberto 
Lucena - Jader Barbalho - Jefferson Péres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pi­
nheiro - Josaphat Marinho - José Agripino - José 
Alves - José Eduardo Dutra - José Fogaça - José 
Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - José Serra 
- Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro Campos -
Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucídio Portella -
Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marluce Pinto -

Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares -
Onofre Quinan - Osmar Dias - Otoniel Machado -
Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina Assumpção -
Renan Calheiros - Roberto Requião - Romero Jucá 
- Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião 
Rocha - Sergio Machado - Teotônio Vilela Filho -
Vilson Kleinubing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 73 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção 'de Deus; iniCiamos, nossostra- , . 
balhos. ,.' '". '- . 

O Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Jo­
nas Pinheiro, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

. EXPEDJENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

"MENSAGEM N° 189, DE 1997 
(N° 1.365/97, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Nos termos do artigo 52, inciso m, da Constituição FederaC submeto à consideração" 

de Vossas Excelências o nome do General-de-Exército GERMANO ARNOLD! PEDROZO, para 

exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar na vaga decorrente da aposen~doria.do 

General-de-Exército LUIZ GUILHERME DE FREITAS COUTINHO. 

) , 
! 
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I , ! 

I Os méritos do -General-de-Exército Germano Amoldi Pedrozo, quel me induziram a 

escoihê-Io para ° desempenho desse elevado cJgo, constam do anexo "curriculum !~itae". 

Brasília, 11 de ri0'íembro de 1997. . : 

0~ I >. . Fernando Henriqre Cardoso. 

EM ~o 069-MEx 

Brasília, 4 de noV:embro de 1997. 

ExcelenÚssi~~ Senhor Pre~idente da República, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o nome do IGeneral-de-Exército 

GERMANOARNOLDI PEDROZO para exercer o cargo de Ministro db Superior Tribunal 
.1,. ". 

,;Militpfiém~aga destihada a esta Força Terrestre. 
I ~ . . 

I 
Trata -a presente indicação -da substituição do General-de-Exército LUIZ 

GUILHERME DE FREITAS COUTINHO que, a 12 de janeiro de 1998, será aposentado 

compulsoriamente no cargo de Ministro daquela Alta Corte da JustiÇa Militar, conforme 

informação de seu Ministro .. :Presidehte a esta Pasta, em ofício nO 425/PRES, de 15 de outubro 
I i 

de ,1997, consoante disposição expressa no artigo 6°, inciso VIII, do Regimento Interno 
i 
I . 

daquele Tnbunal. 
I 

Respeitosamente, ct I '- j > n 
< ~-"-=-:::---+-tt-11-=:-

I 

ZENILDO DE LUCENA 
Ministro de Estado I do Exército 

.... 
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 

GABINETE DO MINISTRO 

CURRICULUM VITAE 

Gen Ex GERMANO ARNOLD. PEDROZO 

/ 

Novembro de 1997 

.j 
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1. DADOS BIOGRÁFICOS I 
a. Nome: GERMANO ARNOLDI PEDROZO 
b. Posto: General-de-Exército 
c. Antigüidade no posto: 31 Mar 94 
d. !Data de nascimento: 27 Jun 32 
e. ,Filiação: ORLANDO PEDROZO e MARGARIDA ARNOLDI PEDROZO 

f. fidade na:al: R~O ge Janeiro - ~J: ~ 1.-. , ~ 
2~ PROMOÇOES ' 

'- ~raça - 01 Mar 50 r 
~ Àspirante-a-Oficial - 13 Ago 53 I 
_2° Tenente - 25 Mar 54 (Antigüidade) I, 
_1° Tenente - 25 Mar 56 (Antigüidade) 
- Capitão - 25 Ago 58 (Antigüidade) 

. - Major - 25 Dez 66 (M,erecimento) 
. .;.. reriente~Coronel - 25 Dez 73 (Merecimento) 

- Coronel, - 25 Dez 78 (Merecimento) 
,.GenBda Cmb - 31 Mar 86 /. 
-Gén DivCmb - 31 Mar 90 

I . 

-Gen Ex' - 31 Mar 94 

. i . 
3. C,U R S OS 

s. ; Secundário . 

'2° Grau no Colégio Dois de Dezembro no Rio de Janeiro 

b. Militares 
.1 

(1) 3° anci do 2° Grau 

Escola Preparatória de Cadetes ~e Porto Alegre 

(2) Curso Superior 

Sexta-feira 14 24683 

~ Academia Militar das Agulhas Negras - Curso da Arma de Artilharia concluído 
ern1953. I 

(3) ~uivalente ao Curso de Pós-Graduacão 
. r 

Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais - Curso de AperfeiçoaliTlento de Oficiais 
realizado em 19É34, que lhe permitiu o acesso ao posto de Oficial Superi~r. 
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. (4 ) Equivalente ao Doutorado 

/ Escola de Comando e Estado-Maior do Exército - Curso de Altos Estudos 
Militares, realizado nos anos de 1969, 1970 e 1971, reqyisito indispensável para 
concorrer ao generalato e integrar Estado-Maiores de Grãrides Unidades e Grandes 
Comandos da Força Terrestre. 

(5) Cursos de Especialização na carreira Militar 

- Básico de Pára-quedista do Centro de Instrução Pára-quedistalGeneral 
Penha Brasil (1955). 

- Mestre de Salto do Centro de Instrução Pára-quedistalGeneral Penha Brasil 
(1955). 

- Operações na Selva do Centro de Instrução de Guerra na Selva (1973) 

(6) No Exterior 

Escola Superior de Guerra da França (de 1979 a 1981). 

4. FUNÇÕES DESEMPENHADAS 

a. Corpo de Tropa 

- Regimento Escola de Artilharia 
- 8° Grupo de Artilharia de Campanha Pára-quedista . ,. 
- Brigada Pára-quedista 

. . ,~: '. . .. ', . .: .. 
. b. Comando 

Centro de Instrução de Guerra na Selva 

c. Como Oficial Superior 

- Oficial de Operações da Brigada de Infantaria Pára-quedista 
- Chefe do Serviço de Segurança do Gabinete Militar da Presidência da República 
- Comandante do Centro de Instrução de Guerra na Selva 
- Assistente da 68 Subchefia do Estado-Maior do Exército 

d. Funções Militares fora da Força 

- Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacional 
- Gabinete Militar da Presidência da República 

. ~; ."' . -
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e. Cbmo Oficial-General 1" 

- biretor de Assistência Social 
- Comandante d. a Brigada de infantaria ~Pára-quedista 
-:Comandante da 128 Região Militar • l" 
- Vice-Chefe do Departamento-Geral d~ Serviços 
-iChefe do Departamento-Geral do Pes.soal 
-;Comandante Militar da Amazônia 

Nacionais .' 
r ,. 

- Medalha do Pacificador 
- Medalha Marechal Hermes Bronze - 1 Coroa I 

- Medalha Mérito Santos Dumont - Prata . 
- Medalha Mérito Tamandaré . r 

- Medalha de 30 anos de Bons Serviços com Passador de Platina 
- Medalha do Serviço Amazônico com Passador de Bronze 
- Ordem do Mérito Militar - Grã-Cruz -
- Ordem do Mérito Naval - Comendador } 
- Ôrdem do Mérito Aeronáutico - Grande Oficial 
- Ordem do iRio Branco - Oficial 
- Ordem do Mérito das Forças Armadas - Grande Oficial 

Estrangeiras 
I 

- Ordem Nacional do Mérito - Oficial - Paraguai 
- qrçjem do Sol Nascente - 48 Classe - Japão 
- Ordem Real Vitoriana .- 48 Classe - Inglaterra 
- Ordem Nacional do Mérito - . .oficial - França 
- Ordem.AI Mérito por SerViçOs Distinguidos - OfiCial- Peru 
- Ordem do Mérito - Oficial "'ii. - Senegal 
- Ordem do' Mérito - Cruz deMérito 1 8 Classe - Alemanha 
- Medalha-de Mérito Militar Forças Armadas - Chile 
- Ordem Francisco de Miranda - 38 Classe - Venezuela 

I 

I 

Brasília, DF, 4 de~ de 1997. 

Gen Div' FHANCISCO ROBERTO DE ALBU 
Secretário-Geral do Exérci~o 

I 

I 
(À Comissão de Constituição J~stiça e Cidadania) 



/ 
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PROJETO RECEBIDO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Projeto de Decreto Legislativo n° 131, de 1997 
(N° 573/97, na Câmara dos Deputados) , 

Aprova o texto do Acordo de Parceria 
e de Cooperação em Matéria <:ie Segu­
rança Pública, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República France­
sa, em Brasília, em 12 de março de 
1997. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art: 1°. Fica aprovado o texto do Acordo de Parceria 

e de Cooperação em Matéria de Segurança ·.Pública, celebrado 

entre o Gove.rno da República Federativa: do: Br~sil e o Governo 

da República 'Francesa, em Brasilia,.em 12 démárç~ de 1991. 

Parágrafo único . Ficam sujeitos à ,aprovação .do " 

Congresso Nacional quaisquer atos qUe possam resultar em 

revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes 

complemen tarés '.' que, . nos termos do, 'incis~'I do art. 49 da 

Consti tl,lição. Federal" acarretem 

gravosos ao patrímônio':nacionaL 

encargos . ou' . compromissos 
.., '.'~' , 

.0'0' 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

ACORDO DE PARCERIA E DE COOPERAÇÃO ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA 

FRANCESA EM MA TERIA DE SEGURANCA PÚBLICA. 

o Governo da República Federativa do Brasil 

e 

o Governo da República Franc~~a 
(doravanle denominados "Partes Contratantes"). 

; 
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j Consciente!> do I~i() de que a crÍ!l1inalidadc. () tráfico ÓC clltorpecentes 
e c· fJrrorisl1l<h constituem uma all1~aça crescente para a ordem c q scgurança 

. I I' I \ PUl1 Icas: , 

. 
Convcncld~ls <.te que essas atividades podem representar riscoús 

instih'Jições. <i:o crescill)cnto e ao desenvolvimento econômico, Ú [cstahilidade 
politit;le Soci~l;berl1 como à saúde; ao hem-estare à integridade n~ica de seus 
cidadãos; . 

. 1 
.t > 

. " -

..•. .... . Salient~liJ() a importância da ctlopertÍção inlernaciüna]:na Iprevcnção c 
harchrcssUo d(~ssas. atividades;': .' f . .... . '. . ' ;. . 
. . I .'. ' .. '.. .'. . . ~ '.. . , 

. ..... ::... . DCSCj(lSOS de cOntribuir para o desenvolvllllento c oapr(H"tmdainento 
"de.sliüs rélaçõesbilaterais numa' parceria construtiva c eticaz:' . " , . 

' .. ' . . ,.- ,. . . t . 
; 

1 
. i. .,Desejm{dó' ~l1pliar e' aUl~letÚàr. a· "e'ncãciade. sua :.cooperação 

'. ~ . ' operacional; cicnLlka: e (êctiica entre Jscus órgãos encàrre;Judos . da segurança 
pública" 'I 

t ' 
. . . 

'- I.'" . " .. ' Resp~itosos,das C()il~ençõcs: intermlcioi-13is Ctn vigor, 
.. 1' : . 

C' • 

Acorü~un o seguinte: 

ARTIGO 1 
I 

.1 ~I : lPelópiesenteAcQrdóas 'PaÀesContratantes, respeitadas as legislações· 
nacionáis respectivas e no âmbito d~~ suru, competências, desenvolverão uma 
cooperação técnic~ e op.eracional em matéria deseguraqça pública, 
comprometendo-se, mutuamente, à prestação de assistência nas seguin;tes áreas: 

~,. 

I I 
- crime transnacional organizado; 

tráfico de substâncias entorpecentes ou psicotrópic~ e de seus 
precursores; 

. - imigração irregular: 

-' terrorismo. 
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2. Esta cooperação poderá ser estendida a todos os campos que possam 
se revelar úteis à consecução lfos objetivos do presente Acordo, ,~ntre outros os 
relativos a: . j' 

/ 
/, 

- lavagem de dinheiro; 
I 

- tráfico de armas: 

- segurança dos portos, aeroportos e das fh)nteiras: 

- manutenção da ordem IJública: 

-polícia técnica e Científica, c 

- gestão, recrutamento. seleção. f(mmlção c especialização de pessoal. 

ARTIUO 2 

As Partes Contratantes promoverão a cooperação na prevenção e 
re~ressão de t~das as f()lTIlas de criminal idade internaCional. Na 'execução desta 
cooperação: 

a) as Partes Contratantes trocarão informações relativas a pessoas 
suspeitas de' atos delituosos de natureza internacional, ao 
relacionamento e aos vínculos entre essa<; pessoas. à estrutura, ao 

'funcionamento e aos métodos de organização criminais, à<; 
circllnstânci~~ dos crimes cometidos nesse contexto, assim como ús 
disposições icgais infringidas e às medidas tomadas, enquanto 
necessário para a prevenção e a repressão uaquelasinfrações; 

.. , bT cada' uma das -Partes Contratantes poderá· êxecutar, desde que 
solicitado pela outra Parte, medidas de ordem polidal " previstas ~a 

. sua legislação nacional; 

c) essa cooperação poderá se dar sob a forma de medidas policiais 
coordenadas e de assistência recíproca em pessoal e em material; 

d) as Partes Contratantes intercambiarão informações relativas aos 
métodos e a novas formas de criminalidade internacional. Nesse 
sentido, cada urna das Partes poderá colocar à disposição da outra 
amostras e objetos, bem 'como informações relativas a()s mesmos; 
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e) as Partes Contratantes t/ocarã() infonnações sobre os,iresultados das 
, pesquisas que executarem em matéria de criminalística e 
-- criminologia e infornl~-~e-ão mutuan~ente sobre sua prática de 

inquérito, seus método§ e seus ,meios de combate' ã: cri~lina1idade 
internacional; I 

t) as P~rtes. c.0ntratantes. ~romover?o o interc~l11~io ,d.e e~peciali~tas 
com ° objetivo de adqUirir conheCImentos prollsslOflUIS ue alto IlIvel 
sobre ~)S meios,' méto'dos c técnicm; modernas" dJluta contra' a 
crinliitalidade internacional utilizadbs oÜdesellvülvidos pela outra 
Parte. . , . 'f ~ . "", ' . . ., . i,' "~o , 

,/ I . . 

ARTIG03' 

Para impedir a cultura. a extração. a pródução. ,~i\11portação, a 
exportnç50, a tnmslcrência e a comercialização ilícita de substânci:as entorpecentes 
e psicotrópicas e de seus precursores; as duas Partes adotarão med~das coordenadas " 
e procederão a: 

a) trocas de inilmnações relativac; ~ pessóas que participam da. 
produção e do trático ilícito de drogas, aos métodos utilizados por 
estes, a seus esconderijos e a seus meios de transportes, aos locais 
de origem e destino das drogas, assim como de ~odos os detalhes 
particulares relativos a essas infrações; .na med,ida. em que esse 
ptoccdinicnto seja necessário à prevençao de um ;ato cfinlinoso ou 

, ,I ' 

para a repressão de uma infração cometida contra a Convenção 
• ' I 

Unica sobre Entorpecentes, de ~O de março de 1961, emendada pelo 
Protocolo de 25· de março" de 1972, da Con~enção de 21 de 
fevereiro de '97' e da Convenção de 19 de dezembro de 1988: 

b) trocas de inlonllaçÕeS sobre os métodos correntes do comércio 
internacional ilícito. de drogas; 

c) trocas de resul~ados das pesquisas criminalísticas e criminológicas 
empreendidas por cada uma das Partes Contratantes nos campos do 
tráficos ilícito e d~\ abuso de entorpecentes; I 

d) trocas de amostragens de drogas e substâncias que possam ser 
objeto de abusos; 

e) trocas de resultados das expenencias relativ~ ao controle e ao 
comércio legal deidrogas e precursores. 

" , 
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ARTIGO 4 

l 
I. As Partes Contratantes comprometem-se a tomar medidas para 
prevenir e reprimir a imigração ilegal e irregular em seus respectivos territórios . 

.! 

2. Com esse objetivo, cada Parte Contratante cooperará 11a identificação, 
na interpelação e no reencaminhamento dos imigrantes ilegais pr<>venientes de seu 
território, observando o disposto nas respectivas legislações nacionais. 

I 

3. As Partes Contratantes trocarão ain~la inl<mnações sobre redes de 
ramificação de imigração ilegal, e sobre a fraude documental. 

ARTIUO 5 

" . 

No âmbito do - combate ao terrorismo, as. Parte~ Contratantes· 
proceder~o a: 

a) trocas de informações relativas aos atos de terrorismo pn~ietàdos ou 
cometidos; nas f<mnas de execução e nos meios técnicos utilizados 
para a execllção de tais atos~ 

b) trocas. de in(lI111açÕeS relativas aos gn~p()s de terroristas e aos 
membros desses grupos cujas ações ten11âm sido ou venham a ser 
desenvolvidas no. território de uma das Partes Contratantes e atente 
contra: Os interesses da outra Parte. 

ARTIUU6 

. Para a' boa execução de Projetos de Cooperação Técil icá sobre os 
temas objeto do presente Acordo, as Partes Contratantes levarão em consideração: 

- a formação geral e especializada de pessoal; 

- o intercâmbio de infonnações e de experiências profissionais; 

- a consultoria técnica, e 

- a troca de documentação e dados especializados . 

/ 

,: ...... 

....... -~~:..-~------'---------=~==--.... _-~'---'-----------------'----------=-~~ 
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, 
, I 

,: t' ,! 
As ,Partes Contratantes elaborarão uma programacão anual destacando 

as âreas, prioritárias ,para a cooperação t~cnica a ser implementada no' ano seguinte. 
Esfu programação incluirá a contribuição de cada Parte, no limite dei seus recursos 
orçamentários.' . I ' 

ARTIGO 8 

i Para assegurar a execuç~o 'do presente Acordo, avaliar as ações 
empreendidas em seu âmbito e el~borar novas propostas, reptesentantes do 
Departamento de Polícia Federal do Br~c;i1 e ~a Polícia Nacional Francesa manterão 
encontros de trabalho, com freqüência anual. a serem realizados alternadamente no 

f 'I F " Bras I e na rança.' 1 , 
i ,' I _ i .' • • i ~ • 

ARTIGO 9 
I 

I I I • 

IJ As Partes Contratantes) comprometem-sé a identit~car, definir c 
e~tabelecer conjuntamente projetos :complementares técnicos. cientificose de 
equipamento que permitam, atingir osobjelivos do presente Acordo) :. ,_ ' 
i ~ f' , • r.: . .':-";, jl,;.''',' '\ :.: 

" 

i ;. t f' ~ ~ 
~ • . ~ . I '. " 

2. ' Para esse fim, em caso de necessidade, elaborarão aCQrdos específi~os 
Ju ajuste's técnicos nos quais dcfinirão as modalidades de execüção'dos projetos a 

, , ' 

serem contemplados. / " : .. 

ARTIGO 10 .. ; l' , ,,',: 1°, ",. '" 

, : Se umà das Partes Contratantes, ao receher solidta~ã() fornlUlada no 
âmbito do presente Acordo, considbrar que sua aceitação poderá atentar contra a 
;segurança, a ordem pública ou outrds interesses essenciais do país, poderá recusar a ' 
:referida solicitação. Na hipótese de recusa, a Parte requerida :oompromete-se a 

, lill(onnar à Parte requerente os motivos da recusa. i 

ARTiGO li 

Os dados pessoais transmitidos à outra Parte ContraÜmle no âmbito do 
: presente Acordo estarão submetidos às seguintes condições: 

I 

a) a Parte re~~ptora de dados pessoais somente pod~rá utilizá-los para 
os fins e condições definidos pela Parte emissora, respeitando, 

I 
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inclusive, os prazos ao final dos quais esses dados deverão ser 
destruídos nos tennos de sua própria legislação; 

b} a Parte receptora de dados pessoais infonnará à Parte emissora, 
a seu pedido, sobre o uso dos mesmos e os resultados obtidos; 

c) os dados pessoais serão transmitidos apenas às autoridades 
competentes para a atividade à qual esses dados serão necessários; 

d) a Parte emissora garantirá a exatidão dos 'dados comunicados depois 
de se haver nssegurado .da necessidade e adequação dessu 
comunicução- aos ohjetivos que a determinaram, conforme as 
disposições legislativas e regulamentares em vigor-em seu pais. Se 
(hr verilicado q':le dados inexatos ou não passíveis de comunicação 
foram transmitidos, a Parte emissora informará desse lato à Parte 
receptora, que procederá à correção dos dados ,incxatt)s ou -à -, 
destruição dos dados não passíveis de comunicação; 

e) qualquer pessoa, mediante identilicação, t~rá () direito de solicitar à~ 
-aulünaadcs' C()ll1pctentes inlormaç(ics co"m vistas a saher se eh.L~ 
detêm dados pessoais sobre :'L~ mesmas e, se h)r () Cé.Lc)O, serem . - , 

infl>rlnadas dos mesmos, COnfl»rllle as. disposições legais. em vigor 
em cada país: .. . ", 

I) os dados pessoais deverão ser destruídos tão logo-cesse sua utilidade. 
para a Parte receptora, mesma que () prazo, legal: não haja decorrido. 
J\ Parte receptora in f()fInará a Parte emissora da. destruição dos 

, • I • , 

dados comunicados precisando os motivos da Il~esma; , ; . 
i 
I 

g) cada lima uas Partes Contratantes manterá uma registro dos dados 
I 

- comunicados e de sua destruição, e , 

I ' 

11) as Partes Contratantes garantirão a proteção dos dados pessoais que 
lhe I()rem comunicados contra qualquer acesso não autori7.ado, 
lI1udilicação c puhlicução. 

,,- - - - - ._.. _ ... -" --"----=-..--'--~" -~-==-.-.:...:---= .. _-=--_---.:=-:..:._-~~:.....-...:... ;:.. .. ':..,.. -------------
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, . . ~ fid 'aI I. : Cada uma das Partes Contratantes garanttra o tratamento con I encI 
d8S~ informações assim consideradas pela outra Parte, conforme as disposições 
legais em vigor no pais desta última. I 

2. I As amostras e intormações técnicas transmitidas no âmbito do 
presente Acordo não poderão ser repass~das a um terceiro pais sem a~concordância ; 

da "arte Contratante que as forneceu. I " 
ARTiGO 13 I . ,I',' , , ' ' 

1. : Cada uma das Partes Contratantes notificará a outra dq cumprimento 
dosprocednmentos internos requerido~ no que se refere à entrada em vigor do 
presente Acordo, que passará a ter ~feitono pnmelro dia do mês seguinte à 
re~epção da segUHda notificaçãp. f 

j 
2. t ' ,O presente Acordo terá vigência indeterminada, I podendo ser 
denunciado por, cada uma daI) Partes Contratantes mediante notitiçação escrita à 
ou'tra Parte com aviso prévio de 3 (três) meses. Os dados pessoais transmitidos no 
ãn;tbito do presente Acordo serão destruídos naquele prazo. 

O presente Acordo poderá ser emendado nos ternlOS ddte Artigo. 
'1.'. ~ 

i' ' , f 

, ,ti ",",' Em te 'do que: os 'representantes dos dois Governo~, devidamente 
autorizados para esse efeito, assinaram o presente Acordo e nele imprimiram seu 
sclQ , 

I J" Feito em Brasília. em 
o~igitlais, nos idiomas portugt,tês e 
válidos. 

de março dé1997, em <,Iois exemplares 
francês, sendo ambos os te'Xtos igualmente 

f 

[ c?===::t.:.~~ 
, PELU GOVERNO A REPUBLlCA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

I -; 
h~ 

PELO GOVERNO, I AREPÚBLlCA 
FRAN ESA 

.M. Herlvé de Charette 
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Senhores Membros do Congresso Nacional, 

De conformidade com o disposto no artigo 84, inciso VIII, da'Constituição Federal, 

submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de I;:xposição de Motivos do 

Senhor Ministfu de Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo de Parceria e de Cooperação 

em Matéria de S~gurança Pública, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 

Gov!!rno da República Francesa, em Brasília, em 12 de. março de 1997. 

Brasília; 22 de maio de 1997 . 

. I 
.J 

Fernando He~riq~eéardoso .. " ,. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 187/MRE, DE 19 DE MAIO DE 1997, 
DO SR. MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

" 

Elevo à conáideração de Vossa Excelência o Acordo de 

Parceria e Cooperação em Matéria de Segurança pública, assinado em 
I 

Brasília, em 12 de março de 1997, entre o ,Governo da República 

Federativa do Brasil e o Governo da República Francesa. 
j 

I 

2. O referido documento visa a desenvolver a cooperação 

técnica e operacional em matéria de segurança pública nas áreas do 
~ 

crim~ transnaciona: organizado, tl'àfico de subs"CànCl.3.S 

entorpecentes ou psicotrópica~ e de seus precursores, imigraçào 

irr9gular e terrorismo. Enseja, também, oportunidade de cooperação 

no combate à lavagem de dinheiro e tráfico de armas, promoção da 

:., .. 

:! 
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segurança 
I 

pública, 
I ' 

, I 
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em portos, aeroportos elfronteiras, manutenção! da ordem 

li ' , , 1 'f' - t t po Cla técnica e clentl lca e gestao, recru amen o, 
I , 

seleção, formação e especialização de pessoal. 

A fim de dar inicio ao {processo de ratificação:do Acordo 

de parceria e Cooperação em Matérlla de Segurança Publlca,lsubmeto à 

3. 

aprec~açào de Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem que 

encaminha ao Congresso Nacional o texto do referido acordp. 

Respeitosamente, 

LUIZ FELIPE LAMPREIA 
I- Ministre de Estado nas' Relações Ext,eriores 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) , 

PARECER 
I 

PARECER N° 740, DE 1997 

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, sobre a 
mensagem N° 188, de 1997 nO 1.332/97, na origem), do 
Senhor Presidente da República, que solicita ao Senado 
Federal seja autorizada a contratação de opeqlção de crédito 
externo, no valor equivalente a até US$ 250,000,000,00 
(duzentos e cinqüenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América), junto ao Banco Int~ramericano de 
Desenvolvi~ento _ BID, destinada ao fulanciamento do 
Programa de Reforma da Educação Profissional, 

I 

RELATOR: Senador NEY SUASSUNA 

; 1- REI .. ATÓRIO 
I 

I ' O Senhor Presidente da República, nos tennos do artigo 52, inciso 
V rui Constituição Federal e da 'Resolução N° 96, de 15.'12.89 do Senado Federal, 

I 'I 



24696 Sexta-feira .l4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL .. Novembro de 1997 

submete à apreciação desta Casa pedido de autorização de operação de crédito 
externo entre a República Federativa do BrasillMinis!éri<? da Educação e do 
Desporto e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, destinada ao 
financiamento do Programa de Reforma da Educação Profissional. 

características: 

t' 

A operação de crédito em questão apresenta as segumtes 

a) valor: até US$ 250,000;000.00 (duzéntos e cinqüenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América); 

b) juros: calculados sobre os· saldos devedores diários do 
empréstimo, a uma taxa anual para cada semestre 
determinada pelo custo dos empréstimos qualificados 
tomados pelo BID durante o semestre anterior, 
acrescida de razoável margem, expressa em termos de' 
percentagem .. "-anual; que"':' o banco" fixará 
periodicamente, de acordo com a sua política sobre 
taxas de juros; 

c) comissão de crédito: 0,75% (sete~tae cinco centésimos de um 
por cento) ao ano sóbr~ó saldo não 
desembolsado, contada' a partir de 60 
(sessenta) dias após a data de assinatura 
do contrato; 

d) prazo para desembolsar os recursos: 6 (seis) anos contados da 
vigência do contrato; 

. e) vigência do contrato: a partir de sua assinatura; 

d) condições de pagamento: 

- do principal: o empréstimo deverá ser amortizado pelo 
mutuário mediante. pagamento de· prestações semestrais, consecutivas e, tanto 
quanto possível, iguais, vencendo-se a primeira parcela seis meses após a data 

, /' 

prevista para o desembolso final e a última, o mais tardar, em 15/11/2017 
(considerando a data prevista de '15 .11. 97 para a assinatura do contrato, estima-se 
a amortização ,em 28 (vinte e oito) parcelas semestrais, com 72. (setenta e dois) 
meses dê carência); . 
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-dosjuros,' semestrJente vencidos, em 15.05 e 15:11 de cada 
, ' , ano;, I,,' : . ' , 
-' -,' da comissão de compromisso: semestralmente vfncicIa, naS 

mesmas datas estipuladas 
para o pagamentd dos j'uros;' , , 

e) observações: 
I 

1) do valor do financiamento destinar -se-á a quantia de 
: I ' 

US$ 2,500,000.00 (dois milhões e quinhentos mil dólares dos Estados Unidos), 
P4U"aatender despesas de inspeçao e s*pervisão geral do credor. Tal iquantÍa'será 
desembolsada em prestações trime~trais e, tanto quanto possível, iguais, 
~gressando nas contas do BID independentemente de solicitação do butuário; 

; 

2) as datas estipuladas ,para repagamento poderão ser prorrogadas 
- para manter correlação com a efetiva data de celebração do contrato.' , 

, Acompanham, a 'mensagem presidencial cópia das minutas 
I ' 

~ontratuais e dos pareceres da Procuradoria-Geral da Fazenda N~cionale da 
Secretaria do Tesouro Nacional. ! 

I 
I 

A Secretaria do Tesouro Nacional' manifestou-se através do 
I I, 

Parecer STN/COREFIDIREF n° 468, de 04111/97, declarando-se favorável à 
tealização da operação de crédito, desde que sejam atendidas i as'. s~guintes 
restrições: 

1) o projeto está incluído no Plano Plurianual 1996-9 e no 
. • . I 

~Orçamento Geral da União para 1997, onde se prevê, na Fonte 148, o ingresso de 
':recursos no valor de R$ 10.000.000,00 e, na fonte 100, a contrapctrtida no valor 
,:de R$ 32.000:000,00, sendo que na proposta orçamentária para 1998 tais valores 
correspondem a R$ 1.5,()OQ.OOQ,OO.: e R$ 25.QOO.OOO,OO respectivamente. Não 

: havendo sido considerada a variação cambial na elaboração I da propos~ 
; orçamentária p~a 1998, deverá o MEC providenciar a inclusão de crédito 
: suplementar para atender a essa variação; i 

I 

2) a fim de evitar o pagamento desnecessário de comissão de 
; compromisso, a STN entende que, preliminannente à fonnalização dos 
, instrumentos contratuais, deva ser aprovado pelo Ministério da ~ucação e do 
I Desporto, mediante inclusive manifestação prévia do BID, o cumpritnento 
: satisfatório daS seguintescondicion~dades: ' 
:, . . "... " 
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a) a apresentação de evidência ao BID, de fonna que este 
considere satisfatória, da entrada em vigor do Regulamento Operativo, e dos 
Manuais de Organização e de Aquisição do Programa de Planejamento 
Estratégico Escolar, de Planejamento Estratégico dos Sistemas Estaduais de 
Educação Profissional e de Planejamento Estratégico para a Refonna e Expansão 
do Ensino Médio; 

. ,b) a apresentação de modelos, previamente acordados com o BID, 
dos convênios que serão finnados entre o mutuário e os estados, Distrito Federal, 
municípios, escolas e outras atividades participantes do Programa, denominados 
"Beneficiários" . 

, . A STN considerou que há margem nos limites de endividamento 
da. União estabelecidos nos arts. 2°, 3° e 4° da Resolução n° 96 de 1989 do 
Senado Federal. 

Segundo o Parecer PGFN/COF N° 1608/97, da Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional, a minuta contratual contém cláusulas admissíveis, 
segundo a legislação brasileira, tendo sido observado o disposto no art. 5° da 
Resolução n° 96, de 1989, do Senado Federal, que veda disposição contratual de 
natureza política, atentatória à soberania nacional e à ordem pública, contrária à 
Cónstituiçãó -e às 'leis brasileiras, bem assim que implique compensação 
automática d.e débitos e créditos. 

lI-VOTO 

A análise da documentação anexada à Mensagem N° 188 de 1997 
confinnou o atendimento de todas as condições e limites impostos pela 
Resolução. 9~, de 1989, e pelos· demais dispositivos legais. 

Nãohá o que opor quanto às condições financeiras do empréstimo 
o~ 'quant~ as cláusulas da minuta contratual. Quanto às restrições impostas pela 
Secretaria do Tesouro Nacional, julgamos conveniente incorporá-las parcialmente 
ao texto do projeto de resolução para evitar o pagamento desnecessário de 
comissão de compromisso. 

No que diz respeito ao mérito do pedido, as considerações que 
podemos fazer são igualmente positivas. Os recursos serão utilizàdos em 1ID1 
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~rojeto voltado para a reforma J. educação profissi~nal, assUnto de alta 

relevância. I 
' Assim sendo, concluímos pela aprovação do pedido ~s tennos do 
;seguinte: , 

" ' 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 150, DE. 1997 
• ~ ,~."' '~.". '.' • ".. • I 

,. . .',. 
. " 

. Autoriza a' União a contratar operação de crédito 
I 

ex~emo, . no valor equivalimte a até 
US,$ 250,000,000.00 (duzentos e cinqüenta. milhões de 
dóFú-dos Estados-Unido.s da Aritérica), junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - B/D, 
deStinada ao financiamento do Programa de Reforma 
da Educação Profissional. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1 °É a União autorizada a contratar oper~çãodecrédito 
externo, no valor equivalente a US$ 250,000,000.00 (duzentos e cinqüenta ' 
milhões de dólares norte-americanos), de principal junto ao Banco InterameriCano 
de Desenvolvimento - BID. I 

Parágrafo único. Os recursos referidos no caput serão utilizados 
no financiamento parcial do Programa de RefOIma da Educação Profissional. 

Art. 2° A fim de evitar o pagamento desnecessário de comissão 
de compromisso,. antes da fOImalização dos instrumentos conti-atuaís, deve ser 

. aprovado pelo Ministério da Educação e do Desporto, mediante inclusive 
manifestação prévia do BID, I o cumprimento satisfatório das seguintes 
condicionalidades: 

a) a apresentação de evidência. ao banco, de' forma que este 
considere satisfatória, da entrada em vigor do Regulamento Operativo, e dos 
(Manuais de Organização e de Aquisição do Programa de Planejamento 
Estratégico Escolar, de Planejamento Estratégico dos Sistetb.as Estaduais de 

I \' 



,./ 
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Educação Profissional"e de Planejamento Estratégico para a Reforma e Expansão 
do Ensino Médio; 

b) a apresentação de modelos, previamente acordados com o 
banco, dos convênios que serão finnados entre o mutuário e os estados, Distrito 
Federal, municípios, escolas e outras atividades participantes do programa, 
denominados "Beneficiários". 

Art 3° A opçração de crédito mencionada no parágrafo anterior 
apresenta as seguintes características .:financeiras: 

, . 

. , .. , .... 

a) valor: US$ 250,000,000.00 (duzentos e cinqüenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América); 

. "'~) jüros: calculados sobre os Saldos devedores diários do 
e~préstimo, a uma taxa·· aÍuw' para . ca& ~emestre 
·detenninada pelo custo. do~' empí-éstUnos qúàIificàdos 
tomados pelo 13ID dUrante o semesb-e' anterior, . . " . . . 

acrescida de razoável margem, expressa em termos de 
percentagem, . anual? , .. qu~ _ . ~ banco fixará 
periodic~ente, oe' acordo êóin 'a . sua poJitica sobre 
taxas de juros; 

-.- 'c) comissão de crédito: 0,75% (set~~ta e éinéó centésimos de um 
>" . , • I ~ 

por cento) ao ano sobre o. saldo não 
desembolsado, contada a partir de 60 
( sessenta), , dias' após a data de 
assinatura do contrato; 

d) prazo para desembolsar os recursos: 6 (seis) anos contados da 
'. vigêrtéia'do contrato; 

.. .. ' ... 
-e) vigência do contrato: a partir de sua assinatura; 

d) condições de pagamento: 
- do principal: o empréstimo deverá ser amortizado pelo 

mutuário mediante pagamento de. prestações 
semestrais, 'consecutivas e, tanio quanto 
possível, iguais, vencendo-se. a pnrnerra 
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I '.' t • 
parcela seIS meses após a data preVISta Para o 
dksembolso final e a última, o $is tardar, em 
1~/1l/2017 (considerando a data prevista de 
i S.11. 97 para a assinatura i do contratO, 
Jstima-se a 'amortização em 2~ (vinte e oito) 
~arcelas semestr~s,com 72 (~etenta e dois) , 
lneses de carênCia)~' - " :' 

-' dosjuros: semesfralmente vencidos, em IS.0S e
l 
IS.11 de cada 

.I ' : ' " ,ano, I 

-' da comissão de compromisso: semestralmente vencida, nas 
mesmas datis estipuladas 
para o pagamento dos juros; 

! ' 
Observações: 

• '. 'r • ,. ,I) çio v~or do !ffianciamento des~ar-se-á ~,quantia de 
1US$ 2',S()0,000.00 (dois milhões e quinhentos mil dólares dos Estados Unidos), 

'j :~ara at~nder ~~spe~~. d~ .~p~o. ~ supe~são geral do credor. Tal ,quan~a se~' 
desembolsada em prestaçoes trImestraIS e, tanto quanto posslvel, 19wuS~ 

t ingre~sando nas contaS d~ 13ID independentemente de solicitação do mutuário; 
'", f' •• ~ •• .. , 

'I • : 

'" ... ,. . . "; 
'! ' . . : . , 2) 'as datas estipUladas para repagamento poderão ser prorrogadas 
.' para nÍantet co';:elaçã~ ~o~ "a efetiva data de celebração do contrato: 

~ Art. 4° A auto~ção concedida por esta Resolução devérá ser 
f .1êxercida· rio prazo de' quinhentos e quarenta dias contados da data de ,sua 
, ·~ubIi~ação ... , .': .. ,'-' ':, '. '. . , I 
~ ...... ~ I ti· "~.., ~ J • • 

i' ~ , .' 
j 

I I 

,'Art. 5°,Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 13 de novembro de 1997, 
i , 

JOSÉ, SERRA: Presidente' 
NEY SUASSUNA : Relator 

, ! 

GILBERTO MI~NDA 
JEFFERSON PERES 
FREITAS NETO 
LÚCIO ALCÂNTARA 
JONAS PINHEIRO 
BELLO PARGA 

I '," , 

PEDRO SIMON 
ELCIO ALVARES 
VILSON'KLEINÜBING '. 

I ' ' 

JOSÉ EDUARDO DUTRA 

. ~~~~ v:c,~;ÇA 1, 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe- da resistência, mas, ao mesmo tempo, não sei por 
diente lido vai à publiCação.' 'que razões, havia permanentemente uma certa hos-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo',vIelo) - Nos ter- tilidade para com o PMDB. 
mos do art. 376; c, do Regimento lriterno, combina- Essa história de que desta vez, o PMDB aca~ 
do com ó art: 4!!:da ResóluÇão n!!37, de 1995, do ba, desde a época em que foi criado, no Rio Grande 
Senadó Federal, o Projeto de Decreto Legislativo nº do Sul, vem acompanhando o nosso Partido, e ele 
131, de 1997,lido'snterionytente, terá, perante a Co- não acabou. ' 
missão de Relações Exteridr~s e Defesa Nacional,o Dizia-se que o Conselho Político convocado 
prazo d-e'êinco dias úteis para recebimento de emen- ontem teria a perspectiva de iniciar a contagemre-
das, findo o qual a referida- Comissão terá quinze gressiva do desapareCimento do PMDB. É que ,o 
dias úteis;'proi'togáveispor igual período, para opk PMDB é um partido sui generis na situaçãO hojé. 
náf sobre a proPosição. ',' Não há como negar que dentro do PMDB existem 

-O SR. PRESIDENTÉ-{Geraldo Melo) - O Pro- dois grupos, existem duas facções se debatendo. De' 
jeto de Resolução n!! 150" de 1 ~97, resultante de pa- um lado, os atuais Governadores, o Líder na Câma,-
recer lido anteriormente,_ ficará perante a Mesa du- ra, o Líder no Senado, os Ministros do PMDB, o Pre~, 
rante cinco' dias úteis, a fim de' receber emendas, sidente da Câmara, que acham que o Partido dev~ 
nos termos do art. 235, 11, f, do Regimento Interno, defender a reeleição do atual Presidente da Repúbli-
combinado com o art. 4º da Resolução n!! 37, de ca, Senhor Fernando Henrique. É uma posição res-
1995, do Senado Federal.: peitável. O Senhor F~rnando Henrique,te':lhocansa-

O SR. PRESíDEt(TE'(G~raídóMelo) ":'Sobre a do de dizer,'é um homem de bem, um homem digno, 
mesa, ofício que passo à-ier; .,' um homem correto. O PMDB está numa posição 

. ,~idó o seguinte: normal ao :apoiar o Presidente. Apoiar a sua reelei-
o I çãó não teria por que deixar de honrar o PMDB. 

OFICIO N!!']66/97 Mas e~iste um outro grupo que defende a idéia 
Bra~ília, 4 de outubro de 1997 de que o PMDB deve estudar a possibilidade de lançar 

Senhor Presidente',-' 
: '..JI.~ • • • ,- . • 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 
'p'elo Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Depu­
tado Fernando Ribas Cárli como titular, em substitui­
ção ao Deputado Silvemani, Santos, para integrar a 
toinis~~o Mista _ de Pla~ós, OrçalT)entos Públicos e 

, Fiscalizàção. .' , . 
Atenciosamente, Deputado' Odelmo Leãq, lí­

der do'PPB~ , 

O SR. ,P.RESIDENTE (Geraldo Melo) - Será feita 
. a' substituiçãó sOlicitada nós termos r~gimentais. , 

, O/~FJ. PRESIDENT~ (Geraldo Melo) - Há ora-
dores i~scritos. . 

Concedo, a palavra ao emin,ente Senador Pe-
dro Simon. . . , 
" ",O SR; PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. Senadores, o PMDB realizou a reu­
nião do seu Conselho Político' ontem. : Mais urna vez, as 
manchetes dos jornais -inclusive appntando que talvez 
o PMDB implodisse ontem;- não se concretizaram. 

Estranho destino esse do nosso Partido, desde 
o velho e querido ,MÔS. Entré a 'imprénsa e o nosso 
Partido, ao longo dO,tempe,; 'houve uma espécie de 
história de amor e ódio. A imprehsa -sempre, respei­
tou o papel desenvolvido pelo nosso Partido na luta 

urna candidatura própria. Eu ach,? que a missão de um 
-partido político é ter um candidato. O partido político 
búsca:alcançar o· poder e no poder executar a sua polí­
tica', o' seu programa, a sua' ideologia. É que, no Brasil, 
os partidos Políticos estão vivendo a pior fase da sua 

'existênciâ. Os partidOS políticos, que no Brasil nunca ti­
, 'veram urna história de firmeza, de tradição, nunca es­

tiveram tão em baixa como estão agora. 
Ou'ando o' Serihor' Fernando' Henrique, desta 

iritiuna, p~sp~dirido-~e' do ~~nB:do p~ra_ ocupar a 
Presidência' âa- República, 'disse: "Terminou a Era 
Vargas": eu não gostei; é que eu 'não entendi o que 
Sua Excelência estava dizendo.' Na verdade, reco­
nheço -que o Senhor Fernàndo' Henriqúe acertou. 
Terminou -a Era Vargas, começou a Era Fernando 
Henrique~ .Se o ~r. Getúlio V~r'gas era considerado 
bruxo, maquiavélico, um' homem que fazia política 
de todós os jeitos, que enrolav~iPSD, PTB; então, cá 
entre nós, ele é fichinha perto 'do atual Presidente. .,. . , '. . ". 

O Sr. GetúlioVargas era um homem da provín­
cia, lá das missões do Rio Grande do Sul; mas o Se­
nhor Fernando Henrique fala dez idiomás, é profes­
sor honoris causa de vinte universidades, Presiden­
te da República hors-concours. Sua' Excelência 
está brincando com' os 'partidos políticos atuais. Só ' 
não sei q'uem está' brincando com quem entre Sua 
Excelência eo'Sr-:Antonio Carlos Magalhães, Presi-

",;. 
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dente desta ,Casa. Com o Sr. Mário Covas, m~u nistros, Líder no Senado, líder na Câmara, estão to-
querido ~migo Mário Covas, acho que o Senhor Fer- dos satisfeitos. Eu tambéni estava. Eu estava muito 
nando Henrique dá boas gargalhada.s. Até cheg6 a satisfeito. Os outros também estão rindo. O que que-
pensar que, 'quando o Fernando Henrique e o Maiuf remos é que a convenção decida. E a convenção vai 

,se reúnem no Palácio - e olhem que é seguidamJn- se reunir em junho e vai decidir. Enão vai adiantar.a 
te, volta' e meia estão lá reunidos - eles não conver- Convenção dizer que tem a recomendação do Con-
sam aquilo que todos pensam: amim me parece q'ue selho Político:, o que vai decidir é a situação do Se-

" ~ '. 

o assunto principal da sua conversa é: "Essa foto- , nhor Fernando Henrique em junho do ano que vem. 
grafia, ~manhã, como vai irritar o Mário Covas! E de- Tenho dito, Sr. Presidente, que quem vai decidir a 
vem dar boas gargalhadas. ' ! eleição de Fernando Henrique Cardoso é o próprio' 

O Senhor Fernando Henrique tem o apoio do Fernando Henrique Cardoso. As oposições, pelas di-
PSDB, do PFL, do PPB - porque o Sr. Maluf retirou ficuldades que estão vivertdo, pelos dramas que es-
a sua cimdidatura. a Presidente e lançou-se para <30- ' tão vivendo, até aqui têm tido uma influência, que eu 

',vemador - e do PMDB, pelo menos do seu Con~e- diria, zero. Agora, o SeÍlhofFernando Henrique, vai 
lho Político. Só acho que o Presidente Ferna~do ter que analisar. .' , 
Henrique não está, ~nt~ndendo a importância do ;re- 'Ontem foi um dia positivo por' çàusa do Conse-
sultado da última' eleição, cujo resultado final foi: Sua lho Político ,do PMOB, mas foi negativo para o Presi-
Excel,ência em primeiro lugar, o Lula, em segundo, dente por causa da nova queda de dez pontos na 
e, em terêeiro, o Prona, com o Enéas. E não vi nin- Bolsa de ValoreS. De repente,;dej:>ois do pacote, 
'guém do,Governo procurá-lo até agora. Assim como, numa quinta-feira, a.Bolsa de Valores de São Paulo 
na ú~i~a eleição, :0 Enéas saltou de décimo para baixa dez pontos, bÇlt€!ndo novamente um recorde 
terceiro, penso que ele pode incomodar. O Governo de baixa no mundo .. , . ': " • ' 
devia prOCurar o Énéas, conversar com ele 'e pedir- A questão da economia, da inflação, da reces-
lhe que não se 'ca'ndidate. Afínal,' ele é médico, pode são, tudo isso irá decidir às eleições. Já disse e repi~ 
fazer t~nta coisa, para que ser candidato?! ~o desta tribuna: o Presidente Fernando Henrique 

, . Df'lfltro des~e contexto, o, Presidente chamou o teve mérito por ter adotado o pacote econômico. Sem 
PMDB: ,e pediu-lhe seu apoio" assim como também entrar no conteúdo do pacote, sem discutir as coisas 
pediu', 9' apoio do' PPB. Alihóuve úma corrida, ,e o boas e ruins ali,inseridÇls, Sua Excelência teve mérito 
PPB g~r:thoup'c?r. urna ,caqeça de vantagém, Maluf por ter criado o pacote; teve coragem, não titubeou, 
chegou primeiro e trouxe a sua solidariedade. On- não ficou em cirna do' mUro: teve coragem de adotar 
tem, fo! o PMOS: S6 que a decisão 'do pMÓB, na mi- ~m pacote, e à sua cá~C!iCJat~ra vai pagar a conta! Se 
nha opinião, foi, muito' competente. É verdade, que o der tudo certo, se o Brasil vencer esta crise - se Deus 
meu amigo Dr. Sarney não foi; o ,Itamar não tem por "quiser, isso vai ocorrer~, não há como negar que o Se-
que irj porque está. cOI11Q ,~mbaixad,or nos Estados nhor Presidente Fernando Henrique CardoSo sairá 
Unidos; o Requião também não foi; o Presidente do com muita força desseepis6diO. E a s'ua candidatura 
PartidQ iâmbém não'. Mas lá estávao Vice-Presiden- será praticamente invenCível! " , ' ., 
te, qu~ presic~iu, a . reun!ão .. pjzem, qúe foi uma rau- Poderão ser usados dois' argumentos. O pri-

! 

, ; 

niãQ de alto nível, ·na qual se decidiu ehCàminhar à meiro é o deOque Sua ~celência teve competênCia e 
Conv~r)Ção Nacional, não à extraordinária que o coragem na hora exata e ;hão titubeou; Sua Excelência 
Paes dê Andrade' quer fazer em janeiro, mas à ordi- colocou o País acima de suas pretensões eleitorais. O 
nária,; que será e~ junho do ano que vem, quando segundo argumento é o aa que é imPortante que isso 
também será o, praz,o'pará lançar candidato, de acor~ continue, O Congresso apoiou a reeleição, para que se 
do co~,a lei, a r~omEmdâçãó do nome do Fernando dê a Sua Excelência a pOsSibilidade de êontinuar o seu 
Henrique. Então, em junho do ano, que vem, o trabalho e alcançar a sua:meta. 
PMDEJ' vâi reunir a sua Convenção é escolher o can- O Senhor Fernando Henrique Cardoso não tem 

, didat'(), 'já recomendado pelo Conselho. ' um terceiro caminho: ':)i:: Sua Excelência ganha, se 
Vitória dos governistas do PMDB? Vitóri~ dos reelege e tem condiçõt~: de escrever o seu nome na 

governistas do PMDB. Vitória de Fernando Henri- história e fazer uma graride administração, ou Sua 
que? Vitória de .Fernando Henrique. O PMDB deci- Excelência perde! 
diu, pelo seu Conselho Político, apoiar a candidatura O nosso querido Senador, falecido, do Rio de 
de Fernando Henrique? Decidiu. Os governistas es- Janeiro, do qual temos tanta saudade, dizia o se-
tão Um mais alegre que o outro: Governadores, Mi- " guinte: o FernandO Henrique que eu amo, de que eu 



· · · 
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gosto, não é esse que está aí; e~e que está af, de , esteve na Embaixada da Argentina, na visita do Pre-
namoro com o PFL, é o necessário para o 'momento sidente Car10s Menem, e lá se encontrou' com o 
que estamos vivendo. a Femando Henrique que eu atual Presidente do Banco Central. Este foi aquele 
conheço vai ser o da reeléição, porque, depois de que ajudou os planos do Dr. Samey, quando Presi-
vencer essa etapa e ser reeleito, ele poderá fazer dente da República, e que, tempos depois, foi muito 
aquilo que sei que ele deseja fazer. ácido e duro com S. EXª. Cumprimentou~ e disse: 

Se não der certo, se em junho do ano que vem ·E, então, Presidente, nada de novo embaixo do 
a situação do Brasil for assim como a ligação do Dr. sol?", o que quer dizer em outras palavras: a pacote 
Samey quando lançou o Cruzado, em que ele era veio igual ao meu tempo. 
deus ... Andei com o Or. Samey na terra do Dr. Tan- a que vai decidir a convenção do PMDB é a si-
credo Neves no primeiro aniversário de sua morte, tu ação do Femando Henrique. a PMOB teve com-
ocasião em que inauguraram uma estátua em sua petência, ontem, em decidir. Parecia até o PSD mi-
homenagem. Ali na cidade do Dr. Tancredo, irritei- neiro, que agia assim. Quando cobravam do Presi-
me: ninguém olhava para a missa, ninguém foi ao dente do Partido: ·Mas não vão reunir o Partido?·. 
cemitério, ninguém olhava pará: a estátua do oro Ele respondia: ·Como vou reunir o Partido se ainda 
Tancredo. TOC\os queriam beijar as mãos do então não tenho decisão·? 
Presidente José Samey e do Dilson Funaro, porque a PMDB fez isto: reuniu, agradou um lado, dei-
diziam que o Plano ~ruzado era espetacular, melhor xou a decisão para junho do ano que vem, o 'que é 
do que qualquer outro plano; porque, diziam, conge- um consenso geral. Agora, o PMDB, repito, tem as 
lando os preços, aumentou o salário mínimo em posições que ele pode adotar: apoiar o Fernando 
'20%; diziam que, no dia seguinte ao Plano, o cida- Henrique Cardoso, por que não? É uma hipótese! 
dão passou a ganhar mais 20%, pois, com todos os Ter um candidato próprio, por que não? É um debate 
preços congelados, ele poderia comprar mais 20%. que temos que travar intemamente no Partido. Ve-
Estavam todos enlouquecendo. nho dizendo que o PMDB é o partido '-parece menti-

Mas, quando chegou a out~ eleição.:'. Até hoje ra-dentro da crise em que todos estamos vivendo, 
tenho vergonha de perguntar' em quem o Dr. José que ainda tem uma certa determinante de caracterfs-
Samey votou em primeiro tu mo para Presidente da tica especial. a PT tem a candidatura do Lula, mas 
República. Ninguém queria o voto dele. a desgaste vive um drama muito difícil. Metade do PT, a rigor, não 
era tão grande por parte do Presidente José Sarney quer ganhar as eleições, aqueles membros de maior 
que ninguém queria o seu voto, nem Dr. Ulysses, conteúdo ideológico, abraçados à idéia de um Partido 
nem Mário Covas, nem Maluf, nem o Collor, nem o dos Trabalhadores que veio para mudar, para transfor-
Lula, nem o Brizola e nem o Aureliano. Até hoje, não mar e não admite uma aliança com o Centro; ele fica, 
sei em quem o Dr. Sarney votou naquela ocasião, na verdade, com medo quando olha para o Govema-
mas tenho vontade de perguntar. a desgaste era tão dor do Espírito Santo, para a própria Erundina e para o 
intenso que ninguém queria o seu apoio; e para não Governador do DF, e acha que tem que perder, ga-
receber uma indelicadeza por parte dos-candidatos, nhando tempo para ver o que vai acontecer. Eles 
também não deu seu apoio a nenhlÍm deles. querem o Lula candidato, mas para' perder. 

a Plano Real tem uma. diferença em relação Existe um outro PT, que é o próprio Lula, que 
aos outros planos. Nunca um plano ficou tanto tem-:- quer ganhar a eleição e, portanto, quer fazer compo-
po na crista da onda: um ano de Governo Itamar sições, o que é normal. A Argentina deu um exemplo 
Franco, e já estamos fechando o terceiro ano do Go- que as oposições no Bràsil tinham que aprender. a 
vemo Fernando Henrique Cardoso. São quatro Presidente Menem representa o que o Femando 
anos. Esse mérito ele tem. Não há como deixar de Henrique representa aqui: um homem de esquerda, 
reconhecer isso. Não há, na história do Brasil mo- que sofreu muito mais do que o Fernando Henrique, 
demo, da época do estouro da inflação, de 1960 foi cassado e foi torturado. Quando assumiu a pri-
para cá, o pós-Juscelino, a. pós-construção de Brasí- meira vez a Presidência da República, eu lá estava, 
lia, onde a inflação subiu, o exemplo de um plano como seu convidado especial; seu discurso foi ,uma 

.. 

agüentar quatro anos com credibilidade e respeito. das peças mais lindas que já ouvi na vida. Ele con-
Desta vez, houve um impacto. Nosso querido tou que, quando estava numa cela escura - ele é 

Presidente dizia que nunca mais' amanheceríamos muito religioso - preso e torturado, o que o conforta-
"empacotados·. Não deu. Amanhecemos "empaco- va eram as orações e as meditações que ele tinha 
tados". A imprensa publicou que o Dr. José Sarney com Deus, em que ele dizia: Estou aqui, mas, se 
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Deus quiser, vou ser o último argentino a ter sotrido sive - e isto talvez V. Ex!! possa me explicar - estão 
isso. Vamos voltar à Presidência, vamos mudar e dizendo que o Sr: Femando Henrique Cardoso não 
isso nunca mais vai BtCOntecer. convidou Antonio Carlos para participar do lança-

Esse Menem, representando o Partido Justicia- mento do pacote, porque a imprensa está dizendo 
lista, que vem desde o início do século, assumiu ri que é o Sr. Antonio Carlos quem manda no Gover-
govemo e está fazendo um governo conservador, é no. Por isso, Sua Excelência quis dar uma demons-
o maior amigo do Presidente americano, causando tração de independência. E aí o Sr. Antonio Carlos 
até ciúmes. Contam que, na Conferência dos presi{ teria respondido que era contra o aumento do Im-
dentes Americanos no Chile, o Presidente Femando posto de Rencta para pessoa física. 
Henrique falou arytes do Presidente Menem. E o pre{ E hoje o Estadão publicou que o Sr. Antonio 
sidente Femando Henrique, querendo agradar aos Carlos não fei ao lançamento do ·pacote", não por-

- -americanos, bateu dluro em'Fidel Castro, desneces1 que não foi convidado, mas para que pudesse ter in-
sariamente, o que teria irritado profundamente o prJ, dependência 'de falar depois.' 
sidente Menem, que pensou: Ele está tirando o meu Volto a dizer, mais uma vez é uma demonstração 
lugar. Porque não teria sóbrado muita coisa para ô de que a úniCa força que está ali ao lado do Sr. Fer-
Presidente Menem dizer que o Senhor Femando nando Henrique é o Sr. Antonio Carlos, no restante é 
Henrique Jánão tivesse dito. . um domínio total. De um lado o Presidente absoluto ... 

Aí, ele-disse - e todos ficaram boquiabertos .:... Quantos minutos terá ~ Presidente da Repúbli-
que Rdel Castro é muito pior do que Pinochet, por,- ca na televisão? O primeiro Partido, o PFL, apóia o 
que Pinochet, pelo menos; desenvolveu o Chile, fez Presidente;... alguém que ~ ouve haverá de pensar: 
progredira economia do Chile, e Fidel Castro redu- ·como o PFL, primeiro partido?!" Estou falando não 
ziu Cuba a zero. Esse é o,Meryem de hoje. em quem ganhou nas umas, pois o PMDB ganhou 

Por isso, dentro do seu Partido Justicialista, um estourado; mas, com as müdanças dos 200 deputa-
grupo debandou, criou um setor à esquerda com as dos e senadores, com a mudança que houve aqui, 
idéias antigas. Na eleição que passou, uniram-se' a hoje o primeiro Partido é o PFL. O segundo, o PSDB 
Alfonsín, do Partidó Radical lá do outro lado, tradi- - ele é o segundo, foi o quarto nas umas, mas agora 
cional inimigo ao longo do tempo e ao longo da his- é o segundo - apóia Femando Henrique; o terceiro, 
tória. que durante todo o peronismo foi oposição ra- o PMDB, pelo menos por e~quanto, apóia Fernando 
dical. 'Eles não tiveram nenhuma dúvida: uniram-se Henrique; o quarto, o PPB, apóia Fernando Henri-
para derrotar Menem e assim aconteceu. que; o quinto não sei quantos deputados tem. Mas o 

No Brasil, é um tal de fuxico, as Esquerdas e as tempo de qebate na televisão será.assim: 70% para 
Oposições estão fazendo urna atrapalhada. estão fa- o Sr.· Femando Henrique e 30% dividido, talvez dois 
zendo quase um papel insustentável perante a opinião minutos, para o Enéas, não sei quanto o Lula terá. 
pública. É o Brizola se oferecendo para ser VICe do Mas em verdade é esse o aspecto. 
Lula. é o PT não respondendo; é o PDT dizendo que Diante desse contexto, as Oposições brasilei-
apóia o Lula para Presidente, desde que este apóie o ras tinham que se sentar ~ mesa para debater, ti-
Garotinho para Governador do Rio de Janeiro - como nham que encontrar urna fonna de entendimento, ti-
se isso resolvesse o problema deste País; é o Sr. Ciro !VIam que fazer sair do papel as suas propostas. 
Gomes viajando com o Tarso, com ó Lula, com o 'JoSé ,Perdoem-ryle, mas é incompreensível que fiquem 
Dirceu, com o Brizola. indo ao Chile para discutir o Pa- discutindo detalhes, coisas pequenas. Nesse contex-
pel das novas Esquerdas diante do liberalismo. Foram to foi que o PMDB f~z:· él su~ cc:>nvenção PSD m.inei-
ao México, estavam em lua~mel. De repente o Ciro ro: reuniu o Conselho Político e decidiu apoiar o Fer-
Gomes falou em Presidência da República e passou a nando Henrique. Viva o Femando Henrique, dizem 
ser inimigo. Já nã.O querem, ;mais nada com o Ciro. os governistas do PMDB. Mandam à Convenção, 
Ontem, estavam sentados à mesma mesa, de re- não em janeiro, como queria o Paes, mas em junho 
pente passam a ser inimigos. do ano que vem. Até lá vamos ver o que vai acontecer. 

Esse quadro que as !Esquerdas estão ofere- O Sr. Eduardo Suplicy (BlocolPT - SP) - Per-
cendo é um quadro triste, \ Sr. Presidente, que não mite-me V. Ex! um aparte, Senador Pedro Simon? 
soma Pélra ninguém. Está hatendo um exagero. O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Pois não. 

O .Dr. Fernando Hen~que Cardoso na Presi- O Sr. Eduardo' Suplicy (BlocolPT - SP) - Vou .' 
dência está fazendo com que Getúlio seja café pe- endereçar urna breve palavra ao estimado Senador 
queno; um mestre de costura total e absoluto. Inclu- Pedro Simon, do PMDB. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena- es, falo com profunda sinceridade. O Presidente Fer-
dor Eduardo Suplicy, eu apenas queria esclarecer a "ando Henrique está no seu direito, está armando 
V. Exª e ao' orador que o tempo do Senador Pedro urna aliança que é da sua responsabilidade e está 
Sirnon já está esgotado há seis minutos. fazendo o seu papel. Não posso criticar o Presidente 

O Sr. Eduardo $uplicy (BlocolPT - SP~- En- Fernando Henrique se Sua Excelência busca o en-
tão, que urna frase... tendirnento e os partidos dão-lhe apoio, corno vem 

O Sr. Esperidião Amin (PPB - SC.) - S. Exª ocorrendo. 
pode usar o tempo do PPB. Fica a cento e oitenta graus do que está fazen-

O SR. PEDRO SIMON (PMOS - RS) - O tem- do a oposição, que, diante de um monstro, está bri-
po do PPB me foi concedido pelo seu Presidente de gando por picuinliãs, por côisiÍ1tias. 
Honra, o mais jovem Presidente de Honra de um O SR. ,PRESIDENTE (Geraldo Melo) :7, Sena~ " 
partido político no mundo. Quero felicitar o meu que- dor Pedro,Simon; por favor, peço a V, Exªque con~' 
rido amigo Esperidião Amin. Conheço tudo. Ele foi clua. Temos 16 oradores inscritos. ' 
Prefeito aos vinte e poucos anos, Governador aos O SR. PEDRO SIMON (PMOB ~ RS) - Encer-
trinta e tantos anos, mas Presidente de Honra de ro, Sr. Presidente. V. Exª saiu do PMOB e hoje está 
partido aos 46 anos, não há no mundo! no PSOB. Sei que existem, dentro do PSOB, muitos 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena- que guardam uma certa mágoa do PMOB: Espero 
dor, agora já são seis minutos e trinta segundos. que não seja o caso de V. ExA. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON (PMOB - RS) - Mais o Ó SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Exª 
tempo do PPB, concedido pelo Presidente de Honra... sabe muito bem que, não acontece isso; como tam-
,O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. ~ bém sabe que não SOU 'autor do Regimento. Apenas 

sabe que não há cessão de tempo na sessão. tenho o dever de cumpri-lo. 
O Sr. Eduardo Suplicy (BIocoIPT - SP) - V. Exª Com a palavra o Senador Humberto Lucena. 

fez inúmeras ponderações, inclusive recomendações (Pausa.) , . 

ao Partido doS Trabalhadores na sua reflexão, abrindo 'Concedo a' palavra 'ao Senador Fernando Se-
'assim a' poSsibilidade para que um Senador do PT zerra, por pemiuta com o Senador Otoniel Machado. 
posSa; também, expressar seu sentimento sobre o ' O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN. 
PMOB, que é o maior Partido brasileiro. Pronuncia' o seguinte diScurso: 'Sem revisão do ora-
, 'O SÁ. PEDRO SIMON (PMOB - RS.) - V. E~ dor.) - Sr. Presidente, '8r's e Srs: Senadores, os ~ 
fala com a autoridade de quem pertei1ceu ao Parti- dias que são transconidos do anúncio do elencó de me-
do, de quem participou das lutas do MOB. didas proposto pelo Governo Federal com a finalidade 

O Sr. Eduardo Suplicy (BlõébJPf ':::'SP.) "':Ten- de 'proteger o 'processo de estabilização da moeda e da 
dó sido membro do MOS em 19n, 1978 e 1979...' ecoi1Oi1iia brasileiras permitem a avaliação m8is serena 

O SR~ PEDRO SIMON (PMOB - RS.) - V. Exª dos seus fundamentós e dos seus efeitos. 
sabe o carinho que o Or. Ulysses tinha por V.'ExA! " 'Antes 'de ináis nádá é preciso reconhecer a in-

O Sr.' Eduardo S~plicy (BlocoIPT - SP) ..:... Cer- q'uestionável seriedade do Governo, uma' vez que o 
t~. ~u ousaria dizer' ao Senador Pedro Simon 'que Presidente Fernando Henrique Cardoso colocou os 
avalio que o caminho mais próprio para o PMOB se- objetivos estratégicos da Nação acima de qualquer 
ria expressar sobretudo aquilo que quer para a Na- outro interesse, inclusive o de natureza eleitoral, o 
ção, brasileira. E isso, poderá acontecer através da que por si só' demonstra a coragem ea ética com .-
pessoa que' melhor expresse esse sentimento. Eu ' que o problema vem sendo tratado. 
gostaria dé estimular o PMOB, portanto, a ter a sua Aliás, esta' lisura de comportamento estimulou ,~ 
própria candidatura, mas, ao mesmo tempo, a estar que o meu Partido' comunicasse, desta tribUna, atra-
dialogando com as oposições, a sentar-se à mesa vés do seu Líder, <> nobre Senador Jader'Barbalho, 
com as oposições e pensar num Brasil melhor, inclu- ao Senhor Presidente da República e a esta Casa, a I 
sive com as recomendações de ,ver. que proposições decisão de apoiar a aprovação das medidas prop<)S- 1 
comuns existem entre nossos Partidos. Acredito' que tas, sem contudo re~unciar à análise crftica constru-
, será extremamente saudável. o tempo não vai per- tiva e à inalienável fac~,lpade de sugerir alterações' e 
mitir que me aloriguemais. modificações, com o ~",UitO de ccr"buir oara o seu 

O SR. PEDRO SIMON (PMOB - RS.) - Sr. Pre- aprimoramento. \ I' ' " " 
sidente, vou encerraÍ'~ v. Exª sabe o carinho e o respei- Em momento cnJAial como este, não podemos 
to que tenho por V. EXª. Quando me refiro às oposiçõ- esquecer o sucesso d~ Plano Real em seus três 

i, I 
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anos de existência, arrancando o País de um deleté- 1 m~ses, todo o esforço do Gqverno, no sentido do 
rio processo inflacionário de décadas e conquistan- f ajuste fiscal, estará totalmente 'destruído. 
do, finalmente, a sonhada estabilidade da moeda, r Creio indiscutível a aritmética de que, na hipó-
que, nos dias atuais, representa ym papel funda-,' tese da persistência dessa taXa além de determina-
mental na capacidade dos povos de serem'donos do ~ do, e preciso momento, os' resultados esperados 
seu próprio destino e de participarem, de forma sau- ,I através da contenção de gastqs e do aumento da re-
, dável, da economia internacional. ' ceita pública serão anulados a, o que é pior, poderá 

A premissa básica de salvaguarda do programa ser restaurado o processo de autofagia e autodes-
de estabilização par9oe-nos, portanto, inquestionável. tru,ição social e econômica que vivemos até a ado-

Os impactos da crise internacional trouxeram à ção do Plano Real e ainda muito vivo em nossa me-
lUz muitas fragilidades da ppsição brasileira, de-' mória; com todas as suas seqüelas. 
monstrandç a sua vulnerabilidade externa. Como Por outro lado, preocupa-nos igualmente o re-
Senador da República e como Presidente da CNI curso às medidas de ajuste, fiscal, através do au-
procurei alertar, em diversas oportunidades, para o mento de impostos e de tarifas sobre insumos estra~ 
risco do desequilíbrio das contas externas e o au- j tégicos. O parâmetro adotado para a fixação do limi-
mento da dependência de financiamento do exterior. ' te ideal foi a cobertura do déficit, sem levarem con-

A facilidaae da mobilização do fluxo de capitais sideração o seu impacto negativo sobre as condiçó-
estrangeiros fez com que o País fosse olvidando e es de competitividade do produto brasileiro. 
adiando a atuação sobre os fundamentos da estabili- Todos sabémos que o mais grave componente 
dade e da: competitividade, representados pelas re- do Custo Brasil é o sistema tributário, que impõe 
formas estruturais, dentre elas - e principalmente - uma carga de impostos concentrados e mal distribuí-
a reforma tributária. dos, com sobretaxação do setor produtivo e inaceitá-

I 

A intensidade e a profundidade do abalo que vel oneração das exportações e dos investimentos. 
estamos vivendo mostram que soou a hora de re- Temos, ainda, os malfadados tributos cumulati-
pensarmos o Brasil e o seu arcabouço de sustenta- vos, ,que não são encontrados em países com os 
ção econômico-financeira, pois as medidas propos- quais competimos, seja no mercado interno, seja no 
tas some~te se justificam desde que transitórias e mercado externo. O PIS, a Cofins e a CPMF incidem 
que, em cOnseqüência, sejam acompanhadas de um em cascata no processo produtivo e apenas uma 
programa ,de mudanças que garantam a base sólida vez nos produtos importados - repito, apenas uma 
e definitiva J?8ra o processo de estabilização. vez - com terrível desvantagem para o produto na-

Quero dizer com isto que as medidas anuncia- cional, que, agora, é arrastado a uma nova situação 
das não estão voltadas para atacar as reais causas de desigualdade de competiÇão, pois os preços se-
da falta de competitividade da economia brasileira e rão inflados mais ainda pela majoração dos tributos., 
que se não tiverem nítido caráter de transitoriedade, Espera o Governo que ,o ajuste pretendido gere 
dentro de, curto espaço de tempo poderão resultar cerca de R$20 bilhões de contribuição para redução do 
em profundas conseqüências negativas para a cons- déficit previsto. Pergunto: na dolorosa Combinação de 
trução do novo ciclo de desenvolvimento virtuoso e aumento dos juros, de tarifas e dos impostos, foi leva-
sustentável em que o Brasil adentrava. da em conta a nítida possibiiidade de r9dução do ní-

É importante, não subestimar, por exemplo, a vel de atividade, fazendo com que aquela estimativa 
magnitude dos efeitos da elevação da taxa básica de não seja alcançada? Pergunto ainda se foi levado em 
juros em quase 100% numa conjuntura de estabilida- conta também o fato de que a persistência da taxa de ju-
de. Ao ser fixada el'Q 3,05% ao mês, com a inflação ros, além daquele momento' preciso, não irá engolir 
para todo: este ano eStimada em 5%, verifica-se a sua toda a receita gerada com o sacrifício do próprio ajuste. 
insustentabilidade po~ muito tempo, dadas as suas Com toda a certeza, tais possibilidades foram 
enormes :repercuss~s/sobre os encargos de dívida consideradas, mas repousam em linhas muito frá-
interna e sobre o nível da atividade econômica. geis de operacionalidade, vez que não afasta, como 

Para fazermos, apenas por exercício, um cál- ontem mesmo vimos, o espectro da especulação fi-
culo de quanto significará por mês o pagamento do nanceira intemacional. ' 
juro da dívida interna, se considerarmos a taxa da S~ e Srs. ~, nesta superficial análise 
rolagem dessa dívida em 1,8% e que a dívida inter- que me pennito fazer, não pdsso deixar de ressaltar um 
na hoje está em tomo de 200 bilhões - na verdade, outro ponto, este referente ao corte de gastos nas áreas 
211 bilhões - verificaremos que, em apenas seis' de pessoal, orçamento e inveStimento das estatais. 
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Gerar uma redução de 2,5°kdo PIB no déficit Temos de ter a consciência de que umnovo 
público não é uma tarefa trivial. Exige medidas du- mundo econôinico está engendrado e nós, querendo 
raso O Executivo apresentou uma proposta que tem, ou não, dele temos que forçosamente participar. 
na minha avaliação, mais acertos do que erros, mas O conjunto de medidas proposto pelo Govemo 
que não está isenta de equívocos e nem pode deixar Federal nasceu exatamente dessa interdependência 
de ser aperfeiçoada. financeira intemacional e está voltado para garantir a 

Alguns aspectos chamam a atenção. O primeiro 
é o de que a maioria absoluta das medidas propostas 
eram e são dependentes apenas e apenas do Poder' 
Executivo, e somente agora, ao trombetear do Apoca­
lipse, foram lembradas ou relembradas. O segundo é o 
de que algumas delas não são mais de que meras ree­
dições de intenções já apresentadas no passado. 

Preocupa-me também o corte de 50% nos in­
centivos fiscais para o desenvoMmento regional, 
comprometendo, cada vez mais, o processo de re­
dução das disparidades entre as distintas regiões 
brasileiras. Aliás, estudos da própria Secretaria de 
Receita Federal mostram que a renúncia fiscal vem 
beneficiando ao longo dos anos as regiões mais de-

. senvolvidas, em detrimento das regiões mais p0-

bres, fazendo com que o próprio Govemo contribua 
de forma direta para o agravamento do indesejáv~1 

. quadro de desequilíbrio interregional. 

. Pennito-me também, agora como membro .do 
Conselho Nacional de Ciência e'Tecnologia, julgar 
como não acertada a retirada do incentivo de dedu­
ção do IPI às empresas que investem em Ciência e 
Tecnologia para o aprimoramento de processos e 
produtos. Esse incentivo garantiu que. o dispêndio 
em C& T pulasse de 3,3% para 6,0% do PIB no curto 
,período de 1~92 para 1995, com o incremento supe- \ 
rior a 50% da participaçã~ do setor privado. . . I 
. . Nãoantevejo maiores possibilidades para que a 
empresa brasileira enfrente a concorrência da empre­
sa estrangeira, mais capitalizada e mais avançada tec­
nologicamente, se dela retirarmos, de forma inopinada, 
essa importante fonte de financiamento. Corno ficarão 
os projetos em andamento e os seqüenciais? . 

Ao lado da manutenção da integridade dos in­
centivos para as regiões menos desenvolvidas, creio 
ser. esta também umà .outra proposta carente de 
aperfeiçoamento e de revisão. 

O Brasil não é mais uma ilha de prosperidade 
isolada no mundo. VIVemos em uma economia globa­
lizada, e, a partir de agora, todos os acontecimentos 
de envergadura na economia muf.diaJ terão maior ou 
menor repercussão nas nossas vidas. O que se passa 
na Ásia não é importante só para Washington, Tóquio 
ou Ber1im, mas também para Brasília 

/ 
/ ' 

estabilização da economia. No entanto, tão urgente 
quanto essas medidas é o cumprimento da agenda 
das reformas constitucionais, pois somente através 
delas é .que estaremos afastando a possibilidade de 
refluxo de crises e a ameaça constante de instalação 
de quadros recessivos. 

O 'Congresso, o Executivo, os agentes produti­
vos, os trabalhadores, enfim, a sociedade como um 
todo, têm pela frente um enonne desafio: garantir a 
estabilização e criar condições para a redução do 
ônus do severo ajustamento que enfrentaremos. 

Creio que a hora é por demais útil para buscar­
mos tirar proveito dessa crise. O Congresso, que sem­
pre soube interpretar os momentos difíceis da nossa 
história, é soberanó para propor alternativas que ate­
nuem os impostos sobre a competitividade de produ­
ção nacional e sobre certos segmentos sociais. 

O instante é de unidade em torno do fortaleci­
mento das nossas defesas e de chamamento para a 
dêé.:isão, quanto à criação de mecanismos que consi­
gam dar perenidade ao processo· de transfonnação 
por que passa o Brasil e que certamente nos condu­
zirá a um novo ciclo de desenvolvimento. '. . 

A percepção do longo prazO não pode ser 0bscu­
recida pelos ajustes conjunturais que temos que fazer. 

. É nosso 'devei"transformar essa crise;na opor­
tunidade de fortalecennos, através das' .'reformas 
constitucionais, os funCtamentos de estabilidade e do 
potencial' de crescimento da nossa' economia. 

. É esse o compromisSo que a sociedade está a 
cobrar de todos nós. . 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - 'SP) - Per­
mite V.Exê,uJ!1 aparte, Senador Femando Bezerra? 

O SR. 'FERNANDO BEZERRA (PMOB.- RN) -
Ouço com prazer V. EX!: . 
.. 0 Sr. Eduardo Súplicy (Bloco/PT - SP) - Se­

nador Femando Bézerra, V. Exª filZ duas perguntas 
fundamentais a' respeito doS efeitõs das rriedidas. A 
primeira é se a elevação das taxas de juros e o corte 
significativo de gastos p8.r,a promover o ajuste fiscal da 
. ordem de R$20 bilhões, Pela maneira como feito, não " 
poderá, em função dos ~s efeitos de diminuição da 
atividade econômica, fazer com que essas medidas 
sejam de aJgu~ forma neutralizadas. Sabe-se que a 
diminuição da atividade econômica poderá provocar ... 
uma diminuição muit9 acentuada de impostos. Então, 
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se de um lado o Govemo pretende promover um Eu apenas gostaria de dizer que as medidas 
certo ajuste, cortando gastos e aumentando irnpos{ eram imprescindíveis. O ajuste fiscal era fundamental 
tos, por oUtro, pela teoria econômica, se tivéssemos e, portanto, deve merecer o apoio de toda a sociedade 
aumento igual tanto em gastos quanto emimpostosl brasileira. Apenas discuto alguns pontos. Inclusive, 
o efeito seria a ~o da atividade econômica! essa é a razão da convocaÇão feita pela Comissão 
Se tivennos diminuição de gastos, haverá - repito - re1- de Assuntos Econômicos, que V. Exê acabou de co-
dução da atividade econômica. O aumento de impost~ munic8r. Essa convocação foi feita, para que possa-
produzirá o mesmo efeito. Ambas as medidas, no casO, mos compreender essas questões e· prestar urna 
acarretarn'diminuição da atiVidade econômica. No casd, contribuição ao País neste momento grave em que 
há ainda outro elerTlfmto inibidor, que é o aumento dak vivemos. , 
taxas de juros. Esse aumento inibe investimentos e mo{.. Tenho posicionado o Inosso entendimento no 
bém o consumo. V. Ex! adverte e pergunta se, na equ~ sentido de que devemos fazer com que o produto 
pe econômica, houve· algum eStúdo aprofundado qub brasileiro seja competitivo. Rortanto, é preciso adotar 
pudesse responder se a diminuição da atividade econ6- algumas medidas para estirrtular essa competição. 
mica e dO nível de emprego não vai causar efeitos tão A questão do custo BraSil, pela qual nos temos 
danosos que poderão inclusive frustrar os objetivos do batido incessantemente, tem que ser aprofundada, 
Governo. Por outro lado, V. ExD faz uma análise dos in- como fonna de evitar o creScimento do desemprego 
oentivos. A sua preocupação é a de que possa haver mediante o aumento da cornpetitMdade do nosso 
até uma piora no que diz respeito ao objetivo de ditni- produto nos mercados inter:no e externo. Penso que 
nuir as disparidades regionais existentes no Brasil. essa abordagem não foi feita, de forma expressiva, 
Com resPeito às duas questões fundamentais, asso- no pacote de medidas editado pelo Govemo. 
cio-me às preocupações de vA:x'!. Penso que cons­
titui obrigação das autoridades informar ao Congres­
.so Nacional sobre os estudos a que estão proceden­
do. Hoje foi aprovado na Comissão de Assuntos 
Econômipos requerimento, de iniciativa do Senador 
José EdUardo Dutra, para que possam o Ministro Pe­
dro Malan, o Dr. Pérsio Arida e o Presidente Gustavo 
Franco, ~ Banco Central, corttparecer a esta Casa 
para dialOgar e prestar esclarecimentos aos Srs. Sena­
dores so.bre essas medidas. Sobre a questão das dis­
paridades. regionais, precisamos de urna avaliação S0-
bre o tiPo de incentivos que têm havido não ~ 
neste GQvemo, mas ao longo das últimas. décadas sem 
que a natureza. dos incentivos, tais como os existentes 
nas últinlas décadás nas áreas da Sudene,do Rnor 'no 
Norte do Brasil, enfim, será que esses progranías têm 
sido os ~lneIhores. ilrlStrurnentos para diminuir d~ 
des? Será que ali mesmo, no Rio Grande do Norte, 
Estado (te V. Ex'!, assim como nos demais Estados 

. . do Nordeste e dó Norte, esses instrumentoS têrnCOn­
tribuídonão apenas para diminuir disparidadesregio­
nais, rn8s também ~is? Será que não seriá o 
momento de pensarmps em dispositivos que venhain 
a estimUlar a atividadê· econômica nessas regiões .;... o 
emprego, a melhor remuneração das pessoas que ali 
trabalham - incerrtivando-lhes a capàc;tação e a for- . 

. mação educacional? Coloco essa como uma preOcu­
pação que, acredito, deve ser de todos nós. 

I 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
Agradeço a V. exa· por sua inierveOção sábia e muito 
pertinente com relação às minhas preocupações. 

, , 

Sobre a questão dos! incentivos regionais, eu 
gostaria de dizer a V. ex- que infelizmente da renún-

. cia fiscal brasileira, 48% se destinam à região mais 
rica do País; 12% se destinam ao Norte; a terceira 
região em percentual é a Região Sul; a quarta, o 
Nordeste; e quinta, o CentrcH)este. 

Entretanto, passa-se pàra toda a sociedade brasi­
leira a impressão de que todo o incentivo e toda a re­
núncia fiscaf da União .~ ~ ao Nordeste, e que ali 

""""""" pela. A· • Ia desonestidade do se ........... , mcompetenaa ou pe ...... _ _. 
seu povo, quase tudo. Isso é absoluta inverdade. 

Admito a necessidade de que se revejam os ti­
pos de incentivo à Região, mas é preciso qlJe, em 
primeiro lugar, h~ja vontade política da sociedade de 
reduzir esses desníveis regionais, vontade política 
essa que não foi expressa nem pelo Congresso Na­
cional, nem pelo Executivo, nem pela maioria da so­
ciedade, que ainda não cçmpreendeu a importância 
do Nordeste no contexto nacional. 

Muito obrigado. 

Durante o· discurso do Sr. Fernando 
Bezerra, o Sr. Gera~ Melo, 19 Vice·Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente . 

O SR. PReSIDENTE! (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 
1 Q Secretário em exercício Senador Jonas Pinheiro. 

É lido o seg~inte: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO derada O mómento crucial de desenvolvimento do in-
N!! 246, DE 1997 . divíduo, 'aquele que marca não só a aquisição da 

Institui o Ano Nacional do Adoles­
cente, o Dia Nacional 'do Adolescente e 
dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica instituído o Ano Nacional do Ado­

lescente, a ser comemorado entre o dias 22 de se­
tembro de 1998 e 22 de setembro de 1999. 

Art. 2º O Poder Executivo indicará o órgão que, 
com a cooperação dos Ministérios da Área Social, 
estabelecerá as medidas que se fizerem necessá­
rias, coordenará as promoções alusivas' ao eyenio e 
emprestará cooperação às atividades empreendidas 
pela comunidade com esse objetivo. 

Parágrafo único. O órgão incumbido dessas 
providências poderá solicitar a colaboração de enti­
dades públicas e privadas cuja finallidade 'se relacIo­
ne, direta ou indiretamente, corn' o bem-estar dos 
adolescentes. ' , " 

Art. 3º O órgão indicado pelo Executivo presta­
rá, aos Municípios que realizarem promoções alusi­
vas ao Ano Nacional do Adolescente, o apoio e a co~ 
laboração necessários à sua execução. 

Art. 4º O Poder Executivo favorecerá a instala­
ção, em cada Município dos Centros do Adolescente, 
espaço destinado a congregar atividades e pessoas 
interessadas em favorecer a cidadania do adoles­
cente, bem como, a implantação dos Conselhos Mu­
nicipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
previstos na lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art. 5º Fica instituido o Dia Nacional do Adoles­
cente, a ser comemorado no dia 22 de setembro de 
cada ano. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7!! Revogam-se as disposições em con~rário. 

Justificação 

Cerca de um quarto da população brasileira é 
constituido de adolescentes, compreendidos na 
faixa entre os 10 e 20 anos de idade. Esse estrato 
populacional tão numeroso carece de atenção es­
pecial, por encontrar-se na chamada uidade críti­
ca", quando se dá a transição entre a .fase des­
compromissada da infância e a idade da responsabi­
lidade do adulto. 

Trata-se, por outro lado, de uma fase não me­
ramente transiciOnal mas de mudanças biológicas 
profundas e de sérias definições psicológicas. Nas 
últimas décadas, a adolescência vem sendo consi-

imagem corporal definitiva como, também, a estrutu­
ração final da personalid~de. 

Os adolescentes constituem a força' potencial de 
trabalho que irá suceder imediatamente, a popul(ição 
adulta hoje engajada na produção, em tod()s. os pOs: 
tos desde os mais simples até os mais complexos car­
gos diretivos. Eles representam não só a continuidade 
mas as esperanças de melhores dias para sua própria 
geração e para as gerações futuras. Neles estão· pos­
tas as expectativas do Brasil de vir a conquistar um. 
lugar de destaque no concerto das nações. 

O Projeto de Lei que ora submeto à sábia deli­
beração dos Senhores Parlamentares tem o sentido 
de despertar a Nação para a importância de seus jo­
vens. Nossa esperança é que esta iniciativa se fruti­
fique em muitas outras que irão assegurar ao~ ado­
lescentes brasileiros o merecido lugar em nossas 
atenções. 

Conto merecer dos ilustres pares o necessário 
acolhimento e apoio a esta iniciativa. 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 1997. 
Senador Pedro Simon. 

lEI ~º 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, e dá outras providências. 

Do Conselho Tutelar 

CAPíTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão perma­
nente e autônomo, não jurisdicional, encarregado 
pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direi­
tos da criança e do adolescente, definidos nesta lei. 

Art. 132. Em cada Município haverá, no míni­
mo,' um Conselho Tutelar composto de cincó mem­
bros, eleitos pelos cidadãos locais para mandato de 
três anos, permitida uma reeleição. 
, . Art. 133. Para a candidatura a membro do Con-
selho tutelar, serão exi~idos os seguintes requisitos: 

I - reconhecida id~neidade moral; 
11 - idade superior,ia vinte e um anos; 

111- residi!_no mU7iqípio. . 
Art. 134. lei MUnlçlpal disporá sobre local, dia 

e horário de fun~iona:~nto do Conselh~ Tutelar, in­
clusive quanto a eventual remuneraçao de seus 
membros. 
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Parágrafo único. Constará da Lei Orçamentária 
Municipal previsão dos recursos necessários ao fuh-
cioname~to do Conselho Tutelar. I 
·······················;A~··~~~~~~~~·~~··~~~~~;~~~~~··~~1;:-

ça e Cidadania e de Educação, cabendd à 
esta última a decisão terminativa.) I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O proj~to será publicado e remetido às Comissõbs 
compet~ntes. I 

Sobre a mesa, requerimento que será lido ~Io 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Jonas Pinhei~o. 

, É lido o seguinte: , 

,REQUERIMENTO Nº 982, DE 1997 

Senhor Presiqente, 
O jornal Brasil Norte, de Boa Vista, Roraima, 

em suaiedição do dia 30-10-97, informa que ·segun­
do relatório da competente Secretaria do Tesouro 
Nacional, este ano o Estado de Roraima deve fechar 
com a ~ívida herdada da gestão anterior reduzida de 
R$ 49 milhões para R$ 6 milhões·, informa, ain:<:ia, 
que UNe:> próximo ano haverá superávit". j 

Diante de tão alvissareiras notícias requeiro, 
nos termos do art. 50, parágrafo 2º da Constituição 
Federal e do art. 216, do Regimento Interno do Se­
nado ~ederal, sejam solicitadas' à Secretaria do Te­
souro Nacional, através do Ministério da Fazenda, 
as seguintes informações: I 

a) Qual a real situação da dívida do Estado de 
Roraima para com o Tesouro Nacional; I 

b) A que dívida se refere a notícia, acerca da 
comunicação do Tesouro Nacional; ! 

c} Remessa de cópia do relatório citado na" no­
tícia pl,lblicada pelo jornal Brasil Norte, que trata da 
posiçãp da dívida do Estado de Roraima. , 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 1997. -
Senador Romero Jucá. r 

i (À Mesa para decisão.) 

Ó SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O requerimento lido será despachado à Mesa para 
decisão, nos termos do inciso lU do art. 21.6 do Regi­
mento Interno. .' 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. 1 º Secretário ar\, exercício, Senador Jonas Pinheiro. 
j ' . 

São lidos os seguintes: 
I 

i 
REQUERIMENTO Nº 983, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do Art. 336, alínea b, do -Regimen­

to Int~mo, requeremos urgência para o Projeto de 

Resolução de nº 149/97, que altera o artigo 13 da 
Reslução nº 69, de 1995, do Senado Federal. 

I 

Sala das Sessões, 13.de novembro de 1997. -
Senador Vilson Kleinubing - Jader Barbalho -
(PMDB-21) - José Ed~ Dutra (Bloco-12) - Hugo 
Napoleão - (PFL~23) - Esperidião Amin (PPB-07). 

REQUERIMENTO Nº 984, DE 1997 

Senhor Presidente, i 
Nos termos da alínea b, do art. 336, do Regi­

mento Intemo, requeremos urgência para a Mensa­
gem nº 188, de 1997, pela/qual o Senhor Presidente 
da República, nos termos' do art. 52, inciso V, da 
Constituição Federal, solic;ita seja autorizada a con­
tratação de operação de i crédito extemo no valor 
equivalente a até duzentos e cinquenta milhões de 
dólares norte-americanos, de principal, junto ao Ban­
co Interamericano de Desenvolvimento - BID, desti­
nada ao financiamento do Programa de Reforma da 
Educação Profissional. 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 1997. -
Jader Barbalho - Sérgio Machado - Elcio Alvares 
- Hugo Napoleão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) -
Os requerimentos serão votados após a Ordem do Dia, 
conforme o Regimento Interno do Senado Federal. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Jonas 
Pinheiro. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 985, DE 1997 

Senhor Presidente, i • 

Requeiro nos termos Regimentais a retirada do 
Requerimento nº 944/97, de minha autoria, retirada 
do PLS 290/95. 

Sala das Sessões,· 13 de novembro de 1997. 
Senador Gerson Camata. 

O SR.' PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A Presidência defere o requerimento lido, nos termos 
do art. 258 do Regimento Interno, devendo o Projeto 
de Lei do Senado retorna( à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
. ":"7 Encontra-se na Casa o Sr. IIdeu Leonel Oliveira de 
Paiva, suplente convocado da representàção do Dis­
trito Federal, em virtude da renúncia do titular, Sena­
dor Valmir Campelo, para exercer o cargo de Minis­
tro do Tribunal de Contas da União. 

I 

S. Ex!! .encªmin,hou à Mesa o diploma e demais 
documéntos' exigidos pôr lei, que serão publicados 
na forma regimental. 

É o seguinte o diploma encaminhado: 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã~) ceição das Alagoas, Pirajubà, Campo Florido, Planu-
- Designd comissão formada pelos Srs. Senadores ra, Itapagipe, Campina Verde, Prata, São Francisco 
Elcio Alvarés, José Roberto Arruda e Otoniel Machat dê Sales, Centralina, Água ;Comprida e Frutal, cujo 
do para conduzir S. Ex" ao plenário, a fim de prest~r povo tão carinhosamente rt;le acolhei na minha ju-
o compromisso regimental. r ventude. ' '. 

(O Sr. Leonel Paiva é ·conduzido ao plenário e Radialista, jornalista e publicitário, depois fiz 
presta junto à Mesa o compromisso.) I parte da equipe que implantou a Empresa Brasileira 

O SR. LEONEL PAIVA - PROMETO GlJAR- de Radiodifusão - Radiobrás -; na qual fui Diretor de 
DAR A CoNSTITUiÇÃO E AS LEIS DO PAís, D~- Programação Comercial, aliei-me profissional e ideo-
SEMPENHAR FIEL E LEALMENTE O MANDAT9 logicamente aos brasileiros que trabalharam pela im-. 
DE SENAD'JR QUE O POVO ME CONFERIU :E . plantação da Nova Repúbli~a. Tive muito orgulho em 
SUSTEN~AR A UN. IÃO, A INTj:GRIDADE E AI~tt -trabalhar na equipe de comunicação que Mauro Sal-
DEPENDENCIA DO BRASIL:. '. les'montoupara o Presi~en,eTancred6 Neves.' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MaQaJhã~) Daí para cá, não deixei mais a militância políti-
- Declaro empossado, como Senador da Repúblicà, ca. Da Coordenadoria de Divulgação do Palácio do 
o nobre Sr. Leonel Paiva que, a partir d~te momen- Planalto, na época do eminente Presidente José 
to, passa a participar dos trabalhos da Casa. (pál- Samey, vim para o Senado, onde trabalhei com os 
mas.) I Senadores Enéas Faria, ~a Primeira-Secretaria, e· 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) José Ignácio Ferreira, na Primeira Vice-Presidência 
- Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. desta Casa, ambos defensores das boas causas, 
12 Secretário em exercício Senador Joel de Hollanda~ patriotas e geradores de ensinamentos que sempre 

É lida. a seguinte: . \ j seguirei, corno o de dedicar a maior admiração e o 

Sala das Sessões, 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra c'e comunicar a Vossa Excelên­
cia, em Conformidade com o art. -r- do Regimento in­
terno, que, assumindo n~ta data a representação 
do Estado do Distrito Federal, adotarei o nome paria­
mentar lmáixo consignado e t:lttegrarei a banca<ta 
do PFL. J 

Atànciosamente, 
Nome Partame;ltar LEONEL PAIVA 

I 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A coniunicação lida vai à publicação. : . , t 

COncedo a palavra ao nobre Senador Leonel 
Paiva. , ; 

O:SR. LEONEL PAIVA (PFL - DF. Pronuncia. 
o segui,nte discurso.) - Sr. Presidente; Antonio Cár­
los Magalhães, é uma honra ser empossado pes­
soalmente por V. Ex"; Sr"s e Srs. Senadores, meus 
queridos amigos. , 

Nksci em Uberaba, Minas Gerais, há 53 anos. 
Pai dentista, mãe prof~sora Avós patemos e ma-
ternos 9riundos das atividades rurais. ' 

R,amificaçães familiares em todo o Triângulo 
Mineiro. Uberaba" Ubertândia, Araxá, Araguari, Con-

mais profundo respeito aos funcionários deste Poder 
Legislativo. 

Depois, passei a uma militância polrtico-parti­
dária mais efetiva, fundando movimentos de base 
em todo o Distrito Federal, aliando-me aos defenso­
res da autonomia política de Brasília. 

I 

Fui Secretário de Estado do Trabalho; Adminis­
trador da Região do Núcleo Bandeirante, que englo­
bava Candangolândia, Me~ropolitana, MSPW e meu 
querido Riacho Fundo. Odupei, também cumulativa­
mente, nessa época, o cargo de Diretor-Executivo 
da Fundação do Serviço Social 

Nas eleições de 03 i de outubro de' 1990, os 
quase 20 Partidos que compunham a Frente Comu­
nidade indicaram o meu nome para ser o 12 Suplen­
te do eminente Senador I Valmir Campelo, que foi 
eleito com mais de 290 mil votos. Hoje, S. Ex!!. é me­
recidamente o Ministro Valmir Campelo Bezerra. O 
PFl comigo ganha mais um defensor de suas ban-
deiras. ' 

. Plenamente' sintoniiado com os esforÇos do 
meu Partido pela' 'modernização do País, assumo, 
desde já, o compromisso ~e lutar por reformas capa­
zes de agilizar o nosso processo de desenvolvimen­
to e dotar o Brasil da necessária competitividade, 
num mundo que se anuncia globalizado e interde­
pendente. 

. _. i ' , . 
Entendo que' acima das' ideologias e das cores 

partidárias, impõem-se, necessariamente, a cons-
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ciência de que passamos por .urT:! profundo processo 
de mudanças. 

Combaterei sistematicamente, como Senador, 
as estruturas e concepções arcaicas, que, há muito 
tempo, têm retardado a inserção do Brasil no fecha­
do clube das nações desenvolvid':is. 

Num contexto geopolítico completamente re­
novado, é fundamental rever o papel do Estado 
brasileiro, reconsiderando suas funções e dimen­
sões, para melhor direcioná-lo na direção das 
áreas onde sua atuação é indispensável como .a 
educação, a saúde, a segurança e a proteção ao 
meio ambiente. 

A recente crise que tem seu epicentro no Su­
deste Asiático, cujos efeitos se fizeram sentir com 
maior intensidade nos países de economia em pro­
cesso de ajuste, como é o nosso caso, tomou impe­
rativas as reformas propostas pelo Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, aí incluídas as reformas 
administrativa, previdenciária, tributária, para citar 
apenas as mais urgentes. 

Dessa forma, sem perder de vista os compro­
missos democráticos que vêm transformando o perfil. 
institucional do País, cabe a nós a intransferível tare­
fa de moldar o Brasil para o desafio de estender os 
benefícios da cidadania a toda a nação. 

Apóio, irrestritamente, as medidas recém-ado­
tadas pelo Governo Fernando Henrique. Em mo­
mentos de crise, impõem-se os interesses maiores 
da Nação. E é preciso muita coragem! 

Os ajustes ora propostos, embora amargos à 
primeira vista, visam a assegurar a estabilidade de 
nossa economia, que caminha a passos firmes para 
a plena integração nos mercados· globalizados do 
nosso tempo. 

Assim sendo, os sacrifícios do presente consti­
tuem a garantia de um futuro melhor, mais justo e 
com maiores oportunidades para todos. 
) Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, por fim, 

permito-me prestar a mais amorosa homenagem à 
minha querida mãe, Abigail Paiva, e ao meu pai, 
José Alves de Paiva, ambos falecidos, mas bem vi­
vos em mim, pelo meu neto Vitor Paiva Bittar. 

Permito-me ainda, emocionado, agradecer à 
minha mulher Aparecida, meus filhos Patrícia, Rodri­
go e ao meu genro, Roberto, pelo ~io· que deles 
tenho recebido, e aos - graças a Deus - inúmeros 
amigos que em hora alguma deixaram de acompa­
nhar-me em minhas lutas. 

É uma honra, para quem, como eu, sempre va­
lorizou a atividade política, exercer mandato num 
Senado com tantas figuras ilustres, ex-Governado-

res, ex-Presidentes, Parlamentares de vários man­
datos e com larga experiência. Quero aprender com 
os meus companheiros. 

Que Deus me oriente a cada dia, para que pos­
sa melhor servir à minha Pátria e à minha gente. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado a todos. (Palmas. O orador é 

cumprimentado.) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio CMos Magalhães) 

- Com a palavra, para uma comunicação inadiável, o 
Senadór Carlos Wilson, por 5 minutos. 

O SR. CARLOS WILSON (PSDB - PE. Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, nos termos do § 
29, do art. 50, da Constituição Federal e do art. 216, 
do Regimento Interno do Senado Federal, solicito ao 
Sr. Ministro de Estado do Planejamento e Orçamen­
to as seguintes informações: 

a) série histórica anual dos valores de ingresso 
e aplicações de recursos no Fundo de Investimentos 
do Nordeste - Finor, desde sua instituição; 

b) série histórica anual do número de projetos 
aprovados, em andamento e concluídos, com os 
respectivos valores financiados e previsão de em­
pregos gerados, no âmbito da Sudene, desde sua 
criação; 

c) série histórica anual do número de funcioná­
rios da Sudene, por nível de escolaridade, desde 
sua criação; 

d) distribuição, por ano de aprovação, dos pro­
jetos aprovados, em andamento e concluídos, por 
setor de atividades e porte das empresas beneficia­
das, no âmbito da Sudene, desde sua criação; 

e) relação dos projetos concluídos, no âmbito 
da Sudene, desde sua criação, cujas atividades se 
encontram paralisadas; 

f) cronograma de desembolso previsto para o 
conjunto dos projetos aprovados, em andamento 
ou a se iniciar, no âmbito da Sudene, no próximo 
triênio, com a indicação das origens previstas de 
recursos, inclusive, do Finor, para o seu cumpri­
mento. 

Sr. Presidente, faço isso, principalmente, le­
vando em conta as medidas econômicas recente­
mente anunciadas pelo Poder Executivo, onde 
está prevista a redução linear de todos os incenti~ 
. vos setoriais e regionais, em 50%, inclusive os re­
lativos ao Finor, ainda que as medidas citadas 
causem profundos impactos na economia da Re­
gião Nordeste. 

Na intensidade da atuação da Sudene, consi­
..dero fundamental para o Senado Federal e, em 
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especial, para os Estados integrantes da área d~ Federal e, em éspecial parà os estados integrantes 
atuação da Sudene, e beneficiários potenciais de r~- da área de atuação da Sudene e beneficiários poten-
cursos do Finor, o perfeito conhecimento da situa~o ciais de recursos do Finor, io perfeito conhecimento 
atual do~ citados organismos e fundo, após a edição da situação dos citados organismos e fundo, atual-
do pacote fiscal. . I mente e após a efetivação da redução acima men-

Sr. !Presidente, era o requerimento que eu de- cionada. 
sejava I~r par~ conhecimento desta Ca~. I Sala das Sessões, 13 de novembro de 1997. 

. E o seguinte o requerimento na íntegra: Senador Carlos Wilson 

!REQUERIIMENTO N9 986, DE 1997 

Ser.hor Presidente, 
Peias razões que ao final justifico, venho re­

querer, ~os tennos do § 29 do art. 50 da Constitui~o 
Federal ,e do art. 2.16 do Regimento Intemo do Sena­
do Fedêral, sejam solicitadas ao Senhor Ministro (je 
Estado do Planejamento e Orçamento as seguintes 
informações: . I 

a) Série histórica anual dos valores de ingres­
sos e aPlicações de recursos no Fundo de Investi­
mentos

l 
do Nordeste - FINOR, desde sua institui­

ção. t 

b)! Série histórica' anual do número de projetos 
aprovados, em andamento e conrluídos, com os 
respectivos valores financiados e previsão de em­
pregos. gerados, no âmbito da Sudene, desde sua 
criação~ .. .. 

c) Série histórica anual do número de funcioná­
rios da Sudene, por nível de escolaridade, desde 
sua criação. 

d) Qi.stribuição, por ano de aprovação, dos pro­
jetos aprovados, em andamento e concluídos, por 
setor de atividades e porte das empresas beneficia­
das, nó âmbito. da Sudene, desde sua' criação. ' 

e) Relação dos· projetos concluídos, no âmbito 
da Su(jene, desde sua criação, cujas atividades se 
encontram paralisadas. 

f) Cronograma de desembolso previsto para o 
conjunto dos projetos aprovados, em andamento ou 
a iniciar, no âmbito da Sudene, no próximo triênio, 
com indicação das origens previstas de recursos, in­
clusivé do Finor, para seu cumprimento .. 

I 

Justificação 
I 

Considerando que, no conjunto das medidas 
econômicas recentemente anunciadas pelo Poder 
ExecOtivo, está prevista a redução linear de tOdos 
os incentivos setoriais e regionais em 50%, inclusi­
ve os relativos ao Finor, e ainda que as medidas 
citadas causarão profundos irnpaçtos na economia 
da Região Nordeste e na intensidade da atuação 
da SÚdene, considero fundamental, para o Senado 

\ 

(À Mesa, para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento, que acaha de ser lido pelo Sena­
dor Carlos Wilson, será ~espachado "à Mesa para 
decisão, com brevidade, nos termos do Regimento 
Intemo. 

Esgotado o tempo de~tinado ao Expediente. 

Passa-se à: 

Item 1: 

I 

I 
ORDEM I DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 36, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 966, de 1997 - art. 336, b) 

i 
Discussão, em tumo único, do Projeto 

de Lei da Câmara !'lº36, de 1997 (nº 3.242/97, 
na Casa de o~gem), de iniciativà do Presi­
dente da República, que dispõe sobre o Sis­
tema de Financia:mento Imobiliário, institui a 
alienação fiduciária de coisa imóvel e dá ou-

. tras providências,1 téndo 
Pareceres favoráveis; sob nºs: 
- 722, de: 1997, da 'Comissão de .. 

Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Edison ~obão; e 

- 723, de 1997, da Comissão de As­
suntos Econômicos, Relator: Senador Fer­
nando Bezerra, com restrições do Senador 
Casildo Maldaner e voto, em separado, do 
Senador José Eduardo Dutra. 

A Presidência comunica ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proPosição até o en­
cerramento da discuss~o. Esclarece ainda que a 
matéria depende de deliberação do Requerimento nº 
871, do Senador Casildp Maldaner, que requer au­
diência da Comissão dei Assuntos Sociais, para que 
fosse objeto de estudo em reunião conjunta das Co­
missões de Assuntos Econômicos· e Assuntos So-· 
ciais. 
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A matéria, remetida à Comissão de Assuntos . 
Econômicos, não foi objeto de deliberação em reu­
nião conjunta. 

Em votação o requerimento de audiência da 
Comissão de Assuntos Sociais. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo 
Sr. 1 º Secretário exercício, Senador Lucídio Portella. 

São lidas as seguintes: 

EMENDA Nº 1 - PLEN 

Dê-se ao art. 26, § 7º; a seguinte redação: 

"Art. 26 ............................................... . 

§ 7º Decorrido _o prazo de que trata o § 
1º,. sem a purgação da mora, o oficial do 
competente Registro de Imóveis informará o 
fato ao fiduciário, para que promova judicial­
mente a consolidação da propriedade em 
seu nome, aplicando-se, no que couber, as 
disposições do Decreto-lei nº 911, de 1 I!. de 
outubro de 1969." 

Justificação 

A emenda pretende estabelecer o mesmo rito 
processual hoje em vigor para a recuperação de 
bens móveis. Desta forma, garante ao devedorlfidu­
ciante que a transferência de domínio e transforma­
ção da posse indireta em direta, em favor do agente 
fiduciário, se dê regulannente, sob exame de autori­
dade judicial e observância da garantia constitucio­
nal do devido processo legal, nos termos do inciso 
UV do art. 51! da Constituição Federal. 

A prevalecer o texto proposto pelo projeto, será 
mais fácil obter a transferência de posse de um imó­
vel que a apreensão de uma máquina de costura 
alienada fiduciariamente. Não há. dúvidas de que o 
l'ito estabelecido no projeto contempla as aspirações 
-das instituições financeiras, mas temos que legislar 
com base nos direitos constitucionais, em prol da s0-

ciedade como um todo. 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 1997. -
Senador JoSé Eduardo Dutra. 

EMENDA NI! 2-PLEN 

Insira-se onde couber o seguinte artigo: 

Art. O Decreto-Lei nl! 911, de 111 de outubro de 
1969, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1º O art. 66, da Lei nº 4.728, de 
14 de julho de 1965, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 66. A alienação fiduciária em ga­
rantia transfere ao credor o domínio resolú­
vel e a posse indireta da coisa móvel ou 
imóvel alienada, independentemente da tra­
dição efetiva' do bem, tomando-se o alienan­
te ou devedor em possuidor direto e deposi­
tário com todas as responsabilidades e en­
cargos que lhe incumbem de. acordo com a 
lei civil e penal. 

• Art. 31! O propri~tário fiduciário ou 
credor poderá requerer contra o devedor 
ou terceiro a busca e apreensão, a posse 
plena e exclusiva e a consolidação da pro­
priedade do bem alienado fiduciariamente, 
a qual será concedida liminarmente, desde ' 
que comprovada a mora ou o inadimplento 
do devedor. 

§ 61! A busca e apreensão, a posse pl~ , . 
na e exclusiva e a consolidação da proprie­
dade no presente artigo constituem proces­
so autônomo e independente de qualquer 
procedimento posterior.· 

Justificação 

A emenda visa adequar o disposto no Decreto­
Lei nl! 911 à alienação de coisa imóvel, objeto do 
presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 1997.­
Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em discussão o projeto e as emendas, em turno 
único. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIoco1PT - SE) 
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antor:\io Carlos Magalhães) 
- Tem V. ExB a palavra pela ordem. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (B1ocoIPT - SE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-·· 
te, Sr's e Srs. Senadores, esta matéria está sobre- . 
gime de urgência. O Relator e~ plenário, sobre as 
Comissões, é o mesmo da Comissão de Assuntos 
Econômicos, o Senador Fernando Bezerra? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- É; o Senador Fernando Bezerra fará o relatório. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA '(B1ocoIPT - SE) 
- S. ExB está presente? 
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O SR~ PRESIDENTE (Antonio Cartos Maga,hães)/· térias. Não será uma semaria a mais ou a ,menos 
- Está pr~nte, acabou de falar na tribuna. que resolverá o problema do Brasil ou que o levará 

O SR. JOSÉ ECIUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) para a ribanceira. 
- Quero saber se está presente aqui, porque tenho a Alerto os Srs. Líderes para um aspecto. Esta-
intenção de tentar convencê-lo da justeza da minha mos criando um sistema de i habitação que 'visa ter 
emenda; na ausência de S. Ex!!.:- fica meio difícil. pori os efeitos econômicos que levantei. inicialmente, mas 
que sou a favor do projeto. ' f estamos deixando, neste projeto, uma situação que 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhãj considero absurda e perigosa. 
es) - Na realidade, S. Exª vai dar o parecer após a Primeiro, e quero deixar registrado, não estou 
discussão; conseqüentemente" 'Ia ausência dele nãç querendo defender inadimplentes; segundo, não es-
é desejável, mas não é 'indispensável. V. Ex" está tou querendo restabelecer, nesse caso, a figura da 
com a palavra para discutir. . I hipoteca como forma de garantia. Mas esse é um 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - S~ projeto que :institui um regime de alienação fiduciária 
- Sei qU,e regimentalmente não é indispensável. para imóveiS e um rito de r~tomada do imóvel, por 
Tudo bem. t parte do credor, caso aquele que ... 

O SR. PRESIDENTE (Afrtonio Carlos Magalhães) O Senador Fernando: Bezerra chegou. Essa 
- Acho que V. Ex" tem certa, razão, mas providencia- primeira parte foi só introdução, mas vou repetir só 
rei para que o relator chegue durante o discurso de a última frase: estamos introduzindo o sistema de 
V. Exª. . alienação fiduciária para i!11óveis, que institui um 

O S~. JOSÉ EDUARQo DUTRA (BIocoIPT - SE) rito quase que sumário para a retomada do imóvel 
- Tem al~uém inscrito pa~ discutir, além de mim? pelo credor a partir de um atraso de prestação por 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) quinze dias. i 

- Não, a hão ser que V. Exª peça ao Senador Eduar- A partir da votação deste projeto fica mais fácil 
do SuplicY. " I retornar um apartamento que tenha sido vendido sob 

O SR. EDUARDO SUPU&Y (Bloco/PT - SP).- regime de alienação fiduciária do que retomar, por 
Perdão, Sr. Presidente, mas fui í até verificar se o Se- exemplo, uma máquina d~ costura que tenha sido 
nador Fernando Bezerra estava aqui ao lado. Já es- vendida também sob o mesmo regime de alienação 
tava ajuqando V. Ex" no propósito de achá-lo. fiduciária. O que o projeto : estabelece? Estabelece 

O SR. PRESIIOENTE (Antonio Carlos Magalhães) que, ultrapassado o prazd de quinze dias de atra-
-Obrigado a V. Exª. . so de prestação, o próp~io oficial do registro de 

. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (B1ocoIPT - SE) imóveis promoverá a consolidação da propriedade 
- Vou tentar então convencer os Srs. Líderes da jus- em nome do credor. Portanto, não há nenhuma in-
teza da tnirha emenda. tervenção judicial. O projeto concede pOderes a 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) um simples oficial de cartório para decidir sobre a 
- Agradeço a V. ~. legitimidade de cidadãos Isobre a propriedade. Ao 

O $R. JOSÉ /EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) mesmo tempo, o projeto, como não poderia real-
- Sr. Presidente, de início, quero dizer que votare- mente acontecer, não concede poderes ao oficial 
mos fa"oravelmente ao projeto. Assim fizemos na do registro de imóveis para resolver controv~rsias. 
Comissão. Entendemos que é um projeto importan- Então, chega-se à seguinte situação: há uma ·acu-
te, que poderá repercutir positivamente na economia sação· de que a pessoa atrasou a prestação por 
brasileira e na construção civil, que, como todos sa- quinze dias. O oficial do :registro de imóveis vai à 
bemos, ié um setor que gera muitos empregos, prin- residência do comprador receber a prestação. Se 
. cipalmertte nesse momento. . este mostrar ao oficial que não está devendo, ou 

Apresentei sete emendas na Comissão, que sejã, que essa cobrança é indevida, porque ele pa-
foram rejeitadas, e não as estou reapresentando. gou a prestação, o ofici~I de registro de imóveis 
Estou ápresentando apenas duas que sê relacio- não tem poder para resolver essa controvérsia. Ele 
nam. Por favor, não levântem o argumento de que foi recebera prestação, e, se isso não acontece, 
o proieto não pode voltar para a Câmara. Este é, pode, em quinze dias, prbmover a consolidação da 
um projeto de lei e, caso as emendas forem acata- propriedade em nome do çredor. 
das, tenho certeza de que a Câmara poderá votá- 'Assim, o pretenso d~vedor - que pode até não 
lo em regime do urgência ainda na semana' que sê-Io - terá o ônus de entrar na justiça para requerer 
vem, cpmo já aconteceu com diversas outras ma- urna liminar, afim de evitér que não lhe seja tomado 
.' , 
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o imóvel, porque, segundo os dados do credor, ele 
atrasou a prestação, mas tem como comprovar que 
não está devendo. Nesse caso, inverte-se o ônus da 
prova, isto é, como o oficial de registro de imóveis 
não tem o poder de resolver essa controvérsia, 
aquele que comprou, que não está atrasado em 
quinze dias no pagamento da prestação e tem como 
comprovar isso, é que vai ter que entrar na justiça e 
requerer uma liminar para evitar que o seu imóvel 
seja tomado e leiloado. 

As minhas duas emendas estabelecem sim­
plesmente que a mesma regra de alienação fiduciá­
ria para bem móvel passaria a valer na alienação fi­
duciária para bem imóvel, que é o caso desse pro­
jeto. 

Para V. EXªs terem uma .idéia de como fica o 
rito nos dois casos -

• A recuperação de bem imóvel aliena­
do fiduciariamente, de acordo com o Decre­
to-lei n2 911, de 12 de outubro de 1969: 

§ 12 A mora comprovada por carta re­
gistrada, expedida por cartório de títulos e 
documentos ou pelo protesto do título. 

§ 22 O credor requer judicialmente bus­
ca e apreensão concedida liminarmente.· 

Isso tem que ficar claro; quer dizer, a decisão 
judicial, no caso de alienação fiduciária de bem imó­
vel, é concedida liminarmente. Não se trata de hi~· 
teca ou de uma situação que se vai prolongar indefi­
nidamente. 

§ 32 ExeCutada a liminar, o devedor 
terá três dias para apresentar contestação, 
sendo que na contestação· só pode ser ale­
gado ter sido a dívida paga ou terem sido 
cumpridas as obrigações contratuais. 

A partir daí, o juiz marca data para pagamen­
. tQ em, no máximo, dez dias, remetendo os autos 
ao contador para cálculo do débito. Depois o juiz 
dá a sentença em cinco dias, consolidando a pro­
priedade e posse plena e exclusiva em favor do 
credor. A partir dar o bem pode ser leiloado. Isso 
no caso, como disse . anteriormente, de uma má­
quina de costura. 

Vejam agora qual é o rito no caso da aliena­
ção de um apartamento. "O credor requer ao oficial 
de registro de imóveis a intimação do devedor 
para pagamento no prazo de quinze dias. Não ha­
vendo pagamento nesse prazo, o oficial do regis­
tro de imóveis promove o registro, a matrícula do 
imóvel e a consolidação da propriedade em nome 
do credor. Após tnnta dias, o credor realiza o primei-

ro leilão com lance mínimo igual ao valor do imóvel, 
não atingindo o valor mínimo, faz o segundo leilão 
etc. 

Quer dizer; é um absurdo que tenhamos um 
tratamento muito mais sumário para o atraso de pa­
gamento de um apartamento - e olha, quero lembrar 
aos Srs. Senadores que· este é um projeto para a 
classe média e não se esqueçam de que a classe 
média est~ ~endo_mais peoa!.izªda a partir deste pa­
cote. Então é perfeitamente razoável, possível e pro­
vável que um atraso de quinze no pagamento da 
prestação de um apartamento de classe média não 
signifique a intenção de não pagar. Mas se não re­
solvermos esse problema, estaremos, na prática, 
criando um sistema que vai, ao contrário do preten­
dido, ou seja, incentivar a construção civil, possibili­
tar que a classe média compre seu apartamento, ge~ 
rar ainda mais insegurança. 

Então, eu queria apelar ao Senador Fernan­
do Bezerra, à sua sensibilidade, para essa ques­
tão. Sei que a alegação, como sempre, é de que é 
urgente, não pode voltar para a Câmara e algo se­
melhante, mas quero dizer que isso não é propos­
ta· de emenda constitucional. Se o Senado aceitar 
essa emenda, 'a Câmara vota ainda semana que 
vem em regime de urgência. Por que será que a 
Câmara só aprecia matéria que o Senado modifica 
em n~gime de urgência quando se trata de.assunto 
eleitoral? Vai ter· que continuar prevalecendo essa 
lógica? . 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Srs .. líderes, a estes pedi atenção, infelizmente 
não deram, mas tudo bem, vai ficar registrado, so­
mos a favor· do projeto e assim votaremos. Eu ti­
nha apresentado· sete emendas na· comissão e 
não ás estou apresentando, mas apenas duas, e 
essas têm conexão. Primeiro, estabelecendo o 
mesmo rito para a recuperação no caso de bem 
vendido sob cláusula de alienação fiduciária; o 
mesmo rito para um bem móvel e um bem imóvel. 
E a segundo emenda é a que modifica o Decreto­
lei n2 911, de 12 de outubro de 69, que é o que 
trata de alienação fiduciária de bem móvel de for­
ma a adaptar o decreto a esta nova realidade, que é 
o caso de também o imóvel poder ser vendido com 
cláusula de alienação fiduciária. 

Penso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se hou­
ver boa vontade por parte dos líderes, se estes se 
sensibilizarem com esta emenda •. este assunto p0-
derá ser resolvido,' voltará à Câmara, tenho certeza 
de que voltará em regime de urgência, e a Câmara 

. terá que optar simplesmente entre se aprova esta 
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emenda ou não. Não há nenhum problema, na mi­
nha opinião; de atraso porque é entender se é lógico 
ter mais facilidade para recuperar um apartamento 
do que uma máquina de costura. 

Essa é a minha manifestação, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Continua em discussão. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Ence~rada a discussão, concedo a palavra ao 
Relator Senador Fernando Bezerra, para emitir pare­
cer sobre às emendas, em sUBstituição às Comissõ­
es da Constituição, .Justiça e Cidadania e Assuntos 
Econômicos. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) -:. 
Sr. Presidente, eu gostaria de dispor, se possível,! 
de mais dnco minutos, para que eu pudesse fun~ 
damentar :melhor a minha posição em relação às 
emendas :aqui apresentadas pelo Senador José· 
Eduardo Dutra, munto embora\eu creia que essas 
emendas são as mesmas que foram apresentadas 

. na Comissão de Assuntos EconÔmicos e que tive~ 
ram" da minha parte, parecer contrário com aargu: 

, mentaçãd de que, embora o rito processual, como 
aqui coloca. o Senador José I::duardo Dutra, possa 
parecer ... I I ; 

.' O SR. PRESIDENTE (AntonioCarios Magalhães) 
-Está eritendido o ponto de vista de V. Ex". Se ó 
Plenário concordar, com a discussão já encerradéÍ; 
passo pata outro item da Ordem do Dia e, posterior-

, , 
mente, voltaremos a este assunto, quando, V .. EXª 
estiver em condições de dar seu parecer. ., 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
Já estou ~m condições de dar o parecer. t 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios MagalhãeS) 
~Já estáiem condições? V.EXªcom a palavra. ; 
, O-SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN.) 
- O Seni:ldor José Eduardo Dutra apresentou pê­
rante este Plenário a mesma emenda, como falei, 
apresentada na Comissão de Assuntos Econômi­
cos, propondo que seja dada nova redação ao art. 
26, § 72 ao Projeto de Lei que dispõe, havendo 
concord~ncia, por parte de S.Exª, do restante do 
projeto. : ' 

"O § 7º diz: 
Detorrido o prazo de que trata o § 12, sem a 

purgaçã9 da mora, o oficial do competente Registro 
de ,Imóveis informará o fato ao fiduciário, para que 
promova judicialmente a consolidação da proprieda­
d,e (em seu nome, aplicando-se, no que couber, as 

• t. 

disposições do Decreto-Lei n2 ,911, de 12 de outubro 
de 1969." : 

A emenda determina qu~, não tendo o fiducian­
te-devedor purgado a mora no prazo, o oficial com­
petente do Registro de Imóveis, certificando o fato, 
promoverá o registro, na matrícula do imóvel, da 
consolidação da propriedade em nome do fiduciário. 
A emenda propõe a necessidade de um processo ju­
dicial para a consolidação da' propriedade resolúvel 
em nome do credor. 

É importante ressaltar que a propriedade fidu­
, ciária criada pelo projeto tem (, caráter de proprieda­

de resolúvel, cuja configuraç~o encontra-se anuncia-
da nos arts. 647 e 648 do Código Civil. ' 

A propriedade resolúvel se consolida de pleno 
direito, independente de qualquer aviso, notificação 
ou interpelação, judicial ou extrajudicial - o imple­
mento da condição dá causa à imediata consolida-
ção da propriedade.' , 

Nessas condições, o projeto guarda perfeita 
coerência com a tradição do Direito brasileiro, pre­
vendo ~ a consolidação da propriedade nos moldeS 
previstos pelo Código Civil. i. ' 

De outra parte, a atribuição que se dá ao Ofi­
ciai do Registro de Imóveis para proceder ao registro 
da consolidação não só é coerente com o ordena~ 
mento, como também encontra precedentes do Di~ 

. I 

reito Positivo brasileiro, para situações análogas, 
como é o caso do cancelamento do compromisso de 
compra e venda, que, por fdrça do art. 14do Decre­
to-Lei n2 58, de 1937, e do art. 32 da Lei nº 6.766, de 
1979, é feito diretamente pelo Oficial do Registro de 
Imóveis competente. 

O projeto, portanto, preserva a tradição do Di­
reito brasileiro atinente à natureza da propriedade, 
resolúvel. 

Não procede o argurnento de que "seria mais 
fácil obter a transferência da posse de um imóvel c 

que a apreensão de uma m~quina de costura aliena~ 
dafiduciariamente" . 

Efetivamente, em ambas as hipóteses (bem 
móvel ou bem imóvel), a t~ansferência da posse se 
dá por força de processo judicial, aplicando-se o pro- ' 
cesso apropriado para cada caso, isto é,. Busca e 
Apreensão para o bem móvel (DL nº 911, 'art. 3º) e 
Reintegração de Posse para o bem imóvel (PLC nº 
36/97), tudo de acordo corti a melhor técnica legisla­
tiva em matéria processuaL 

Ademais, do tratamento igualitário para ambas 
as hipóteses, releva notar que, em qualquer dos ca­
sos, o juiz defere liminarmente o pedido, com ressal­
va de que, no caso do bem móvel,issose dá de '. 
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imediato, enquanto no caso do bem imóvel, além de redução da atividade econômica com a geração de 
ter que ser observada uma carência para notifica- empregos, que dele certamente advirá. 
ção, o juiz não dá a posse de imediato, mas fixa o Por todas essas razões, peço aos Srs. Sena-
prazo de 60 (sessenta) dias para a desocupação. dores que aprovem o projeto de lei e rejeito a emen-
Observe-se, a propósito, que, na Lei do Inquilinato, o da do Senador José Eduardo Dutra. 
despejo liminar se dá com o prazo de apenas 15 O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
(quinze) dias. " - V. Ex! rejeita as duas emendas? 

Além disso, a lei prevê a notificação até por " O SR. FERNANDO E;lEZERRA (PMDB - RN) -
carta remetida pelo correio, enquanto o PLC As duas emendas. O Senador José Eduardo Dutra 
nº 36/97 adota rigorosamente todo o procedimento sabe que, como conseqüência, também voto pela re-
de intimação pessoal previsto no Código de Proces~ jeição da segunda emenda. 
so Civil. -'0 SR. PRESID~NTE (Ahtonio CartosMagalhães) 

Importa, ainda, notar que o procedimento pre .. , " -O pare.cer é contrário às emendas. 
visto no projeto acompanha a" tendência de reforTTIu~' . Em .votação o projeto. 
lação pela qual vem passando o Direito brasileiro, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BLOCO/PT 
especificamente o Código de Processo Civil, refor- - SE) - Peço a palavra para encaminhar, Sr. Presi-
mulação essa que se caracteriza pela simplificação dente. { 
de procedimentos e pela retirada da sobrecarga que O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
pesa sobre o aparelho estatal. É nesse sentido que - Para encaminhar a votação, concedo a palavra ao 
a consignação em pagamento, que outrora só se fa- Senador José Eduardo Dutra. 
zia judicialmente, agora pode ser feita extrajudicial- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlOCOIPT-

.m.eme,mediante. depó~it()~ITI .. ºan.~.ecarta dirigida SE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. 
ao credor (art. 890 do CPC); a arbitragem, cujo lau- Presidente, insisto' na minha emenda e vou levantar 
do pela legislação anterior só tinha validade depois outros pontos. 
de homologado pelo juiz, agora, pela nova lei de ar- É lógico que, nos dois casos, trata-se de pro-
bitragem, constitui título executivo extrajudicial inde- priedade resolúvel - ninguém está contestando isso 
pendente de homologação judicial ( lei nº 9.307, de - e, nesse caso, há uma transferência automática de 
1996); a estruturação dos Juizados Especiais segue propriedade. A discussão é, no nosso entendimento, 
igualmente a tendência de se retirar a sobrecarga do se essa transferência é automática desde que seja 
Judiciário, na medida em que prevê a solução de configurada a inadimplência. E essa configuração da 
conflitos mediante a atuação de conciliador e não de inadimplência tem que ser antecedida de uma deci-
juiz togado. são judicial. O Senador Fernando Bezerra disse que 

o I rito era igual, porque no caso de bem imóvel tem Em todo esse contexto, o projeto se mJstra 
coerente com a tendência do Direito brasileiro e se- busca e apreensão. Isso é óbvio. No caso de bem 
gue rigorosamente os preceitos dos arts. 647 e 648 inlóvel não vai ter busca e apreensão, senão não se-
do Código Civil quanto à consolidação da proprieda- (ria imóvel. O bem imóvel está lá, não tem que haver 
de resolúvel, não .havendo razão, portanto, para ser . busca e apreensão. 
acolhida a emenda. Quero levantar a questão de constitucionalida-

. , ., de. A Constituição, no art. 5º, inciso 54, diz: "Nin-
Voto pela aprovação do Projeto de lei da Câ- guém será privado da liberdade ou de seus bens 

mara nº 36, de 1997, nos termos encaminhados pela sem o devido processo legal". Entendo que, na reto-
Câmara dos Deputados, não pelo fato de que não mada da propriedade, nesse caso, não existe pro-
devemos voltar como uma forma de perder tempo, cesso legal. Ao passo que, na alienação fiduciária de 
mas por não ter encontrado nenhuma,razãojurídica .'. "béns móveis, de acordo cqm o Decreto nº 911, de 1º 
para fazê-lo. de outubro de 1969, há um processo legal, embora 

Esse projeto tem enorme importância economi- com condição liminar. Então, V. Ex! alerta, a emen-
ca, principalmente no atual contexto da economia da está aí, acho que poderia ser votada favoravel-
brasileira, por ser um projeto capaz de gerar empre- mente e estou dizendo que esse artigo, particular-
gos. No que se refere às conseqüências do pacote mente, é plenamente passível de ação judicial, com 
econômico editado pelo Governo em bom tempo e base na Constituição Federal. A Constituição é clara: 
por necessidade de proteger a moeda e a eConomia "ninguém será privado de seus bens sem o devido 
brasileiras, com certeza, esse projeto virá atenuar a processo legal". 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, a emenda está} O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
colocada e quero registrar que, se não me engano,! - Além disso, a Mesa. desig,n0u-o re.lator, levanAdo 
pela tramitação, deveria merecer o parecer da Co- em conta que a maténa esta em regime de urgen-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre aI cia. 
emenda. . I 

Queria levantar uma questão de ordem, porque 
essa mataria passou pela Comissão de Constituição! 
Justiça e Cidadania e pela Comissão de Assuntos 
Econômicos. Apresentei uma emenda e o Senador 
Femando Bezerra é o Relator na Comissão de AsL· 
suntos Econômicos. Gostaria de ouvir o parecer dÓ 
Relator da Comissão de Constituição, Justiça e Ci~ 
dadania, principalmente em relação a esse aspectb 

1 

que estOl.l levantando - art. 5º, i'lciso 54, da Consti-
tuição Federal. • 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Senador Fernando Bezerra representa, no caso, 
as duas ~omissões, porque teve, inclusive, delega­
ção do Relator Edison Lobão para fazê-lo e foi , in­
clusive, designado pela Mesa. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BLOCO/PT 
. - SE) -Então, o parecer da Comissão de Cc;mstitui­
ção, Justiça e Cidadania é pela constitucionalidade 
desse artigo em particular? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Relator foi pela prejudicialidade das duas emen­
das. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BLOCO/PT 
- SE) - Sr. Presidente, lamento. As duas emendas 
estão aL Voto a favor do projeto e da emenda. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o projeto, ressalvadas as emendas. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O.SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palav.ra ao Senador Hugo Napoleão, 
para encaminhar. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - Pio Para en­
caminhar. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden­
te, srªs e Srs. Senadores, quanto à preliminar le­
vantada pelo nobre Líder do PT, quero dizer que 
hoje, pela manhã, recebi um telefonema do emi­
nente Senador Edison Lobão, Primeiro Vice-Líder 
do melJ Partido, o PFL, comunicando exatamente 
o que ,a Mesa acaba de declinar, ou seja, que ele 
havia delegado poderes para que o Senador Fer­
nando; Bezerra representasse cumulativamente as 
Comis~ões de Constituição, Justiça e Cidadania e 
Assuntos Econômicos, já que ele é membro de am-
bas. i 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Mais 
uma forte razão para pôr por terra o argumento ex-, . 
pendido pelo nobre Líder. 

Mas, o que gostaria de cingir-me era aos as­
pectos das emendas apre~entadas p~lo Senador 
José Eduardo Dutra. Conquanto o eminente Sena­
dor tenha lógica na apreciação de suas emendas, 
inclusive na exposição que fez por duas vezes, 
como autor e agora como, "encaminhante", diga­
mos assim, do processo' de votação, gostaria de 
dizer que o instituto da alienação fiduciária em ga~ 
rantia foi instituído na década de 60 para b~ns mó-
veis. 

Naturalmente, isso foi há 30 anos. Entendo o 
espírito que move o Senador José Eduardo Dutra 
julgando que, se para bens móveis há um rito, deve 
haver o mesmo rito pelo menos para bens imóveis. 
Ocorre, todavia, que se aprovarmos com o texto que 

... foi realmente absorvido pelas comissões técnicas da .. 
Casa e se tomar lei, naturalmente sancionada pelo 
Presidente e publicada no Diário Oficial, tomar-se-á 
uma regra. 

Por que acho que está correto o que está 
posto no projeto? Porque,' evidentemente, qual é a 
ratio desta lei? É exatament~ dar credibilidade ao 
Sistema Financeiro Imobiliári·o. Do momento em 
que o fiduciante converte-se em devedor, ao fidu­
ciário toca o direito líquido.e certo de receber de 
volta o seu imóvel, pelorneio legal que já está pre­
visto. 

Enfim, isso foi pré-contratado, foi estabelecido 
e dá garantia à lisura do sistema. 

Por essas razões, manifesto-me contrariamen­
te às emendas e em favor do projeto. 

Era o que .tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Em votação o projeto, ressalvadas as emendas. 
--=------Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro-

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Votação em globo das emendas que têrn pare­

cer contrário. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que as apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitadas. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

~~------~--------------~----~+~~-~-~'-----===~--------~-------'---~------~----~ 
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PROJETOJ)E LEI DA CÂMARA N! 36, DE 1997 
~ . - . 
. ~ (N! 3.242/97, na Casa de origem) . .. 

(DEINICIATIV A DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA) 

Dispõe sobre o Sist_ de FinanCl.a-· 
manto lmobl.liário, institui a &11.,..­
çAo fiduciaria d. coisa im6vel • di 
outras providências. 

o ~=SSO NACIONAL dacreta: 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA DE FINANCIAMENTO It«lBILIÁRIO 

Seção I 

Da finalidade 

Art. 1°. O Siaeama da Financiamanto Imobiliário -

sn tem por finalidaàa promover o fl.nanciamanto illlObUiário _ 

garal, .agunào condições compativeis . cem as da fozwaçAo dos 

funàOs respacti vos. 

SeçAo II. 

Das entidades 

Art. 2° .• Poclétà"o operar no SFI'< ~s· caixa." econãaicaa .. 

oa bancos Cc::IIIDerciais~ >~S·'. ~Cos da ~nveatiJDànto .. oa banco. cc:a 

carteira' de crédito iiaobilili'rl.o, as "aoci8cladllia da" cridito 
i~iliá~i~-•. as ... :à.s~~a~~ de, poupança"' .- empriau.o, u 
c:emPanhias' . ·hi·po~~eã~~~s., e;': a .: cr~terl.o ~. 'Conselho "MOnetário 

;~;;S~2~1~~i~f:~> 
. ç ~ n','" • 

e sacuritização. desses c~éditos' 'o a em..iB~i~·. 'Colocaç,lo~ no .. 
marcadó t:inanceiro. da . <:!r.titicados de 

Imobili:irioa. podendo em1Ur outros titulo. ele e.r*iito~ 

realizar nGQócl.os e prestar'"' serviços "caapativeia cem •• auaa 
I"·." " • 

. a ti vl.dad"es. 
~~ ,I '-; ":" t " 

Parâ9~fo "unlCo. O Conselho Honetárl.o Nacional - ~ 

~pOda~ fixar ~ondiçõas "para" O~"~f"unC;:ion~~·t~ ci.3.a companhia. de 

'que, tra'tá e~'tà .~r_~iO~" •. :., .>, 

Saç:ào III 

DO financiamento imobiliá~ió 

Art. 4°. ,.. operações de fin"anciàmento imobiliário - \laral serão "livremente efetuadas pelas entidad •• 

autorizada. a operar no "8FI.. saqUn~ condiçÕGs d. merc:ado _ 

obIoarvadas, as 'pres.=içõas l..qa1s. . 

Parãç,rafo. (,ni;,...· .Ílá. opera~s 'da que trata este 

arti.Qo; poderio ~.r empreqados recursos proveniente. da 

captaçAo nos mareado. financeiro e d. valores mobili6.rioa,. cleo 

acordo cem a lagislaçio pertinanta. 

Art. S·. M. operações da tinanciamanto iIIIObiliário 

- geral,. no imbito do SFI .. serão livremente pactuada. pela. 

parte.,. observadas as seguintes "condições esseneiaia: 

reposiçAo intagral do· valor _re.tado~ __ 

respectivo r_jus"e; 

11 remuneração do capl.tal emprestado às taxas 
convencionadas no contrato; 

111 - capitalização dos juros: 

IV - contratação, pelos tomadores de financiamento, 

de seguros contra os riscos de morta e invalidez permanente. 

S 1 0. As partes poderão est.abelecer os cri térios do 

..... ju.te de que trata o i~C1S0 I, observacla a lagislaçAo 

vigenta. 

S 2°. Aa operaçoo:s de comercl.alização de imóveis,. 

oaD pa9amento parcelado, de arrendameneo mercaneil de imóvGl.s 

• de financiamento imobiliárl.o em geral. poderão ser pactuadas 

na. mesmas condições p8ruu. tl.das para as enel.dades autorizadas 

a operar no SFI,. observados. quanto a eventual reaJuste, os 

_amoa indica. e a masma periodicidade de incidência e 

cobrança. 

S 3°. Na alienação da unidades émeclincaçAosOt. o .. 

reQimia cl& lÃi nO 4.591, de 16 de dazem.bro de 1964"," a cz:it6rio 

do adquirente' e mediante l.nformaçã~ obrigatóri3 do 

i"\C"":)rporador. podara sal" cont.ratado s&qur9 que 9aran~ o 

r ••• arCl.lDento ao a~quirQnee das quantl.as pOr este paga ... ; na 

hipótese de l.nadimplemento do incorporador ou constru'tot' 

--QuantO à entreqa da obra. 

Seção IV 

00 "Certitiçado d~ Racebtveis Imobiliários 

\ 
"Art. "6°. ,O. Ca"rtificado. ~e ~iveis "IlDObl.l~i~io."" -

~" é titulo \~e crédito '""~oml.nat,ivo," dQ,'ll.~ neoocia~o": 
"ia.~.ado em crêelitos i~biliãrl.os e constitui p~ •• a "dá" 

paqamento em dinheiro . 

Parãc;rafo único. O CRI é de emissão exclusiva das 

ca:apanhias securl. tizado~a"s. 

Art". 7 0
• O CRI terá as se9u~ntes caracteri"stieas: 

1_- nome da companhia ~tentQ; 

II - n'--ro de orei ..... local e data de emisslo: 

UI 

"IDaobiliãrios" ; 

~nOftUna:ção "Cert"l.ficado dê Racâblvais' 
I 

I 
rv - for.ma escr1tura!; 

_ ,v - nocne d~ titular: 

VI - valor n~nal; 

VII d&ta de pac;amento ou,' se emitido para 

P&9amento ~rcelado/, discrl.m.l.nação dos valores e das datas de 

paoamanto, da. diversas parcelas; 

VIU - b.xa de juros. fixa ou flutuante, e datas àa 

sua exiqibilidad,,', adMitida ,a caPitãl"i%.açà~; 
IX - cláusul~ de reajuste.. obse~da a legislação 

pertinent.a: 

X - lU\lar da pa\lamento: 

XI - idantificação do Termo àa Securit1:açio da 

Cr*1itos que lhe tenha dado orio;_. 

meio 

S 1-. O reqistro e a neqociaçào do ~ lar-ae-Ao por 

de siatemas centralizados de custódia e liquidaçi.c. 

financaira de ti~uloa privados. 
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S 2°
1
'. o CRI S>Od.rá t.r. contOflllQ, d;1~pu8~r o :r"z.o. de 

, \ 
Secur1tiza~O" de créditos. garantia tlutuante. que lhe 

... equrari p~iVil~iO g.ral sobre o ativo da COIIIPIlnhia 

MCUritizado..a. '_. nlo inq>edirá a n8900i~o dos ben8 que 

caap6em< •••• ~tivo. 

Sa~o,v 

Da .eeur1tiza<~0 do créd1tos imobiliários 

Art. 8°. A securl tl ~açào d. crédi ~os imo~iliários • 

• operaçlo i pola qual tais créditos alO. exprea.amant.~ 
vinculados à: emissão dG UftIa série de titulos de Crédito.! 

mediante Termo de SeçurJ. tizaçi.o de Créc:li tos, lavrado por uma" 

c:cxnpanhia securitizadora, do qual constarão' os sequint.J 

el_ntos:" : . I 
- a identifi.cação do devedor e o Valor nominal d. 

cada créditci quo> lastrcie a em1Ssão. COl1l a individuaçAo J 
dL illlÓvel a ~e est"Ja v1,nculado e ind1ca~o do Cartório I 

Registro de~ Imóveis em que esteja reqistrado e r •• poctiva 
I 

matriC\11a, bem como o nUmero do reqistro do ato pelo ~l ~ 

crédito foi :cedido; 

I~ - a idonti1:icação dos ti tulos emitidos; 

I~I - a canst.i tUl.ção de outras qarantias de resqate 
I 

doa t1tulosjda sér18 ~tida. se for o caso. 

Pátiqrafo único. Será permitida a securitização da 

crécb. tos or~ undos da alienação de unl.dades em oc1itieação sob 

r89l..me de ~ncorporação nos moldes da Lei nO 4.591. da 16 de 

dezerilbro dei 1964. 

S.~o VI 

Do regime fiduciário 

Art .. 9°. A· companhia securitizadora poderá instituir 

roq11N1 fiduciário sobre cródi tos imobiliários. a fim ela 
I 

1 •• trear a ~aaão de Certificados de Recebiveis Imbbiliários, 

s.ndo agente fiduciárl.o uma instituição financeira ou 

canpa.nhia ~utori%ad.a para esse fim pelo 8ACEN e beneficiários 

os adquirê;lntes dos ti tulos lastraadoS nos recebi vais objeto 

de.se reQur... 
Art. 10. O r8Ql.me fiduci.ârio sará instituido 

·laectiànte 4eélançã~ unl.lateral da companhia securitizadora no 

.contexto <fo ~êrmo de Sacuritização da Créditos, q:ue. al6m de 

contar. os! elementos de que trata o art. 8 0
• submeter-se-á. à8 

saquintes ,condições: ..... 
I - a const:.i tuição do regime fiduciário sobre os 

créditos ,*a lastreiem a emissão; 

!I1 a eonsti tUl.çAo de patrimônio, separado. 

inteqrado pela totalidade dos créditos s\Ü:lrl\Qtidos ao r89'ime 
• 1 ,,( 

~fiduciário que laatreiem a emissão; 

1111 - a afetação dos créditos como lastro da em.issio 

da respec7,i.va série da ti tulos ; 

, IV a nomeaçâo do" agente fiduciário. 00IIl a 

detiniçAo: de seus dÓveres. roaponsabilid.ade8 e recauner.açlo, 

betD como ~s hipóteses, -COndi"çõeis e fo.rmol de sua de.tituiçã~ ou 

SubetitUi~õ' e as ~iS' c;.,~iç&;s de sua atUi>.~o; 
,. : V -= a forma de li"qu1dáção do patrl.mônio separado. 

~ Parâ9ra!o único. O Termo de 5eCuritizaçAo de 

Créd.itos.~ em que seja insti."tuido o reQ'ilne fiduciário, sará 

averbado ;nos Raqistros de lmóvel.s em que estejam matr~cu~ado. 
os respeCtivos tmáveis. 

, 

Art. 11. O. crioclitos obj~to do regi.me fiduciário: 

- conaUtu_ patrimônio, I separado 'c que, nlo .0 
confunde COIII o da companhia sacuri tizadora; 

II _nter-s.-Ao ~~rtados do patrimônio da 

c:cmpanhia sacuritizadora at6 ~ se COIIIPlet~ o., ~ .• qate do 

todos os titulos da série a que ... tejam af!tados: 

", III - de.tinam-se exclu.1vamente A l1quida~o dos 
, \' 

titulos a que .estiverem af.~s,l, bem CQIDÔ" ao paq.mento dos . , 
respectivos custos de administra~o ,e,d. obr,ir;aç6ea, tiscais; 

{ , 

IV - osUo isentos de qualquer ação ou execução 
, "~"' 

peldS credores da companhia secur1t1Zadora: 

V - do são passivel.s Ide const1"tuição ~de~> 9arantias 
- ,'t 

ou d. axcussio por quaisquer dos eredore~ companh~a 
seeuritizadora. por mais pr1vl.leQl.ados "que se)am~ . 

, f ""' VI - só responderão ~las o~ri9.aç"ões in~:entes"aos 

titulos 'S ele af.tados. ! 

S 10. No Terll\O de "Securi tização de Crédi tos, poderá 

sar conferido aoS beneficl.ários e demais cr~ores do 

patrimônio seParadO. se este se fornar insufic~ente;. o direl to 

de haverc.m saus cráclitos contra o patrimõnio . "da ~eompanhla:\ 

" sec:uritizadora. 

S 20 • Uma vez aSSêqurá.do ~~ .direl.to de" qu~ trata ~o 
pariqrafo anterior. a companhia :lseeuriti:ado~a. s~re '~e se 

" . " • ..e; .• • 
verifi.car insuficiência do pa t~l.:nõnio sopa.~ado ~ promoverá a 

I ~ """ .," .. ~ 
respectiva recomposição. mediante adi·tivo ""aó Termo de 

S4curl. ti.z.ação de Crédi tos. ne~,e ~ .in~lul.ndo;" ':"ou~i~; 'crécti t~s 
; 

imobiliários, com observincl.a dos requl.Sl.. t.OS"" prevl.stos nesta" 

seção. 
I . i t . f' 

S 3·. A realização d'1s direitos, dos ,'béneficiários 

aos créctitoi' 

patriao6nio .s.;ãiadc,; 
. "- "'-

salvo 

;:~iliários ';:inter;'iántes, "dO 

s~ tiwruoSiclO' donstitui~s· 
garanei •• adicionais por "terceiros." 

Art. 12. Instituído o ~:..- fic:tUciário. :iiu:uínbiri à 

CCIIIp&nhia· securitizadon. adlrdni~tr1lr cada patrimônio separado, , , 
.... tar lnt<;istros contábeis i~ndo>ntàs _ relaçAo a cada WII 

~.. • elak>ora~. publicar a. r.spectivas d4monatraÇÕGa trCOira•• ~ 

:, Parár;rato "'\l.co... ~ It~tal1dad. dopa~~~n~o, da 

. COIIIPanhia seevr1 tiZadora r.;sponbe ... 'po;lo .. ~ prejuíz,"S que "está 

causar por d.scumprimento de di.posição leqal'ou re9ul~ntar. 
~~ neqligincia ou admi.nistraç,io tainedria 'ou, ainda, 'por 

desvio da finalidade do patr1lllÓn~o s.parado • 

Art. 13. Ao·ar;ent. fiduciário sAo conferidos poderes 

~is de representa~o da" c:iOmunhAo do. beneficiários. 

inclusive os de ra<:<aber • dar quitação. in.:umbindo-lhe: 

I - zelar pela proteÇAo" dos : direi to~' e intaressas 

do. banetic1ári.os, accmpanhan~o, a atuaçlo ~ ccmpanhia 

.ec:uritizadora na administra~o do patriô>õnio separado; 

11 - adotar as med.i~s JUcuciàis'';U extraJudiciais 

......... ria. lo def.sa dos 

...... à realização doa 

l.ntoresse. dos beneficiários,· bem 
r 

créd.ito~ atetados ao patrimônio 

.epa~do. caso a companhia securitizadora não o taça: 

cc.panhia 

~; 

III exercer. na hipôte.. d. insolvência da 

a ! admini.tração. 
, 
I 

do patrimônio 

IV - prc:eovar, na fo'rma .. que di.pu •• r o Termo d. 

Secari tização de CriKli tos. 'a liql11da~o do patrimônio' 
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v- IIX8CUW, os damais enca"9OS que lhe tOr.l 

ati1bu1doa no Termo de securitizaçAo de Cr6clitos. 

S 1°. O agante fiduciário responderá palos proojU1zos 

que causar por descumPri_nto da disposição legal ou 

~tar, por nagl1gincia ou administração ~emerária. 

S 2° . Aplicam-se ao agante tiduciário os _....,. 

c.qW..itos e inCClllpatibilidades ill'lpOstos palo art. 66 da Lei 

';'- 6."0", de 15 de dezembro de 1976. 

Mt. 14. A. insuticiincia dos bens do patrilD6nio 

__ rado nlo dará caasa á declaração de sua quebra, cabendo. 

_sa hipóta~e:';; agente Ciduciário convocar asseálbl6ia g.ral 

dOs benefic1ários para deliberar sobre as normas de 

~niseraçio ou li~idaçào do patr1mõnlo separado. 

S 1°. Na hipôtese de que trata este artigo, a 

assembléia geral estara 1891 tlmada a' adotar qualquer medida 

pertinen-ee à administração ou liqu1dação do patrimõnio 

separado. in~lus1ve a ·transferencl.a dos bens e direitos dale 

inteqrantes para outra entidade que opere no SFI, a forma de 

li.quidação do, patrilllÕnio e a nomeação do liquidante. 

S 2·. A assemblé1a geral, convocada mediante edital 

publicado por três vezes. com antecedência de vinte dias, em 

jornal da granda Circulação na praça em que tiver sido feita a 

eau.ssão dos titulos.' 1nstalar-5e-á. em prlmel.ra convocação. 

cem a presença de benef'l.clárlOs que representem. pélo menos, 

dois eerços do valor global dos titulos e, em segunda 

convocação, com qualquer número. sendo válidas, as deliberações 

tomadas pela maior1a absoluta desse capl.tal. 

Art. 15. No caso dê insolvência da companhia 

securitizadora, o agente Ciducl.árl.o assumirá imediatamente a 

cust~a e a~ni$traçào dos créditos !=obiliários integrantes 

do patrimônio .separado e convocara a assembléia geral dos 

benef1Ci..rJ.os para deliberar sobre a !"orma de adzn1nistração, 

obaervados os requisitos estabelecidos no § 2° do art. 14. 

Parágrato único. A l.nsolvêncl.a da companhia 

aecuritizadora não afetara os patrl.mônios separados qu~ tenha 

con.ti tuiclo. 

Art. 16. Extinguir-se-á o regime fiduclário de que 

uata esta seção pelo implemento das condições a que esteja 

..... ticlo. na confo ..... dade do Termo de Securi tização de 

CriIcIi tos que o tenha i ns ti tuido. 

S 1-. Uma vez satisfei tos os créditos dos 

baneEici'rios e extinto o raqime fiduciário, o Aqente 

Fidac1u1'o.f'orneceri, no' prazo de três dlas úteis, ã' companhia 

aecuzoi t.1zadora, termo de qui tação, que servi rã para baixa,' nos 

cmopetantas Reg1stroS de llIIÕve:LS, da averbação que tenha 

i ... titu1c:to o ragu. fiduciário. 

S 2 0
• A baixa de -que trata o paráqrafo anterior 

iJaportará na rootntaqração ao patrllDÓft10 COIIIUI1> da CCIIIpanhia 

sacuritizadora dos recebiveis·,mobiliár,os que sobejarem. 

Seçlo vlI 
Das qarantias 

Mt. 17., As operações de financiamento imobiliário 

_ geral podado .er garantidas'por: 

I - .,bipotaca; 

II ca.sio fiduciária de direitos cr.odit6r1oa 

cIaoDzTantes de contratos de alie ,ação da illlÓV&is: 

lU - caução de direitos creditórios ou aquisitivoa 

decorrentes de contratos de venda ou promessa da venda. da 

iJoóvoois: 

~ -,aliena~o tidu:,á.1a de coisa imóvel. 

S i~. As 9arant~as a'"que se referem os incisos 11, 

111 e ~ deste artigo const1tuem direito real sobra os 

re8paCtivos objetos. 

S 2·. Aplicam-a, á caução dos direitos creditórios a 

que se refere o inciso II I des te artigo' as disposições dos 

arts. 789 a 7~5 do Cbdigo Civil. 

S 3-. As operações do SFI que envolvam locação 

poderio ser garantidas suplementarmente por anticrese. 

Art. 18. O contrato de cessão fiduciária em garantia 

opera a transferãnc1a ao credor da ti tularidade dos crédi tos 

cedidos, até a liquidação da diV1da garantida. e conteri, além 

da outros elementos, os seguintes: 

I - o total da divida' ou sua estimativa; 

U - o local, a data e a forma de paqamento; 

III - a tasa d~ juros; 

~ - a identificação dos·direitos creditórios objeto 

da' cas.io tiduciária. 

Mt. 19. Ao crecIor f'iduC.lário ccmpete o dirooi to de: 

conservar e recuperar a' posse dos ti tulos 

representativos dos créditos cedidos ,: contra .quàlquer 

detentor, inclUSiva o próprio cedente: 

II - promover a intimação dos daVecIores que não 

paguem ao cedente, enquanto durar a cessão 'fiduciária; 

111 usar das a~ões. recursos e execuções, 

judiciais e exerajudicia1s, para reCeber'os crédieos cedidos e 

exercer 0$ demais direitos conferidos ao cedente no contrato 

de alienação do imóvel;' , 
IV - receber diretamente doa devedores os cr6d.itoa 

cedidos fiduciariamente. 

S 10. As importáncias recebip. na forma do inci.o , .... 
IV deste art1go, depoiS de deduzidas as despesas de cobrança e 

de adminl.stração, serão creditadas ao de~edor c:edante, na 

operação objeto da.' cessão fiduciária. até tinal liquidação da 

dívida 'e encarQc?'~' responsabilizando-se o ~r t'ic:lUt:i'rio 
I ' 

perante o cedent.e, como depositário, pelo que receber .1_ do 
I 

que este lhe devia. 

S 2°., Se as ,importâncias recebicb.s, a que •• zoef'ere 

o parágrafo a~terior, não basta ....... para O pagamento ':inteqral 

da di vida e seus encargos, bem como das despes.. de cobran9a • 

de adlllinistr"ção daqueles crécutos, o 'devedor 'continuará 

obric;ado a resqatar o saldo remanescente na. c:ondi.oe;ea 

convenc10na~ no contrato. 

Art. 20. lia hipótese de falência do devedor cedente 

e .e Rio t1':"r havido a t~çAo doa t1t:.uloa representativos 

dos c:rédito~ cac:lidoa ticluciar1_ta. tic:an uM9llftda ao 

cas .... onár10 i fiduciár10 a roo"t1~U1çio na' tó~ da leg181a(11o 

pertinen~e.: 

único. Etet1vade a 

prosseguiri o cauionirio tiduciário no _n:1cio ele _ 

dlrei~o. na toz.a do di.po.to ne.ta saçio. 

Art. 21., $&o .usceU .... 1. de cauc:lo. cIaecIII ... 

transa1 •• 1 .... 1.. OS direitos aquisitivo •• ~ ~. aiIIIIII 
que _ construção. 

S 1°. O inst~to da c:sução. a que .. "~ __ te 

art190. indic:srá o valor do d6bico· e 'doa -.:voa e 
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identificará ? imóvel "":ios direl.tos aquisit .. vos sio 

caucionados. 

§ 2°. Referindo-so a cauç.lo a di ..... to. aqu.i..itivo. 

de promessa de c:ompra e ""nda c:ujo preço ainda nlo tenha ... do 

inte9ralizado. poderá o CJ:edor c:auc:ionário •• obrevindo a mora 

do promissário
l 

comprador. promover a exe<:uç.lo do s ... ~to 

ou efetivo. .:ç.: protesto. o paoamento do saldo da promee_ .. 

S 3°. Se. nos tolnllOS do diSposto no parig .... fo 

anterior, o cirec:lor efetuar o paoamento,. o valor pago, com 

todos os se~s acessórios e eventuais penalidade.,. . a.ri 

adic:ionado à: diVida 9arantida pela c:auç.lo. .... ... lvado, ao 

c:redor o direito de e>Cêc:utar desde }<.!J? o devedor. inc:lusive 

pela parc:ela da divida assim a=eiCiela, 

, CAPt!ULO II 

DA! ALlENAÇÃD FIDUC1ÁlUA DE COISA IM6vEL 

Art~ 22. A aUonaçAo fidueiuia ~ada por •• ta 

Lei é o n~o jurídico pelo qual O dewdor. ou t1duci.ante. 

coin o escopo ~de 9nrantia, contrata a ~f.rinc.t.. ao credo,", t 

ou fiduciário. ela propriedade ..... 016vel de coha iID6ftl. 

Pará9rafo ÍlniC<l'. A alienaçio t1duciida poderi .... ) 

contratada, 'ir pessoa t~sica' ou ,jurídica. podendo t.r c:aaoo 

objeto illlÓVe~ c:onc:luido ou .... construçi~ ....... endo Pdvativat 

das entidades que operam no ,SFI. , ' 

Ar~. 23." COnat'J.tui-•• a propr1edada ,tiduci.'ria doi, 
coisa illlÓVel' m .. dbnte lOe9istro. no CCOIIpetent.e Ravi.tro ele 

Imóveis. do iontrato quo lhe serve de titulo. i 
Pará9rafo 6nic:o. CoaI a conatituiçAo ela pzopriedade 

fiduc:iária. dá-se o de.dQb ........ nto ela pos_. tornando-_ J 
tidUciante ~SSUidor direto e O fiduciário possu1dor indireto! 

da coisa i.lDóVel. 
i 

Art. 24. O contrato quo •• rve ela titulo 110 
I ' ' 

nlt9ÓC'io 

tiduc:iário cOntárá: r 
I ~ o 'Valor do princ:ipal ela divida; I 
U: - I o, prazo .. a. condiç6ea 

..... ristilllc! ,01> do cridi~o do tic:luc:iário; 

nposiçAo cio 

,~I:I -a taxada juro •• o ... nc:arvos inc:idsntes; 

IV - a c:láullula de con.tituiçAo da' PZ:PPri~ 
fiduc:iária. ''''''" a dea=içAo do 'im6vol obj.to ela ali_~ 
tiduc::i.ária 1 a 1ndic:açAo do titulo e modo da aqui.içAo; I 

v· - a c:Uu ... la a.s8\IUranclo' ao tiduci.ante. enquanto 

adimpl .... te. a livre utilizaçio. por sua éonta, • risco. ~ 
im6Yal objeto da a11onaçio tiduc:i'ria; I 

VI - a indic:llçio. para .. teito ela venda .. PlibUco 

leiUo. cio L,'_. or do' '-'--1 .. dos i· ... ' ' ...... ~ = .... r60. ~ a rsspec:tiva 

raVido; 

VII - a c:Uu.ula dispondo sobre o. pn>cedimentos da 

que trata o'art. 27. 

Art. 25. Cem (l pa9_nto da divida. a_ eftCIlr9O •• 

.... solve-s... noa termos' deste art190. a' propriedada tiduc:iária 

do illlÓvel. 

s j 1". No prazo da trinta dia.. a contar da data de 
liquidação :da diVida. -o tic:luc:iário tornsc:eri o raspectivO 

tumo ele qU1tsçio ao tiduc::i.ante. sob pena de multa _ tavor 

deste. eqUivalete a -.1.0 por "",nto ao mi •• ou traçA0 •• obre o 

valor cio ~tftto. 
i 
I 

5: 2", li. viau, cio termo de quitaçAo de qM trata O 

P8ri9rato anterior. o otic:ial do CCIIIpet.ente Ravistro ~ 

-I 

Imóveis efu..ari o c:anoalalllento dd reqistro da propriedsda 

fiduc:iária. 

Art. 26. Venc:ida e nAo paqa. no todo ou _ parte. a 

dJ.vida e constituido em mora o !id.uciant.# eonaolldar-e.-6. .' , 
noa tennos dosto artiqo. a propriedade do ~vel - n.,... do 

t 
fl-duc:iário. 

S 1°4 Para os tina do dispo.to n •• te artioo, o 

fl-duc:iante. ou seu repre.entante 1_1 ou pro..urador 

l"89U1armant.e constituído. sera 1n~iJÜdo#' a requ!llr~to do 

fiduc:iário. palo oCicial do competente Reqi.tro de Imóveis. a 

satisfazer, no prazo do \qul.nze dias, a preataçAo vencida e .a 

que .e vencaram a~ a data ,do pA9JUDento, oa juro. 

0.- ~i& convencionais, 

eontratuaia, oa 

ali pena~idade. i. 
ancarQoa laqaia'r incluaiv. ~to., •• 

c:ontri.buiç6es condominiais imputáveis ",ao imóvel, além das' 

'despesaS de c:obrança e de intimação,: 

S 2°. O contrato definirá: o prazo de carência ap6s o 

qual seri expedida a intimação, 

S 3°. A intimação far-se-á pesaoallnonte ao 

f'i.duc1antAill, ou ao seu representan.te leqal ou ao procurador 

r8\IUlan.nt .. , c:onsti tuido. ser promovida. por 

aolicitaçio do ofic:ial do Registro 'de Im6veis. por' oficial de 

Reqistro do Titulos e' Doc:umentos da comarca da SituaÇllo do 

iaI6vel ou do damic:ilio de quem, deva' rec:ebê-la. ou pelo 

corr.aio, com aviso de recebimento. " 

54! . QUando o fiduciante, ou· sou representante ., ' 

legal ou procurador reqularmente constituído se encontrar em. 

outro local, incerto Q não sabido, o oficial certificará O 

rato, cabondo, antão, ao oficial: do competente R.titgistro do 

Im6veie pX'OlllOver a intimação por: edital, publicado I por três 

diaa," pelo manos, em ~ dos jorna~s de maior circulaçlo local 

ou noutro de CCXbarca de fácil acesso, se no 10Cãl não houv.r 

~rensa diária. 

S 5°. Purgada a mora: no Registro ela' ~1s. 

convalescerá o contrato da aliena~o fiduciária. 

S 6°. O oticial do Ra9istro de Im6veis, ~,-~. 
dias seguintes à purqação da mo~. entre9Sri ao tiduciirio as 

imPOrtâncias recebidas, 4eduzidas i as despesas de co~rança e do 

intimação. I ~ 

S 7°, Dac:Qrrido o prazo de quo trata oSlo, .... a 

purqaç.lo da mora. o ofic:ial do competente Re9is'tro de ~~. 

.".rtificando, esse fato._ promovrrá. à vista ela prova do 

pQ9IIlD8llto. pelo fiduc:iário. cio ~sto da transmisdo ~tsr 

Y.!YO"" o reqistro, na matricula do imóvel, da cons~lidaçlo da 

propriedada em nome do tiduciario. 

Art. 27. Uma vez c:onS1lielada a p~ri~de em seu 

_. o tiduc:iário. no prazo da trl.n~ dias. c:ontados ela data 

do reois~ da que trata o S 7 0 d:0,ar.t1go anterior, p~ri 

público leilA~ para a alienação do imóvel . 

S 10. Se, no primeiro. f~liCO lel.lão, o maior lance 

--. of'erecido tor inferior ao valor dó imóvel., estipulado na .forma 

do inc:1so VI do art. 24. será realizado o segUndo loillo. nos 

quinze dias seqaintea. 
1 

S 2°. No segundo leilã~, será aceito o ~or lance 

otarec:ido. desde que igual ou su~rior ao valor ela divida. das 

despesas, dos prêmios de sequro, dos encargos l~a, 

inc:lusive triloutos. o das c:ontribuições condcminiais. 
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,'s 3°. Para os rins do disposto, neste artigo, 

.ntande-s'. por: 

I :-'divida: o saldo devedor da operaçio de ali.naçio 

f'iduciiria, ,na, 'data do li>ilà,o, n.l. inc1uidos os juros 

cOnvétnc:.íonais, . as' ~n8:1idades e os delaia encaroos 

contratuais: 

,XI 

'correspondentes 

neCessárias à 

des~s~s:. 
aos 'encargos 

realizaÇão 

a soma das importâncias 

e custas de intimaç:io e aa 

do público leilAo, n •• tas 

·ccmpz:~nd.id.a·s ... as·· relativas aos anúncios e 1 ccm.iaalo do 

. 1.i1Ooiró. -, 
S 4°. Nos einco dias que se seguiram 1 venda do 

imóvei no leilão, o credor entraqarâ ao devedor a i~rtincia 

que sobejar, considerando-se nela compreendido o valor da 

ind.nizaçAo de ben'eitorias. depois de deduzidos os valoras da 

divida e das despesas e encarqos d. que tratam os 55...,:·...: ...... 3·, 

tato •••• que ilIIportarã ..... reciproca qui taçAo , nlo se 

aplieando o disposto na parta tinal do art. 516 do C6d.I.;0 

Civil .. 

S 5°. Se, no segundo ieilào, (, maior lance otU.~do 

nlo for iqual ou superior ao valor referidO no S 2·, 

considerar-se-á extinta a divida a exonerado. o credor 'da 

'obriqaçAo ,:i. que trata o S 4'. ' ' 

s' 6°., lia hipótese de que trata .:. paràq~o anterior, 

.' o .credor, no p~azô da Cinco di'aa a contar da data do .a~ 

leilào, dará ao devedor qu>.tação da divida, mediante termo 

próprio. 

Art. 28. A ,eessão do erádito objeto da alienaçAo 

f~duciária 4mplicarâ a transferênc~a, ao cessionário, da todo. 

oà direitos Q Obri9açÕ8s inerentes à propriedade fiduciária .. 

qarantia. 

Art. 29. O fiduc.i.ant.e, com anuência expreeea do 

.!iduciário, poderá transmitir os direitos de que seja titular 

sobre o im6val, objato da alianaçAo f'iduciária .... garantia, 

•• sumindo o adquirente as r.speetivas obrigações. 

Art., 3~. É a •• equráda ao tiduci'rió, seu ca •• ionário 

ou sucessores> incluaiva o adquirente do ilDÓvel por torça. do 

público l"ilió de que tratam ps SS l' e '2· do art,' 27, a 

,~ntegraçAo na posae do imóvel, que serã eoneeclida 

u..lllina~nte, para, desoeupaçAo _ sossenta dias, dasde que 

COIIIprovada, na tOZllla do disposto no art. 26, a eonaolidaçAo da 

propri..sade _ ... u nome. 

Art. 31. O tiador, ou tereeiro interessado que pagar 

a divida f'iearà sub-rovado, da plano direito, no =édito .. na 

propri..sade tiduciária. 

Art. 32. lia hipótese de insolvência do f'iduc::!.ante, 
, ' 

tiea a.aequradà ao tidueiário a restituição do imbvel alienado 

tiduci.ar:i.amente, na t'OX1Da da legialaçAo p8J:'ti:nante. 

Art. 33. ApUc:am-se .. propr~ ~1dueiária, no qua 

CO\ibu-, aadiapo';i~. doa arts. 647 a ~4lI do C6diqo Civil. 

cÃPf TOLO I XI 

DIfPOSIçõES GERAIS E FINAIS 

Art. 34. Os contratos relativos ao t'inancia.monto 

imobiliário ,am 9 Q ral poderão estipular que liUgioa ou 

controvarsiaa enere as par~es seJà.m dirimidos mediante 

arbitraqem~ nos termos do dl.sposto na Lei nO 9.307, de 24 de 

setembro de 1996. 

Art. 35. Na5 cessões de crédito a que alUdem os 

arts. 3°. 18 e 28, é dispensada a notificação do devedor . 

A&t. 36. Nos contratos de venda de imóveis a prazo, 

inclu:u,va .!lienação !iducl.ar13. de arrendamento mercantil de 

imóveis, de financiamento imobil~ár1.o em geral e nos titulos 

da que tratam os arts. 6°. 7° e 8°. admitir-se-a. respeitada a 

legislação pertinente, a est1pulaçào de cláusula de reajuste e 

da. condições a cr1térios de sua aplicação. 

Ar~. 37. Às operações de arrendamento mercantil de 

imóveis não se aplica .. leq1s1ação pertinente à locaçAo de 

imOveis residen~a1s, nio res1denc.ais ou comerciais. 

Art .. 3~. Os contratos resultantes da aplicaçAo desta 

Lei, quando c.labra~s com pessoa fisica, beneficiária final 

~.. operação, poderão s.r 'o:cmalizades por instrumento 

. .trtl.cui~r, n~o se lhe apl1é::ando a norma do art. 134, II, do 

Cócbqo Civl.l. 

Art: 39.' Às '" opà~~ções da financiamento imobiliário 

em geral a que se refere esta Lei: 

I - nA<> ae apU""", as disposições da Lei rio 4 .380, 

de 21 de "IIO.to de 1964, • as ~is disposições legais 

reterente. ao SiatMla F1nan.,.1ro da Habitação - srn: 
11 - aplieam-•• a. disposições dos arts. 29 a 41 do 

Decreto-Lei nO 70, ~)21 de n?vambro de 1966. 

Art. 40. Os inei.o. I e XI do art. 167 da Lei nO 

6.015, de 31 de dezembro·de 1973, paasam a viqorar acrescidos~ 

reapecti vaJfaen t., doa aevuin te. i eaIl!:. ._ 

I "Art. 1&7. 

I -, .••................................... 

/ 
......... ! ........................ ; .................... . 

35) da alienação fiduciária em garantia de 
f 

coiaa imóVal. 

XI -

17) do Tarmo d. Saeuri ti zaçAo de c:réd.I. tos 

imobil.1ário., 

tiduc:iário. " 

quando submetidos a 

Art. 41. O mniatro ela Estado da Fazenda podem 

eÇQdir .. a instruções que a. ti.zerem noceaaári.aa à execução do 

dispoato neata !Ai. 

Art. 42. Eata Lei, entra ... vigor na data da sua 

publicaçAo. 
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o SR. f JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - Sala de Reuniões da Comissão, 13 ~e nove~-
SE.) - Sr. piesidente, queira registrar o meu voto a bro de 1997. - Antonio ~rlos Magalhaes, Presl-
f d 'das . dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo avor as emen . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Melo - Joel de Hollanda. 

- Votou a favor das emendas o nobre Senador José' ANEXO AO PARECER Nº 741, DE 1997 ' 

Eduarddo S DUI~ra, :c~rnp;n:~~esdOS Senadores Faço saber que o Senad~ Federal apro~ou, e 
Eduar o up ICy e ml la e . . _ . Presidente nos termos 

O SR. PRESIDENTE (AntonIO Carlos Magalhães) ~~' art. 48, item 28, do Regime,hto Inte~o, promulgo 
-Item 2: . 

, a segUinte 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N! 148, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requ~rimento,nº 967, de 1997 - art. 336, b) 

: Discussão, em tumo único, do Projeto de 
ResPlução nº 148, de 1997 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como con­
clusão de seu Parecer nº 714, de 1997, Relator. 
Senador José Roberto Arruda), que autoriza o 
GoJemo do Estado de Sergipe a realizar emis- , 
são de Letras Financeiras do Tesouro do Esta- ' 

. do de Sergipe - LFTSE, cujos recursos serão 
destinados ao giro da dívida mobiliária vencível 
no Segundo semestre de 1997. 

A Pre~idênéia comunica ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas até o encerramento da 
discussão. : : 

Em di~ussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. i 
Em v6tação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
I 

Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final. (Pausa.) . 
O sR. PRESIDENTE (Antonio Céittos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo ~ação .final que será lido pelo Sr. 1 º Se~ 
cretário em exercício, Senador Lucídio Portella. 

É lido o seguinte: 

PARECIER Nº 741, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu~ 
ção nº 148, de 1997. 

A c6missão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de: Resolução nº 148, de 1997, que autoriza o' 
Estado de Sergipe a realizar emissão ele Letras Finan­
ceiras do tesouro do Estado de Sergipe -LFTSE, cujos 
recursos Serão destinados ao giro da dívida mobiliária 
vencível ~o segundo semestre de 1997. r 

RESOLUÇÃO N!! I' DE 1997 , 
Autoriza o Estado, de Sergipe a reali­

zar emissão de Letras Financeiras do Te-
I 

souro do Estado de Sergipe - LFTSE, cu-
jos recursos serão destinadOs ao giro da 
dívida mobiliária vencível no segundo se-
mestre de 1997. i .. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Estado de Se~gipe autorizado a emi­

tir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Ser­
gipe - LFTSE. 

Parágrafo único. Os reCursos referidos neste 
artigo serão destinados ao giro da dívida mobiliária 
vencível no segundo semestre de 1997. 

Art. 2º A operação de c~ito mencionada no arti­
go anterior apresenta as seguintes características: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substit~ídos, mediante.aplica­
ção da Emenda Constitucional n!! 3, deduzida a par­
cela de 2% (dois por cento); 

b) modalidade: nominatiya-transferível; : 
c) rendimento:.·ig"ual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n!! 
2.376, de 25 de novembro de: 1987; 

d) prazo: até cinco anos; 
e) valor nominal: R$ 1,09 (um real); 
f) características dos títulos a serem substituí­

dos: 

CETIP 

Título ,Vencimento Quantidade 

N 20-11-97 71.166.000 
g) previsão de colocação e vencimento dos tí­

tulosa serem emitidos: 

CETIP 

. Colocação Vencimento Título Data-Base 

20-11-1997 20-11-2001 N 20-11-1997 
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h) forma de colocação: mediante ofertas públi­
cas, nos termos da Resolução nº 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil. 

§ 1 º A publicação do anúncio do leilão para oferta 
dos títulOs referidos neste artigo será feita com antece­
dência mínima de três dias de sua realização. 

§ 2º O Estado de Sergipe encaminhará ao Se­
nado Federal, para e~ame da Comissão de Assun­
tos Econômicos, toda documentação referente á 
oferta dos títulos emitidos ao amparo desta Resolu­
ção, bem como a cadeia de emissões desde a ori­
gem da dívida. 

Art. 3º, O Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal, até o décimo dia de cada mês, 
para exame da Comissão de Assuntos Econômicos" 
todos os registros de compra' e venda, em todas as 
modalidades, dos títulos emitidos com base nesta 
Resolução, efetuados no mês anterior, até a efetiva­
ção da venda definitiva. 

Art. 4º A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 5º Esta Resoluçãô entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime de 
urgência, péissa-se à imed"Jafa apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro-

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 3: . ' , 

. -,' . 

Primeiro' dia de discussão, em segundo 
tumo, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 25, de 1997 (nº 449/97, na Câmara dos De­
putados), de iniciativa do Presidente da Repú-
blica, que altera dispositivos dos arts. 71 e 72 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi-: 
tóriás, introduzidos pela Emenda Constitucional' 
de Revisão nº 1, de 1994 (prorrogação do Fun­
do de Estabilização FISCaI- FEF), tendo 

Parecer sob nº 707, de 1997, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Renan Calheiros, oferecendo 
a redação da matéria para o segundo tumo. 

A Presidência esclarece que, nos termos do 
Regimento Interno, a matéria constará da Ordem do 
Dia durante três dias úteis, em fase de discussão, 
quando poderão S6r oferecidas emendas que não 
envolvam o mérito da matéria. 

Transcorre hoje o primeiro dia de discussão em 
segundo turno. 

Em discussão a proposta. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discus­

são terá prosseguimento na próxima sessão delibe­
rativa ordinária. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-ltem4: 

Primeiro dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 63, de 1995, de autoria do Senador Gilberto 
Miranda e outros senhores Senadores, que al­
tera e revoga dispositivos da Constituição Fe­
deral pertinentes à Justiça do Trabalho, tendo 

Parecer sob nº 681, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jefferson Péres, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (substituti­
vo), que oferece, com votos contrários dos 
Senadores Lúcio Alcântara, Sergio Macha­
do, Ney Suassuna e Esperidião Amin e abs­
tenção do Senador Gilberto Miranda. 

A Presidência' esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 in fine do Regimento 
Interno, a matéria constará, durante 5 dias úteis, da 
Ordem do Dia" em fase de discussão, quando pode­
rão ser oferecidas emendas assinadas por um terço, 
no mínimo, da composição do Senado. 

, Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
~1 º Secretá!'Í<> em exercício, Senador LucíõlO Portella. 

, 
I É lido o seguinte: ' 

i~EQUERIMENTO N2 987, DE 1997 

Se'nhor Presidente, 
Réqueiro nOs termos do art. 279, Alínea c, com­

binado/ com o art. 372, adiamento da discussão por 15 
dias da Proposta de Emenda à Constituição nº 63/95, 
a ,fim de ter prosseguimento na seSsão de 4-12~97. 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 1997.­
Senadora Emília Fernandes. 

O SR~ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Solicito,antes de votarmos o requerimento, a leitu­
ra das emendas. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 
1 º Secretário em exercício, Senador Lueídio Portella. 

São lidas as seguintes: 
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EMENDk N° l-PLEN : 

O § 1° do art. 111 da CoLtitUiÇãO, constante do art. 1°, passa a 

ter a seguinte redação: 

U§ 10 O Tribunal Superior do, Trabalho compor-se-á de 
,vinte e sete ministros, t6gados e vitalícios, escolhidos dentre 
brasileiros com mais de~rinta e cinco e menos de sessenta e 
cinco anos, nomeados pelo Presidente da República, após 

- I 
aprovação do Senado ederal, dos quais dezessete dentre 
juízes dos Tribunais Régionais do Trabalho, integ~antes da 
carreira da magistraturahrabalhista, cinco dentre advbgados e 
cinco dentre membros dÓ Ministério Público do Trabalho". 

JUSTIFICAÇÃO 
1 
i 
r, 

t : 
, A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, quando da 

~preciação da PEC 63/95, aprovJu substitutivo oferecido pelo ~enador 
Jefferson Péres que prevê a extinçãJ das figuras'-do Ministro clasdista e Juiz 

Classista, bem como a nova c6mpo~içãO do Tribunal Superior dCi> Trabalho 
: I ' 
~ dos Tribunais Regionais do Trabaro,. 

, Para essa nova. composição havia sido previsto , qye --três 

~uiritos seriam ~scolhidos dentre' osfjuíZeS Tribu~ais Regionais dJ Trabalho, -

~ntegrant,es da carreira da m~giJtratura trabalhista, um quil;lto dentre 
: ~.: ' 

advogados e um q~?to dentre membros do Ministério Público do Trab~lho. 

Essa distribuição não \ observa a necessidade d~ rigorosa 

bistiibUiÇão dos cargos extintos, de forma, ~proporçional aos juízes,. 

advogados e membros do_ Ministério Público do Trabalho. 

, 
i ' -

." 

, -.. 

" 
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IJ 

Pretende-se com a presente emenda incorporar o critério da 

proporcionalidade na definição da nova composição dos tribunais de forma 

que fique assegurada a representação dessas categorias. 

Sala das S~ssões. 13 de.novembro de 1997. 
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, , 

-+ 
EMENDA N° 2-PLEN . '.' I 

Acrescente-se à PEC nO 63, de 1995, o seguinte art. 2°, 

rel!umerando-se o atual art. 2° para lart. 3°: 

. . 

. , 
,., _. -. I'; o'. 

~Art. 2° E assegurado o cumprimento dos mandatos dos . 
atuais ministros classistaJ temporários do Tribunal Superior." do •. 
Tr~balh? e ~os". atuais r juízes: classistas temporárl~s~dos 
Tnbunals Regionais do' TIi/abalho e das Juntas de Conclhaçao e 
Julgamento.. . 

~ . i 
§ 10 Os cargos de ministro classi::;ta tempo~ário do 

t, 

Tribunal Superior do Trabalho serão transformados em cargos 
de ministro togado e vitklício, e os cargos de juiz classista 
temporário dos Tribunãis Regionais do Trabalho serão. 
transformados em cargo~ de juiz togado e vitalício, q4ando de 
sua vacãncia. ! 

.', ." . 

§ 20 A investidura nos cargos vagos, transformé:)dos nos 
termos do parágrafo anterior, será feita, alternadamente, .por 
juízes de carreira da magistratura trabalhista, por advogados ··e 
por membros do Ministério Público do Trabalho, ".nessa 
seqüência, até que se cJmplete a composição prevista pélb§ 
10 do art. 111 da ConstitJição." 

JUSTI~ICAÇÃO , 

A presente emenda se faz necessária para assegurar o direito 

adquirido dos juízes classistas em relação aos seus mandatos. 
! 

/ 

i Ademais, com sua exti Ilção , faz-se mister estabelecer regra de 

t~ansição prevendo a transformação de seus cargos para de ministro 

------ -~---'------------------~~ 

,; 

.1 

I 

.j . 
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;1 

vitalíéi6 togado e de juiz vitalício togado, bem como dispor sobre o primeiro 

provimento desses cargos ora)ransfQrmados. 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 19987. 
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, 
i 

·i t 

'j 
I 

! 

" 'i 

I 

, , . 
Dê-se ao anigo I ° a seguinte redação e acrescente~se 

o seguinte artigo 2°, renumerando-se d atual art. 2° para art. 3°: : 

. . ' "~rt. I o., O~ artigo~ 111, 113, 115, I ~ 6. e I} i passam 
a vIgorar com a segumte redaçao: . 

Art. 111 ................................................................ .. 
.......................................................... , ............. ; ....................................................... . 

'; * 1° o' tibunal Superior do Trabalho compor-se-á de 
vinte e sete Ministros escolhidos deAtre brasileiros com mais de trinta i e cinco e 
menc)s de' sessenta e cinco anos, n6meados pelo Presidente da República após 
aprovação pelo Senado Federal, send<?: 

f 

I '- dezessete togados e vitalícios: dos quais onze 
escolhidos dentre juízes de. carreira .. da . magistratura trabalhista, três dentre 
advogados e trêe; dentre memhros do Minstério Público do Trabalho; - . ! . 

11 - dei classistas temporários, b~charéis em direito, 
com represent.ação paritária dos trabalhadores e empregadores. 

- I § 2° O Tribunal encaminhará ao Presidente da 
República listas tríplices. ob.c;ervandojse~ quanto às vagas destinadas aos i advogados 
e aos mernhros do. 1\1inistério Público, o disposto no ano 94, e, para as de classistas, 
o resultado de indicação de colégio eleitoral integrado pelas diretorias das 
confederações nacionais de trahalhaêiores ou empregadores, confofIl)e: o caso; as 
listas tríplices para o provimento dei cargos destinados aos juízes da' titagistratura 
t~~~~lhista de carreira deverão ser elaboradas pelos Ministros togados e vitalícios . 
... .'.: ..... ; .. : .............................................. j.I ....................................................... : ... , ............. . 

Art. 113. . A' lei disporá sobre a constituição. 
invest}dura. jurisdição. competê~cia. garantias e condições de exercício 1 d.os órgãos 
da Justiça do Trahalho. assegurada a paridade de representação de trabalhadores e 

e~pregad~r~s. .., o • J '. ," 
- .... ' '0 I .. 

- Art. 115. Os Tribunais Regionais do Trab,!lho serão 
compostos de juízes nomeados pelo~ Presidente da República, sendo dois terços de 
juízes togados vitalícios.e um terço de juízes classistas temporÍlrios.; observada, 

'. entre os juizes togados. a proporcion,alidade estabelecida no art .. 111, § 1,°, l. 

Parágrafo único. , . ................................. . ................ /1 

........................................................ , ..................................................... ····i·· .. ···········.-· 

III - classistas .. bacharéis em direito,. ii1~icados em 
listas tríplices pelas diretorias das federações e dos sindicatos com base ~erritorial na. 
região. "", h 
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.. Art. 1 16. A Junta de' Conciliação e Julgamento será 
composta de um juiz do trabalho, que a presidirá, e dois juízes classistas 
temporários. representantes dos empregados edos empregadores. 

-. :.-'~ - • • o' , ' , ','.' 

.' ". . Parágrafo unico:' Os 'juízes' classistas' de pnmelra' 
< .. instânciá "serão n0meados. peló Presidente do Tribunal Regional dQ Trabalho e 

éicitos entre os 'candidatos ~ciociados ás entidades sindicais com base territorial na 
área de jurisdição da Junta de Canciliação e Julgamento, obs'erVada, no' colégio 
eleitoral. a proporcionalidade ponderada da representação, na forma da'lei. . 

, Art. I 17. O mandato dos representantes classistas, 
.' .eni todas as instâncias. é de tres anos,. mantido, o vínculo previdenciário da origem . 

• "1 ~ • .' ' .... ' '" .,!,. . " 

. , 
, -,' 

"Art. 2°. Aos Ministros Classistas do Tribunal 
Superior do Trabalho e aos Juízes ClassistasTemporários dos Tribunais Regionais 
dq Trabalho que estejám no e,<ercício dos cargos na data da promulgação desta 
emenda fica' assegurado o cumprimento i~tegr.al de seus mandatos. 

. , I 

....... ; ................................ : ..... ; ............................................................................... . 

JlT~TIFI CAÇÃO 

A modificacão proposta obj~tiva aperféiçoar 
democraticamente a escolha dos representantes classistas de pri,mero grau:garantir 
a autencidade da representação, ao inibir' as atuais distorções,/ e manter a presença 
~esse importante instmmento classista na Justiça do Trabalho .. 

Ao se eXigir a qualificação de bacharel em Direito 
para os .repres.entantes classistas juilto aos Tribunais, busca-se dotar o Judiciário 
Trabalhista de condição julgada ideal para o exercício daquela magistratura: a 
associação do conhecimento técnicp-juridico á experiência prática .. · ' .. 

. A atual forma de provimento para a primeira instância, 
ademais 'de ensejar f('Irte conteúdo político, aparenta conter distorções, porquanto 

. ,permite a escolha de juí7.es c/assistas sem representação.' A proposição é no sentido 
.. de qlie a escolha recaia em candidato eleito por colégio eleitoral formado pela 
'universalid.ade da cat·egoria . .Il1lls-ooservado o sufrágio ponderado, de acordo coma 
proporcionálidade da representação A lei estabelecerá os prazos para a habilitação 
de candidatos e eleitores. bem como a forma 'de desenvolvimento do processo 
eleitoral. 

. . '. . A proposta proibe que a investidura dos juízes 
. é1assistâs . iilcllrsione no:sistema previdenciário da magistratura togada ou do 
fimciooallsmo público civil da União, mantendo~os vinculados ao sistema privado de 
.origem. A forma de pre~tac;ão de serviços sem vinculação definitiva com o Estado 

" ~ . 

',,,,' 
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". - proporciona clara economia aos cOfret públicos, lima vez que a nome~çã~de juíies: 
classistas não acarretará encargos rretidenciários. . ..'.. . . . . _. I . . ·f. 

O artigo segundo . da. propostayisfa :pres~rvªr, . 
transitoriamente situações con"tituídas. '. ......:. ':"\','';':.. , 
. . '. - f...·· " . ···f . ::·....i 

Sala das Sessões, .13 de novembro de~~97" ' .. :.;'" .. 
. . " ~~ .. ; "> .::~~ '", 

o • _ , • • 

. :. ... '. I'·' .' 
". 

. . 
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'O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) tado ocorreu em uma emenda constitucional. Eu 
- Em votação o requerimento, de autoria da Senadora' nunca vi algo assim na Comissão de Constituição; 
Emília Fernandes, pedindo adiamento por quinze dias. Justiça e Cidadania. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM) - Sr. Segundo, não tenho nenhum interesse pessoal 
Presidente, péÇOa palavra para encaminhar à votação. na manutenção do juiz classista. Mas, pura e simples­

mente, eliminá-lo, sem termos a coragem de analisar 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) os verdadeiros defeitos da função é muito precipitado 

- Para encaminhar a votação, tem a palavra o Se na- e, por esse motivo, votarei a favor do requerimento. 
dor Jefferson Péres. . Quero ap!esentar ª este Plenário, nobre Sena-

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Para dor Hugo Napoleão, três alterações. A primeira delas 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, é o provimento do cargo de Juiz Classista na primei-
data venia da ilustre Senadora, não vejo razão para o ra instância. Ele não pode ser tão politiqueiro quanto 
adiamento da discussão e da votação desta matéria. é. Deve-se dar ao sindicato, ou seja, à repre-

Ao contrário, temos todas as razões para não sentação classista, uma ponderação que a lei possa 
acolher o requerimento, porque embora, tenho certeza, estabelecer. Por exemplo, pelo número de sindicaliza-
não seja intenção da Senadora - faço questão de res- dos que o sindicato representa e, a partir disso, aco-
saltar isto -, na prática a aprovação do adiamento im- piar a idéia de rodízio, com o intuito de o mesmo sindi-
plicará a postergação desta emenda para 1999. cato não se perpetuar nessa primazia. Todavia, naque­

la base territorial, ao serem adotados a média ponde-
Explico: adiado por quinze dias e começando a rada e o rodízio, tomar-se-á mais transparente e meri-

tramitar praticamente em dezembro neste plenário no- tória a forma de provimento na primeira instância. 
vamente, receberá emendas - eu mesmo me compro- A questão da aposentadoria, que sempre foi mo-
meti a emendá-lo -, retomará à Comissão de Constitui- tivo de abuso, já está extirpada e, na emenda constitu-
ção e Justiça e Cidadania e só será apreciado por este cional, podemos consolidar. O exercício da função de 
Plenário no início de 1998. Votado aqui, irá para a Câ- juiz classista por três anos não muda o vínculo empre-
mara. Certamente tramitará na Câmara dos Deputa- gatício original daquele que exercer a função. 
dos no segundo semestre de 1998, ~uando, num ano ' "Terceiro, o provimento na segunda instância 
eleitoral, será impossível conseguir quorum de três pode ser reduzido, mantido o critério da ponderação, 
quintos, no segundo semestre, para a aprovação desta a quem seja bacharel em Direito. Hoje, penso que 
PEC, que ficará para 1999. isso não é elitizar; hoje, isso seria dar à Justiça de 

Se rejeitarmos o requerimento, haverá tempo Trabalho de segunda instância um requisito mínimo 
de o Senado votar ainda, até o final desta sessão le- desejável para quem, em nível de segunda instân-

cia, vai representar o trabalhador. Não penso que 
gislativa, a PEC, que será encaminhada para a Câ- isso seja elitista; é, sim, uma exigência própria da-
mara, podendo ser votada naquela Casa no primeiro quilo que não é o exercício da função de conciliação, 
semestre do próximo ano. que, aí sim, dispensa o título de bacharel em Direito: 

Por tudo isso, Sr. Presidente, encareço aos Srs. Vejo com muito bons olhos esse adiamento 
Senadores que, com todo o respeito que me merece a que a Senadora Emilia Fernandes requer, porque o 
Senadora Emilia Fernandes, rejeitem o requerimento. conteúdo do que estamos a votar pode receber ou-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente; tras emendas. Estou falando de algumas que são 
peço a palavra para encaminhar. idéias minhas, mas tenho ouvido de muitos Senado-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) res idéias até mais claras sobre como este tempo 
- Com a palavra o Senador Esperidião Amin. seria utilizado. Não é um tempo de pura e simples 

O ,SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Para en- postergação; é um tempo para amadurecerem estas 
caminhar:\ Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente; • que coloquei e outras idéias melhores, o que certa-
Sr<' e Srs. Senadores, eu gostaria de, sem entrar no mente os nossos nobres Pares apresentarão antes 
mérito das razões oferecidas pelo Senador Jefferson da votação em plenário. Obrigado. 
Péres, dizer que me solidarizo com o requerimento O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

, da Senadora Emília Fernandes. - Concedo a palavra à Senadora Emília Fernandes 
E aí, sim, quero pedir 'a compreensão do Ple- e, posteriormente, aos Senadores Odacir Soares e 

nário. Já solicitei expres$amente ao Senador Josap- Josaphat Marinho. 
hat Marinho que me destine alguma atenção para A SRA. EMíLIA FERNANDES (PDT-RS. -Para 
uma ponderação que desejo fazer., Penso que o 
adiamento é sensato, porque a decisão da Comis- encaminhar. Sem revisão da oradorà.}-:":" Sr: 'Presi-
são de Constituição, Justiça e Cidadania foi tomada, dente, Sr<'s. e Srs. Senadores, na linha do raciocír.:o 
Sr. Presidente, chegando-se a uma votação em que do Sené;ldor Esperidião Amin, justifica-se a intenção 
o placar ficou em 9 a 8. Ressalte-se que esse resul- do requerimento que enviamos à Mesa. Pedimos a 

. I. 
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compreensão dos Srs. Senadores, tendo .em vista Queremos, então, pedir a boa vontade dos Srs. 
que estamos tratando de uma emenda à Constitui- ... Senadores e ó' entendimento do Sr. Relatore' das Li-' 
ção que, por força regimental, passa exclusivamente deranças, para que possamos travar uma discussão 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. e até um entendimento maior. 
Portanto, um' número limitado de Senadores teve a Há correspondências qUe chegam a todo o mo-
oportunidade de discutir a matéria e de apresentar mento, inclusive hoje, e não conseguimos sequer lê-
emendas, já que os que não são membros da Co- las. Portanto, temos que construir alternativas. 
missão não podem fazê~lo.lá, somente em plenário. Quanto mais se discutir esse assunto, buscar-se o. 
Enfim, é uma matéria que os Constituintes introduzi- entendimento conjunto, o estabelecimento de crité-
ram na nossa Carta Magna. rios mais rígidos, a questão da aposentadoria - as-

_-.. Quero cumprimentar o Senador Jefferson Péres, sunto profundamente discutido, já está sendo resol-
pôrque S .. Ex" recebeu essa matéria para relatar em~ vido e foi aprovado pela Comissão de Assuntos So-
agosto deste ano e, agora, no final do mês de outubro,! ciais -, certamente amatéria.vai para votação, revo-
já apresentou o seu relatório. Considero que isso é gando a diferença de apose'ntadoria para os juízes 
uma determinação e uma responsabilidade. I classistas, colocando em nível de igualdade, confor-

Por outro lado, considero também não houve me prevê a reforma da Previdência. . 
tempo suficiente para uma discussão mais ampla Sa{ É mais do que justo que analiSemos com tranqüi- _. 
bemos que esse assunto poderia ter sido esgotado em lidade, com certeza a decisão; que estamos tomando e . 
uma ampla discussão com a presença de repre~ que requer a atenção de todos os Srs. Senadores. 
sentantes de juízes togados, de juízes classistas ou Peço que prorroguemos o prazo. Jamais viríamos a 
leigos, enfim, nesta Casa, que fundamentaria, tanhá esta Casa pedir a prorrogação de uma matéria para 
certeza, cOm muito mais propriedade, esse assl:lnto. . \ que fosse esquecida ou jogada nas gavetas. Jamais 

Estamos tratando de um dispositivo que foi in~ utilizamOS esse dispositivo desde que estamos no Se-
troduzido ;na Constituição, que, sem dúvida; distin- nado Federàl. A prorrogaÇão. é para aprofundarmos o 
gue a Justiça do Trabalho e que tem uma avaliação estudo, para que possamos oferecer sugestãese 
de inúmeras pessoas - inclusive de juízes togados, construir alternativas melhores para'essa questão. 
porque sabemos ·que muitos estão contra os juízes' Era o que tínhamos a dizer, pedindo o voto fa-
classistas~ .mas há outros que estão fazendo uma vorável dos ilustres Srs. Senadores. 
avaliação que, de certa forma, é uma maneira de se O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT -SE) - Sr. 
democratiz<jlrem as decisões, de dar a celeridáde Presidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
comprovada e necessária para a solução dos confli- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
tos existentes entre os patrões e os empregados. - Concedo a palavra ao Senador Odacir Soares, pelo 
Ela garante o equilíbrio entre as partes envolvidas. PTBe, logo após, ao Senador Josaphat Marinho. 

Sabemos, por outro lado, que a presença e o O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO. Para en-
resultado: do trabalho dos juízes classistas têm redu- cáníinhar a votação.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 
zido os custos da Justiça, abreviando a tramitação Senadores, pessoalmente sou contra a extinção da 
de processos. Srs. Senadores, o substitutivo, embo- representação classista na Justiça do Trabalho. 
ra tenha :também a desculpa de reduzir os gastos, Essa é a colimação de uma má vontade dos juízes 
não·diminui o número de vagas, chamando os jUízes togados em todas as instâncias da Justiça do Traba-
togados, que têm salários mais altos, para ocupar as lho em relação aos juízes classistas. Em todo o Bra-
dez vagas que seriam dos classiStas. . ,~iI,~ ~ef1Jpre víamos os juízes togados con~r€l ~ . repr~-

Teremos.de discutir mais profundamente o fato sentação classista e isso é um golpe contra o traba-
de simplesmente eliminarmos os juízes classistas, Ihador, contra a estabilidade social do País porque a 
pôr ser cbnflltantecom o art. 10 da Constituição Fe- Justiça do Trabalho foi criada nos mesmos moldes 
deral, que diz: i) . dos tribunais do júri com .a participação de repre-

i aArt.10. É assegurada a participação sentação da sociedade nas decisões dessas instân-
dos trabalhadores e empregadores nos cole- cias do Poder Judiciário . 

. giado~ dos órgãos públicos em que seus in- No . momento em que tiramos da Justiça do 
teresses profissionais ou previdenciários se- Trabalho a representação classista, fica esta devolvi­

da à vala comum da Justiça Comum, como aconte-
jam objeto de discussão e deliberação. a* cia no Brasil há muito tempo e ainda ocorre hoje nas 

E o projeto que está sendo apresentado não comarcas onde não há Juntas de Conciliação e Jul-
faz alu~o alguma a essa questão. gamento, em que o juiz comum ou o juiz pstadual di-

.' 



24738 . Sexta-feira 14' DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

rime os litígios trabalhistas. Do meu ponto de vista, a O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA) - Sr. 
extinção da representação classista na Justiça do Presidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
Trabalho caminhara também para a extinção da Jus- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
tiça do Trabalho, ou seja, devolver-se-iam todas as - Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat 
reclamações trabalhistas para a Justiça Comum, já Marinho. 
que só há juízes togados na Justiça Comum. O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 

Concebeu-se a Justiça do Trabalho de cunho encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
eminentemente social, da qual participariam repre- Presidente, srªs e Srs. Senadores, fui advogadO' tra-
sentantes do setor produtivo- capital e trabalh'o, balhista, por longo tempo, na Juntà;.perante o Tribu-
sem formação jurídica, mas com formação social, nal Regional, perante o Tribunal Superior do Traba-
representando o capital e o trabalho. Com essas,ca- lho. Que há inconvenientes no' atual 'sistema de es-
racterísticas e com a sensibilidade social haurida colhá e, designação dos juízes' classistas é fora de~ 
das lutas, dos litígios e da experiência decorrente do dúvida, mas·o problema não pode'ser visto apen'as • 
trabalho, elas levariam essa experiência para a Jus- sob este ângulo,' que é circunstancial. .' 
tiçado Trabalho. . . A-representação classista em si 'não responde 

Com a extinção da representação classista, a pelos erros com que,a legislação hoje. regula a maté-
Justiça do Trábalho, a meu ver, perde a sua caracte- ria: O pr~blemaémais delicado e·mais importante; 
rística de justiça social; passa a,ser uma justiça como há Um caráter social que não podemosigriorar. O 
outra ,qualquer. Se extinguirmos a 'representação elas- jui~classista, na Justiça do Trabalho, é um fator de 
sista, penso que ,deveríamOs colocar todos os juízes equilíbrio; é ele -que normalmente 'assegura aquilo 
da Justiçado Trabalho em disponibilidade, transferindoque'veio.da douttiha; mas entrou na ,experiêrlCiauni-
as suasatribuiçóes para a Justiça Federal. ' " versal;é ele que' assegura a' superioridade jurídica 

Essa questão merece-uma discussão mais am- do ,trabalhadO'r, para compensar sua ,inferioridade 
pia; a Senadora. Ernilia Fernandes tem plena razão: econômica.-o -juiz. togado, nomialmentê,tende a vo-
Reitero as considera~sfeitas pelo Senador Espe- tarcom os.patrões; em sua, maioria: Tenho essa ex-
ridião Amin de que, na-Comissão de Constituição, periência vivida, áo passo que até encontramos - e 
Justiça e Cidadania, a decisão teve uma diferença os vi muito - juízes classistas votando com a catego-
de' um' voto, não consolidando, portanto,. umaposi- ria, com ~p'r~!sã:().ele juízes ~09~dQ~. '. . 
ção definitiva da Casa.' , "De. fon:na ~~e" quando se, verifica a inconve7 

, . Por outro' lado, observando' à substitutivo donien~ia ,n~ forft:!a dê estruturáçaó da justiça clasSista, . 
Senador Jefferson·Péres,.pude constatar que a rep- o que se imí:>Oe:é Í"~forTná-Ia:,e não e~inguira repre-
resentação classista, na segunda e' terceira instân- sentà~o classista.·' '" ',' ~. ' .. ,' ' 
cias.da Justiça do Trabalho, não tem suas vagas eli- ' . 'E 'Possívél' que se tentul deexa:minardetida-
minadas, mas transferidas:para os; juízes togado$. mente Se' o juiz classista deve ir até o Tribunal Supe-
Cpmo' disse a :Senadora Emilia Fernandes, o custo rior do Trabalho. 'É apreciável mesmo se comporta a 
da Justiça dO '1:rabalho, au!"entará, porque o juiz i~ sua presença no Tribunal ' Regional, porque, perante 
gad~ ganh~ mais, enquanto o juiz classista recebe as JUr;Jtas de Conciliação e 'Julgamento, parece-me 
por sessão a, que comparece. O jUiz togado g~~~a i~recusável a·necessidade.. :..,., 
por tnêse, alem disso, reCebe diárias quando se mo- , . 'Devemos:"p'ortaríto; ééáminar esse problema 
vimenta pará qualquer parte do País. não' àpenás 'sob os aspectos' das formalidades legais 

. Para finalizar, Sr. P~àsidente,penso que a 'pro~ quê I atu~lmeríté' ôriéntaméÍ eSColha, ~ós 'juizes clas-
po!?ta' de adiamento da Senadora' Emilia Fernandes sistas, mas também sob <> ângulo 'social. Eliminar, 
. é . até, modesta, 'porque S. EXª pede 15 dias 'para p,"Jra e simplesmente - e o nobre Relator não o fez -, 
analisar melhor uma q~e~tão que terá uma reperçus~ çomp. muit~s ql:l~rem,a representâÇãq ,classista sig-
são muito grande na vida do País. Na medida em que nifica elitiz.ar a Justiça doJ:rabalho ..• '.' , 
o Brasil moderniza seu parque industrial e suas reiações . POr'i§Sonão me parêce que caiba, por exem-
de trabalho; faz-se neceSsária a existência desses fo- pio, exigir r1ec~ssariaménte que o juiz 'classista seja 
ros judiciais, dessa representação do capital e do tra- bachareL, Não;)há muito cidadão de média formaçãb, 
balho, expressa na representação classista. mas com exPr~ssivo bom senso, que ali examina ,os 

Por esse motivo, estou de pleno acordo com o processos e se pronuncia com raro sentido de justi-
requerimento da Senadora Emilia Fernandes para ça social. Não escondo: vi e ouvi no Tribunal Supe-
adiamento de 15 dias.' E mais: até sugiro qúe esse rior do Trabalho juizes classistas que votavam .com 
adiamento se faça pOr mais tempo, se V. EXª, com a muito mais segurança do que vários juízes togados. 
sensibilidade e o conhecimento que tem da vida na- E votavam ora em favor ,dos interesses dos sindica-
cional, considerar pertinente.' tos trabalhistas, ora em favor do capital, ou seja;.re-

Era o que tinha a dizer. velavam efetivo sentimento de justiça. ' / • ." 
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Devemos atentar neste problema. E é dentro é o seu primeiro dia de discússão, mas ficará em 
desse espír'itQ que peço licença ao meu prezado discussão até o dia 25 de novembro. Lembro aos 
amigo, Senador Jefferson Péres, embora reconhe- Colegas que a emenda conta com o número de assi-
cendo sua preocupação, para também votar em fa- naturas regimentais necessáriás ao apoiamento. 
vor do adiamento. Sobre a consideração de que não tem sentido 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT -SE) substituir classista por togado porque isso aumentará 
- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a os custos, penso que se pode acabar .com o classista 
votação. simplesmente, não precisa substituí~los por togados. 

O SR.: PRESIDElNTE(Antonio Carlos Magalhães) . Vou até fazer urna subemenda:a urna emenda da Co-
- 'Concedo à palavra ao Senador José Eduardo Dutra. missão em relação a essa questão; Quanto aó requeri-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIOcoIPT -SE. mentO, até em consideração ao fato de ser uma Sena-
Para encaminhar a votação; Sem reviSão do orador.) - dora do Bloco a autora do requerimento, vou me abs-
Sr.i-Presidente, srªs e Srs. Senadores, em primeiro lu- ter na votação. Em relação ao mérito da matéria, tenho 
gar, gostaria de dizer que, embora o requerimento seja. urna posição muito bem sedimentada e voto favoravel-
de autoria da Senadora Emilia Fernandes, que faz par- mente a ela quando esta proposta voltar ao plenário. 
te do Bloco, vou abster-me de votá-lo. Muito obrigado. ' .' 

Como vários Senadores falaram sobre o méri- A SRA. JUNIA MARISE (PDT-MG) - Sr. Presi-
to, quero dizer que, quanto ao juiz classista, hádi-dente, peço a palavra, para encaminhar. 
vergência entre dois partidos do Bloco:' o PT e o O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
PDT. Aliás, essa divergência se dá não apenas em - Fornos liberais, inclusive, porque a Senadora já en-
relação ao juiz classista, mas a toda a estrutura da caminhou como autora e pelo PDT e o Líder do Blo-
Justiça do Trabalho e à estrutura sindical. co falou pelos colegas. 

Gos~ria de mencionar que, na Constituinte, meu A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG) - Fui de-
partido - o PT - ficou isolado, porque era contra a uni-o signada pela Liderança para fazer o encaminhamen-
cidade sindical, a representação classista e o poder to, Sr. Presidente. A Senadora Emília Femandesfa-
nonnativo da Justiça do Trabalho. Dizia-se até que es- lou como autora do requerimento. 
távamos sendo inocentes úteis para OS empresários. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

Quero lembrar que os setores empresariais da 
estrutura sindical tradicional também são favofáveis' 
a tudo que está aí, os ligados à Federação. Quando 
se fala em juiz classista e representação classista, 
não é só do trabalhador, há também a dó empresá­
rio. E, normalmente, os votos se anulam, porque um 
e outro·votam visandlo seus interesses. 

A questão está relacionada a umE! visão de 
uma estrutUra sindical autoritária, a meu ver; que ob­
,etivava evitar o conflito, que queria'tratar'a luta de 
classes como resolução sob control~ do Estado. 
Não é à toa que toda essa estrutura é copiada da 
Carta Del Lavoro, do fascismo italiano, Este é o fato. 

Há uma emenda constitucional de minha auto­
ria, tramitanto no âmbito da Comissão de COnstitui­
ção, Justiça e Cidadania, relacionada a essa, que 
extingue a unicidade obrigatória. Sou a favor da uni­
dade dos trabalhadores; mas não imposta pelo Esta­
do, não imposta em lei. Sou favorável à modificação 
de toda essa estrutura sindical que abrange o juiz 
classista, . a unicidade sindical e o poder normativo 
da justiça do trabalho. . 

Uma das questões levantadas foi a de que a 
emenda passou por um voto só na comissão. Quero 
lembrar que outras emendas passaram por um ou 
dois votos na comissão", ~s que isso não serve 
corno argumento para adiamento. As questões te­
vantadas podem ser corrigidas ainda. Essa emenda, 
de qualquer forma, .voltará à c,omissão, porque hoje 

- Então, concedo a palavra a V. Exª. O Bloco falou 
por V. Ex!! também, mas tudo: bem.. ' 

A SRA. JÚNIA MARlse (PDTIMG. Para Émca­
minhar. Sem revisão da oradora.) - Muito obrigada, 
serei breve. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, penso 
que nesta questão do adiamento do requerimento 
não está sendo discutido o mérito do projeto que 
está em pauta. Parece-me que as vózes qúe se le­
vantaram a favor do adiamento, da discussão e do 
ffiérito dessa iniciativa de 'emenda constitucional, 
correspondem à expectativa de todo Plenário para, 
de uma forma responsável, e mais abrangente, dis­
cutir essa proposta de emenda constitucional. Por 
quê? Porque visa, exatamente, a extinguir as funçõ­
es de juiz classista do Tribunal Superior do Trabalho 
e dos Tribunais Regionais dq Trabalho. 

Não queremos, Sr. Présidente, neste momen­
to, ensejar a discussão dó: mérito, mas particular­
mente o requerimento da nobre Senadora Emilia Fer­
nandes, que tem como objetivo possibilitar uma avalia­
ção mais ampla da matéria, que foi discutida na Comis­
são de Constituição, Justiça ~ Cidadania e está entran­
do em discussão, em primeiro'tUrno, no plenário do Se­
nado Federal. A partir ~ momento, todos os Srs. 
Senadores que não integram a Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania ~o tornando conhecimen­
to da matéria Portanto, é essa a. oportunidade de nos 

/ 
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debruçanros com maior responsabilidade sobre 
essa proposta de emenda constitucional. 

Isso não significa, no entendimento do Partido 
Democrático Trabalhista, qualquer contradição ou dI­
vergênCia, principalmente dentro do Bloco de Oposi­
ção. Pelo contrário, â' iniciativa da nobre Senadora 

. Emilia Femandes, repito, procura ensejar uma opor­
tunidade mais ampla para que todos os Senadores 
discutam a questão e até as emendas que poderão 
ser apresentadas. 

Portanto, nosso encaminhamento é favorável à 
aprovação do requerimento da nobre Senadora Emi­
lia Femandes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o requerimento .. 

Os Srs. Senadores que o aprovam" queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com o voto contrário do Senador 
Jefferson Péres. 

A matéria retomará ao plenário no dia 4 de de­
zembro, na segunda sessão de discussão, em pri-' 
meirotumo. 

O SR. PRÉSIDENTE (.(~onio Car10s Magalhães) 
-Item 5: \ 

I, 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei da Câmara nl! 13, de 1997 (nº 1.607/96, 
na Casa de origem), que revoga o art. 27 do 
Decreto-lei nl! 3.688, de 3 de outubro de 1941 
- lei' das Contravenções Penais (previsão' dê 
futuro e práticas semelhantes), tendo 

Parecer favorável, sób' nº 667, de 1997, . 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, Relator: senador Jefferson Péres: . 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, daí 
porque se passa à discussão em tumo único ... , ',' 

Em discussão.(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro' a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. ' , ) 

A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 13, DE 1997 
(N2 1.607I96, na Casa de origem) 

. .' 

Revoga' o atL X1 do Decreto-Lei nll 

3.688, de 3 de outubro. de 1941 - Lei das 
Contravençõé$. Penais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 I! Fica revogado o art. 27 do Decreto-lei 
nl! 3.688, de 3 de outubro de 1941 - lei das CO(ltra­
venções Penais. 

Art. 21! Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

" Art. 31! Revogam-se as disposições em contrário. 

PROJETO ORIGINAL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica revogado o art. 27 do Decreto-lei nl! 

3.688 de 3-10-1941 - lei das Contravenções Penais. 
Art. 21! Estalei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 31! Revogám-se as disposições em contrá-

rio 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen~ 

to nl!.983, de 1997, lido no Expediente, de urgência 
para o Projeto de Resolução nl! 149, de 1997, que 
altera o art. 13':da' Resolução nl! 69 do Senado Fe­
deral, ou seja; disciplina pedido de autorização de 
crédito'de"interesse'dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios .. 

Em votação o requerimento. ' 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado .. 

• I. .A matériaa.que se refere figurará na Ordem do 
Dia do segundo diâ útil subseqüente, nos termos do 
art. 345, 11,. do R,egimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Apreciação do. B~querimento nl!.984, de 1997, lido 

. no Éxpediente,' de urgência para a Mensagem nl! 
1.88, de ~997, que. solicita a autorização para contra­
tação de'operação de crédito extemo junto ao Banco 
de Desenvolvimento Interamericano - Blo, destina­
do" a 'financiamento de' programa de ref0f'!TIa educa­
cional e profissional. 

Em Y9taçãoo .requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sen~~dos. (Pausa.) \ 
Aprovado: . , 
.A matéria aque se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útill)ubsequente, nos 
termos do art. 345,11, do Regimento Intemo. 

O SR. PRESIQENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
• - Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo 
Sr.' 1 º Secretário ~m' .exercício, Se'nador lucídio 
Potella. , " • _ .. 

São lidos <?s seguintés: ' 

. PARECERES . I c 
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. I 
PARECERES N°S 742 e 743, DE 1997 

, Sobre o projetol de Lei da Câmara n' 41, de. 1997, (n' 
2.683/96, na casa de origem), de iniciativa do Sr.! Presidente 
da República, qu~ dispõe sobre a reestruturação dos Corpos 
e Quadros de Oficiais e de Praças da Marinha. . 

PARECER N° 742, DE 1997 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania: i 

t . . 
Relator: Senador ROMEU TUMA 

, , 

. , f 

Vem a 'esta Comissão, 'para exame, o Projeto de Lei da Câmara nO 
; . .!, 
! 41, de 1997, de inici.ativa do Executivo, que "dispõe sobre a reestruturação dos 

i Corpos e Quadros de Oficiais e Pra~as da Marinha." , 

~ \. 

, 
, ' 

J 
A proposta, qu~ não iebeu emendas no prazo regimental, visa: 

• à constituição de Corpos distintos, em função do emprego 

previsto. .. pw:a · seus-fintegrantes, por agrupament~· de Quadros 
., ! : 

espeéializados de uma mesma área de especialidade; 
• • • ~ ~ I 

i 
• à ampliação da presença da mulher na Marinha; .: 

• à unificação de processos .seletivos; 

•. ao ingresso ,é à' p'ermanência d~ pessoal no' serviço naval, 

.. atendendo' aos interesses dajnstituição. 

i 

A reestruturação considera a possibilidade' de transferência entre 

os diyersos Corpos e Quadros e garante a preservação dos dir~itos adquiridos 

pelos atuais militares, que deverão ser posicionados nos n<i>vos Corpos e 

Quadros, levando em conta sua antigüidade e habilitação profissional. 
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A iniciativa não contraria' :disp~sições constitucionais ou 

infraconstitucionais. Quanto ao mérito, a reestruturação proposta dos Corpos e 

, Quadros 4aMarinha~tende aoss~us ~bjetivo~ ;,e não !mplica aumento de 
: - '. . . :' .. ~. ~. . ~ .. . '" ,"' 

gastos. 

Não 'obstante, faz-se necessária, através de uma emenda 

meramente redacional, a correção de um equívoco, pertinente ao § 4° do art. 

8°, q~e referê-se à expressão "Quadro de Apoio Técnico", quando deveria 
. . .~ , " ~ ," 

referir-se a "Quadro Técnico":' Percebe-se o equívoco, quando óbservamos que 

a primeira expressão é citada uma únicá vez no texto, enquanto que, antes e 

depois d~la, a segunda é empregada oito vezes. 

Pelo exposto, opino favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei 

~a Câmara nO 41, de 1997, observada a seguinte emenda de.redação: 

// \ 

redação: 

/ 

EMENDAN~ l-CCJ 

Dê-se ao § 4° do art. 8° do PLC n ° 41, de 1997, a seguinte 
."/ 

"Art. 8° (.u) 

...............................•.................... ' .............................................. . 

§ 4° Antes de completados cinco anos de nomeação ao oficialato, 
\.... .' 

os Oficiais convocados integrantes do Corpo de Eng~nheiros, dos 
- - - \ 

Quadros dq Corpo de Saúde, dos Quadros Comp1en;tentares, do 
\ 

Quadro Técp.ic~ e do Qua~ro de Capelães Navais Sef~o avaliados. 
. "\. 



" / 
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pela' Comissão de promoçko de Oficiais, visando a sua 

A' ,dfi.f. M'h pennanenCla em carater e InltlVO na ann a . 

................................................. 1 ................................................. " 

Sala das Comissões, em 2 9 de outubro de 1997 

Antônio Carlos 

------~--------------------------------------------------~--~--------------------

" -. 
, ' 



'. 
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PARECER N° 743, DE 199? 

DA COMISSÃO. DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL. 

Relator: Senador ROMEU TUMA 

Vem a esta Comissão, para exame, o Projeto de Lei da Câmara nO 41, 

de 1997, de iniciativa do Executivo, que "Dispõe sobre a reestruturação dos 

Corpos e Quadros de Oficiais e Praças da Marinha." 

A proposta, que não rece~~u emendas no prazo regimental, visa:. 

• à constituição de Corpos distintos, em função do emprego 

previsto para seus integrantes, por agrupamento de Quadros 

especializados de uma mesma área de especialidade; 

• à ampliação da presença da mulher na Marinha; 

• à unificação de processos seletivos; - , 

• ao ingresso e à permanência de pessoal no serviço naval, 

atendendo. aos interesses da instituição. 

A reestrutufaç~o considera a possibilidade de transferência entre os 

diversos Corpos e Q':ladros e garante a preservação dos direitos adquiridos 

pelos atuais militares,' que deverão ser posicionados nos. novos Corpos e 

Quadros, levando em conta sua antigüidade e habilitação profissional. 

A iniciativa 'não contraria disposições constitucÍonais ou 

infraconstitucionais. QUanto ao mérito, a reestruturaçãp proposta dos Corpos e 
\, / 
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~s ru.: MarlnI,;. ~tende aos se~ IObj~tiv~s, -~o impli';"~a-""'~n;o de ~,tos ----' . 

, 

e: vai ao encontro dos interesses da Defesa Nacional. 

: Não obstante, faz-se necessária, através de uma emend~ meramente 

7daCio~, a CO".:'Çã~ de um eqUít~co, :,,~nente ao§ 4° d~ iart. 8~, que 

refere-se a expressa0 "Quadro de ApOlO Tecmco", quando deverIa referIr-se a 
-. .. I .. .: . . 

'jQuadro Técnico". Percebe-se o equívoco, quando obserVamos que a primeira 

expressão é citada um~ única vez no .jtexto, enquanto que, antes e dbpois dela, ~ 
segunda é empregada :oito vezes. 

1 

Pelo expqsto, opino favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei da 
~ -.~ .. - "' ! 

G:âmara nO'41, de 1997, observada a seguinte emenda de redação: 
I .' 

EMENDA N° 2-CRE 

Dê-se ao § 4° do art. 8° do PLC n ° 41, de 1997, a seguinte redação: 
t 

"Art. 8° ( ... ) 

................................................................................................... 

- § 4° Antes de completa(dos cinco anos d~ nomeação ao oficialato, 
- , 

os Qficiais convocados integrantes do Corpo de Engenheiros, dos, 
I • 

Quadros do Corpo de !Saúde, dos Quadros. Complementares, do 
. • ! 

Quadro Técnico e do Quadro de Capelães Navais serão avaliados 
\ 

pela Comissão de Promoção de Oficiais, visando a sua 

permanência em caráte~ definitivo na Marinha. 

"" , ...................................................................................... ~ ........... . 
l-
I 

Sala das Comissões, em· 11' de novembro de 1 (97 • 
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JOSÉ SARNEY, PRESIDENTE JOSÉBIANCO 

ROMEUTUMA, RELATOR BERNARDO CABRAL 

PEDRO SIMO~ EDUARDO SUPLÍCY 

• 
CASILDO MALDANER EMILIA FERNANDES 

JOSÉ AGRIPINO BELLOPARGA 
.' , 

PARECER N° 744, DE 1997 

DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES. E 
DEFESA NACIONAL, sobre o ,Projeto de Decreto 
Legislativo n° 86, de 1997 (nO 443/97, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo Básico de 
Cooperação Técnica, Científica e Tecnológica, celebrada 
entre a Rep(lblica Federativa do Brasil e o Governo da 
República da 'Bolívia, em Fortaleza, em 17 de dezembro d~ 
1996. 

RELATOR: Senador HUGO NAPOLEÃO 

I - RELATÓRIO 

o Senhor Presidente da República, de conformidade com o, disposto 
, ' 

no artigo 49, inciso I, da Carta Magna, submete à consideração dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional (fls. 04), acompanhado da Exposição de 

Motivos n° 1191MRE, de 02 de abril de 1997 (fls. 09 e 10), assinada pelo Sr. 

Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do "Acordo Básico de . ., 
Cooperação Técnica, Cientifica e Tecnológica entre o 'Governo da República 

Federativa do Bra.sil e o Gover,!o da República da Bolívia", feit<>'em Fort~leza 

- CE, em 17 de dez~mbro d~ 1996 . 

2. Quando da sua tramitação pela Câmara dos Deputados, a matéria 

obteve aprovação unânime das suas Comissões de Relações Exteriores e de 

Defesa Nacional; Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informátic~. e, ' 

finalmente, de Constituição e Justiça e de Redação. 
, . 
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Chega, então., o. process~dD ao. Senado. Federal, para apreciação. e 

:emissãD dDS cDmpetentes parecer~s técnicDs das cDmissões la que cabe 

: pronunciar-se sDbre a matéria. 

, 11 - VOTO DO RELATOR 

; 3. É cDnh~cida, nDS tempDs ~D~e.nios,.· a veID~idade; ~Dju que se 
idesenvDlvem DS cDnhecimentDs t~óricDS e técnicDs. Urge q~e' DS países 

i pr6~urenl' aprDximar~se ~ e jirntar~s~ 1uÍls aô( ~utro~ ~m' b~scâ da! ~·~is 'estr~ità' 
cDDperaçãD nas áreas científica e tecnológica. j 

, , " ' I ' •• i, 

f 

, 4. O prese~te aCD;dD ent~e DÍ3rasil é a BDlívia vem ao encDntro da 
I ~ • r ., t' '. 

idetermil1açãD de ambDs DS países em fDmentar, a troca de idéias ~ experiências 

! no., campo. científico. e no. t«cnDlógicD. Programas e projetDs são., para tanto., 

incentivadDs" cabendo., ainda, ajustes c~mple~entares ,,: ao. aCDrdD,' 

i partlcuÍafutente no. :que CDncerne aDS projetDs' de pesquisa, deseÓvolvimentD e 
. . . .' I , 

; '., ,rfinancíain~nto c~ope.rativo. Para a cDnsecuçãD de taisóbjetivDS, estimulam-se a 

, ,";" troca dé infDrinações, à organizaÇão. de seminários é cDnferências, :0. treinamento. 
,,,,; ,depe~soal " e,' a" ,concessão de bDlsas de 'estúdo, ,dentre Duti~s fDrtnas de, 

cDDperaçãD:_ Engajatp-;se, para tal fim, DS apDiDs das universidades, dDS centros 

de pesqúisae d~siI1stihIlções e empresas públic'as '~privadas, "de iacordocol7l a 

legislação :vigente em cada país :'. ,A participação. de DutrDspaíses DU de 

"organizações multilaterais decóoperação em progrdma~ e projetos 
especificos" é também garantida. 

, Outro aspectDimpDrtánte do. ato. internaciDnal Dra examinado. é a 

instituiçãD,pelas Partes CDntratantes, de um Grupo. Permanente de CDDrdenaçãD 

entreDS dDis países, CDm o. DbjetivD primDrdial de dar apDiD e .cooperaçãD aDS 

programas e projetDs intercambiadDs e devidamente avaliadDs. O citado. Grupo. 

! Permanente, encaminhará DS, resultadDs do. seu trabalho. à CDmissãD Mista de 

,CDDrdenaçãD Brasil:-BDlí~a, para cDnhecimentD dest~. PDr fim,: dá-se isenção. 

i tributária recíproca aDS equipamentDs para pesquisa cDnjunta e projetDs 

experimentais, bem CDmD assistência e facilidades recíprocas aD~ cidadãDs que 

estiver~m cumprindo. as atividades brevistas no. ACDrdo.. 

:' 5.' No. quecDncerne às partes adjetivas do. Acordo. - prazo. de, validácte 

'e sua prorrDgaçãD, denúncia, divergências de interpretação., fmplementa,çãó, :'< 

j:' " 
I 
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/ 

entrada em vigor, invalidação de acordo bilateral anterior, data, local de feitura e 

exemplares bilingües -, estão de conformidade com os atos costumeiramente 

lavrados para a espécie. 

6. Por todo o exposto e concordando, ademais, com as judiciosas 

observações contidas na e.'.'posição de motivos ministerial acima mencionada, ao 

afirmar que a evolução tebiológica entre o Brasil e a Bolívia nos últimos anos 

estão a exigir a atualização do acordo passado (1973)', somos pela aprovaç,ão do 

"Acordo Básico de Cooperação Técnica, Científica e Tecnológica, celebrado 

- entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República 

da Bólívia", em Fortaleza, em 17 de dezembro de 1996, na forma do ato 

emanado da Câmara dos Deputados. 

./ 

É o parecer, "sub censura". 

Sala das Comissões, em 11 de novembro de 1997. 

JosÉ SARNEY, PRESIDENTE 

HUGO NAPOLEÃO, RELATOR 

· JOSE BlANCO 

· BERNARDO CABRAL 

PEDRO SIMON · EDUARDO SUPLlCY 

ROMEU TUMA - EM1uA FERNANDES 

CASILDO MALDANER 

JOSÉ AGRIPINO 

- BELLO PARGA 

PARECER N° 745, DE 1997 

DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIROES E 
DEFESA NACIONAL, sobre' o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 93, de 1997 (n° 478/97, na Câmara dos 
DeputaJos), que aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Cultural e Educacional, celebrado entre o Governo da 
Rep-ública Jederativa do Brasil e o Governo _da República 
Árabe/Síria, em Brasília, em 25 de fevereiro de 1997 . 

RELATOR: Senador PEDRO SIMON 

I 
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I ":' RELAtÓRIO 

A Câmara dos Deputados remete a esta Casa o present~ Projeto de 

D1ecreto Legislativo nO 93, de 1997 (n° 478, de 1.997, na Casa de origem), tendo 

etn vista aprovar o texto do Acordo de Cooperação Cultural e Educacional entre 

oi Gov.erno .da República Federativa do Brasil e o Governo da República Árabe 
. -

Síria, celebrado éin Brasília, aos 25 de fevereiro de 1997. 

; 

O Projeto em epígrafe;contempla dispositivo constithcional que_ 

estatui ser de competência do Congresso Nacional "resolver definitivamente 
I , 

slobre tratados, acofdos ou atos in~ernacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional" (Constituição Feqeral, art. 49, 

I). 

o Acordo em tela prevê o estímulo à cooperaçã9 cultural e 

educacional entre os dois países em todos os níveis e modalidad~s de ensino, 

incluindo o intercâmbio de resultados de suas respectivas experiências em 

Literatura, Artes, Educ~ÇãO e Ensino.1 O mesmo ainda tem em vista b intercâmbio 

;de professores, peritos, estudantes e material didático, além da criação de cursos 

ide Língua Árabe em universidades brasileiras e de cursos de Lín~a Portuguesa' 

(em ~niversidades sírias. Ademais, estabelece o encorajamento :à adoção de 

:medidas necessárias à conclusão de entendimentos sobre eqilivalência de 

,diplomas, títulos e certificados emitidos por instituições de ensino. 
, . 

, 11 - ANÁLISE 

o estreitamento dos laçoS culturais e educacionais com a Re~blica 
\ ' , i -, I 

: Áiflbe Síria, em particular, e com o Oriente Médio, em geral, propicia mtih.las 
. , I .' I' , 

,\ 

. 
, : 
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. oportunidades de cómunicação e enriquecimento. Trata-se de medida coerente 

com o entre cruzamento de relações que tornam o mundo de hoje cada vez mais 

interdependente, onde as identidades particulares,· em vez de se diluírem, ganham 

contornos mais nítidos em face dos múltiplos contatos. 

o Brasil tem raízes árabes, em vista não só da formação ibérica, 

como também da imigração, em 'sua história recente, que incluiu a chegada de 

ponderável fluxo humano oriundo da Síria. Essas relações prévias certamente 

abrirão caminho para que a cooperação bilateral prevista proporcione frutos de 

alta relevância para ambos os países .. 

IH - VOTO 

Assim, o· nosso voto é pela aprovação do Projeto· de Decreto 

Legislativo na 93,de 1997. 

Sala das Comissões, em 11 de novembro de 1997. 

1 - JOSÉ SARNEY, PRESIDENTE 

2 - PEDRO SIMON, RELATOR 

3 - BELLO PARGA 

4 - JOSÉ AGRIPINO 

, 

5 ~ EMluA FERNANDES 

) . 

) 

6-BERNARDOCABRAL 

7 - EDUARDO SUPLICY 

8 - ROMEU TUMA 

9 - CASILDO MALDANER 

10- JOSÉ BlANCO 

) 

/ 
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I 
PARECER N° 746, DE 1997 

, f _; , _ 
DA COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E 
DEFESA N~CIONAL, sobre, o Projeto' de Decreto 
Legislativo n1 100, de 1997 (nO 521/97, na ~~mara dos 
Deputados), :que aprova o texto do Convemo para a 
Cooperação ho âmbito da. Conferência Ib~ro-Americana" 
concluído emlSão Carlos de Bariloche, Argentina, em 17 de 
outubro de 1995, por oca~ião da V Reunião i~ero-americana 
de Chefes de Estado e de Governo, . 

/ f 
RELATOR: Senador ROMEU TUMA 

I";'RELATÓRIO . 

Atendendo a dispositivo constitucional, o Senhor Presidente da 
República submeteu à apreciação do Congresso Nacional o texto do Convênio 
em epígrafe, devidamente acompanhado de exposição de motivos do Ministro 
de Estado das Relações Exteriores. 1 

i 

Segundo o Itamaraty,o Convênio, objeto de n()s~a análise, foi 
ia~~inado por vinte e um (21) países e tem por objetivo princip~l oferecer um 
;quaslro. jurídico, instituCional e operacional para a apresentação e execução de 
programas e projetos de cooperação voltados para o desenvolvimento dos países 
! ibero-arilericános. 

Devo observar, como já havia feito o nosso Chanceler em sua 
! exposição de motivos, que o presente Convênio não contém cláusula ou 
,dispositivo que obrigue os países signatários a apresentar prograhtas e projetos 
i ou a particip?r de qualquer deles. . 

É o relatório. 

: lI-VOTO 
I 
~ 

, , 
I 

, . Os louyáv~~s objetivos políticos quei " fundamentam a estr!ltura 
I j~rídica, ora analisada, 'tanto quanto a real necessidade de cooperação e ajuda 

'/ ., 

i, 

, ,._.~ .... r". 
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entre OS povos de origem comum, justificam a adesão do Brasil ao Convênio 
para a Cooperação no âmbito da Conferência ibero-americana. 

Meu voto é, portanto, pela aprovação da matéria, nos termos do 
Projeto de Decreto Legislativo nO 100; de 1997, em anexo. 

.' Sála da Comissão,ém.1.1 . de nov.embro de 1997. 

1 - JOSÉ SARNEY, PRESIDENTE 

2 - ROMEU TUM,( RELATOR 

6 ~ JOSÉ BIANCO 

., ., 7 ~ BERNARDO CABRAL 

3 - JOSÉ AGRIPINO 

4 - CASILDO MALDANER 

8 - EDUARDO SUPLlCY 

9 - EMluA FERNANDES 

....... , 5 - PEDRO SlMON " ' 10- BELLO P ARGA 

PARECER N° 747, DE 1997 

DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre o projeto de Decreto 

'Legislativo nO 102, de 1997 (nO 479/97, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto, do Acordo sobre Serviços 
Aéreos, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Libanesa, em Beirute, 
em 4 de fevereiro de 1997, 

RELATOR: Senador PEDRO SIMON 

I - RELATÓRIO 

Com base no art. 84, incis~ VIII, da C~nstitúição Federal, o Senhor 
Presidente da República, por intennédio ria Mensagem nO 535, de 13de maio de 
1997 (fls. 04), submete à consideração dos Senhores Membros do Congresso 
Nacional o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos, celebrado entre o Governo da 

/ 
f 

República Federativa do Brasil e o Governo da República Libanesa, em Beimte,--'---­
em 4 de fevereiro de 1997. Acompanha o referido documento a competente' , 
Exposição de Motivos n° 172, de 9 de maio de 1997, do Sr. Ministro de Estado 
das Relações Exteriores. 



\ I . 

Novembro ili: 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 14 24753 

Da exposição de motivoslcumprede~tacar o seguinte: , 
"O A cordo, negociado no Rio de Janeiro em 8 de fevereiro de 1995 

durante Reunião de Con~ulta' Aeronáutica Brasil-Líbano, atualiza o I .' , , 
Acordo Aéreo Rilateral de 1951. O seu novo Quadro de Rotas passa a 
contemplar ligações aérJas ·diretas entre o Brasil e O Líbano por, 
empresas de ambos os p(Jí.~es. ' 

A tJ~.'iinatura do ALrdo Aéreo Brasil-Líbano vem suprir lima 
lacuna no relacioname.,}.to bilateral entre os dois países. Por sua;' 

; 

situação geográfica, políti.ca e econômica, o Líbano representa um 

import~n~e par~eiro gOl' ·Br~s!l. !,oC?-r~eh/~ ,M~.diO' C(.)f!1' expressiva 
comunidade radicada em lerntorlO nacIOnal. . , , 

. , 
: 

, Quando da sua regular tramitação na Câmara dos, Deputados, a 
i matéria· obteve aprovação das S~taS Comissões de Relações i ,Exteriores e 
: Constituição e Justiça e de l\edação! 
, i 

É o relatório. 

lI-VOTO 
i I \ 

Trata-se de Acordo opfortuno e conveniente aos interesses nacionais, 
em razão não só da grande importâhcia representada modernamente pelo setor da 
aviação civil, como também do hrrknde desenvolvimento que velh ocorrendo no 
Lí~ano .. Há q~l~ se de~tacar, ainda,l.as mútuas vantagen: que serão auferida~ pelos 
palses slgnatanos, seja pelo aperfeiçoamento das relaçoes entre ambos, seJà pelo 
imenso rol de oportunidades que {se abrem não apenas nos específicos setores 
turistiêos, mas também em vários outros, descortinando-se: uma série de , 
possibilidades de aproximação política, comercial e cultural. 

f 
. . . Por outro lado, cum~re enfátlzar que a: República [Libanesa possui 
privilegiadas relações com o Brasil, haja vista o expressivo: contingente de 
imigrantes que se estabeleceram em nosso País, o que gera um fluxo potencial, de 
passageiros de grande significado. Confonne enfatiza a própria exposição de 
motivos do Ministério de Relações Exteriores, a posição geohrráfica, além· do 

• f 

contexto politico e econômico no qual o Líbano se insere, também o credenciam 
como 'um valioso parceiro para o Brasil. 

" 

I Por todo o exposto, ,concluímos pela conveniência é oportunidade da 
adesão brasileira ao presente Acordo sobre Serviços Aéreos, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Libanesa, 

I. . , 

. . 
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em Beinite,em4 de fevereiro de 1997, Acordo esse que está enfcúnfonnidade 
com as nOonas constitucionais e legais, razão por que somos pela aprovação do 
Deêretó Legislativo nO] 02, de 1997. 

. ~ . ' 

Sala da Comissão, em 
. -.---' 

1 ~ de novembro de 1997. 

JOSÉ SARNEY, PRESIDENTE 

PEDRO SIMON, RELATOR 

JOSÉ AGRIPINO 

BERNARDO CABRAL·· 

EDUARDO SUPLlCY 

EMiLlA FERNANDES 

ROMEU TUMA BELLOPARGA 

CASILDO MALDANER JOSÉBIANCO 

PARECER N° 748, DE 1997 

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, sobre o 
Oficio "S" nO 88, de 1997, do Exmo Sr. Governador do 
Estado do Piauí, el1caminhando ao· Senado Federal os 
contratos de cessão de créditos, confissão e novação de 
dívida e . outras avenças, firmados com a Caixa Econômica 
Federal, e os bancos BMC SIA, Fibra SIA, BIC Banco SIA, 
Interunion SI A e Banco do Brasil SI ~ no âmbito do 
Programa e Apoio à Reestruturação e ad Ajuste Fiscal de. ~ .. 
Estados, no valor total de R$ 32.048.15~,50 (trinta e dois 
milhões, quarenta e oito mil, cento e cinquenta e dois reais e 
cinqüenta centavos), apurado em 28-2-91í. 

RELATOR: Senador FREITAS NETO 

I - RELATÓRIO 

O Exmo Sr. Governador do Estado do Piauí encaminha ao Senado 
Federal os contratos de cessão de créditos, confissão e novação de divida e 
outras avenças, firmados com a Caixa Econômica Federal, e os bancos BMC 
SI A, Fibra SI A, BIÇ Banco SI A, Interunion SI A e Banco do Brasil SI A, no 
. âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados, 

/ 
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,ino valor total de R$ 32.048.152,50' (trinta e dois milhões, quarenta e oito mil, 
, t. 
Icento e cinqüenta e dois reais e cinqüenta centavõs), apurado em 28.02.97 .. 
; t '. . 
I Os referidos contratos tratam de operação de crédJto

l 

a ser finnadá 
; entre o Estado do Piauí, a Caixa ECbnômica Federal, e as instituiçpes financeiras} 
,acima mencionadas, com a interlreniência da União, e com valores assim 
i distribuídos:" '. 

! . 

- Banco do Brasil 

-BancoBMC 

- Banco Fibra 
! 
{ 

-BIC / 

- Banco In~erunion I 
I 

R$ 10.760.020,74 

R$ 12.674.452,22· 

R$ 4.666.612,74 
\ I 

R$ 3.045.006,07: 

R$ 
\ . . 

900.0:51,73 
,. 

. '--". 

Em ver~ade, esses}. contratos fonnalizam~((·operâção .. :~ê. 
refinanciamento, pela Caixa Econômica Federal, dos créditos detidc,s por~aqlie(as,.' 
instituiçÕes financeiras junto ao Estado do Piauí, . créditos' esses: prov~m~hie~dê' .. 

'! . ,operações de divida fundada e de jteciPação de receita orÇame~á.'" -'". 

De acordo com as infonnações constantes nos refe~dos contratos, a' 
operação de crédito pretendidà pelo Estado do Piauí terãas .. seguirites. 

Características financeiras: I . , ",. 
a) Saldo total da dívida: R$ 32.048.152,50 (trinta e dois milhões, 

quarenta e oito mil, cento e cinqü~nta e dois reais e cinqüenta centavos), apurado 
em 28.02.97; f 

b) Encargos: 
t 

- correspondentes ao custo de captação médió da CEF, 
I 

acrescido de juros de 0,5% ao mês, calculados sobre o saldo devedor atualizado! e 
capitalizado mensalmente, sendo refixados trimestralmente com base no último 
balancete da CEF; 

I 

c) Comissão de crédito: 1,5% ao ano, sobre o valor da aq~siçã,o do 
crédito, incorporada "pro-rata tempore" mensalmente ao saldo devedor da 
operação; 

i 

I i' . \ 

'\ .: .. 

"-;'., .; 

( , . 

. ' 
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d) Garantia: a ser concedida pela União; 

e) Contragarantias: 
constitucionais; 

receitas próprias e as transferências 

f) Condições de pagamento: 

- amortização: pela tabela price, em 12 (doze) prestações mensais e 
consecutivas, a partir do término da carência de 04 meses, contados da data de 
assinatura do contrato; 

- durante o período de carência, ~ yalor apurado dos encargos será 
capitalizado ao saldo devedor. 

II - VOTO DO RELATOR 

A operação de crédito referida anteriormente msere-se no âmbito do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados, levado a 
efeito pela União, e enquanto tal está subordinada às Resoluções n° 70, de 1995, 
e nO 12, de 1997, do Senado Federal. 

Exigem essas resoluções que os estados observem os seguintes 
dispositivos da Resolução nO ,69, de 1995, do Senado Federal, como condições 
prévias à contratação do refinanciamento: 

1) autorização legislativa para a realização do refinanciamento; . . 

2) certidões negátivas de quitação de tributos federais e de 
regularidade de situação do FGTS e declaração' de adimplência junto ao Sistema 
Financeiro Nacional e aos credores internos; 

3) comprovação de cumprimento do disposto nos artigos 27 e 212 da 
Constituição Federal, e na Lei Complementar n° 82, de 1995, assim- como do 
pleno exercício da competência tributária conferida pela Constituição Federal. 

Note-se, portanto, que a re~çãQ da referida operação de crédito 
encontra-se dispensada do cumprimento de uma série de exigências e condições 

_ estipuladas pela Resolução n° 69, de 1995, do Senado Federal, notadamente do 
cumprimento dos limites de endividamento previstos em seu art. 4°, incisos I e n. 
Nesse sentido, o montante e o serviço das operações de crédito realizadas ao 

....... _._ .. _-~~._._---_ .. 

I 
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abparo do Programa de Apoio à ReJstruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados 

~ã~ serão co~~utados, no e~erciCiol financeiro em que forem celFbrados, nos 
l).I1lltes de endiVIdamento refendos. • 
_. . 

. . 
~ Ademais, atendendo àquelas condições e exigências, io Estado do 

Piauí anexou ao pedido as certidões &e adimplência e de regularidade do estadó 
junto ao INSS, FGTS, Tributos Feaerais e ao Sistema Financeiro Nacional. 
Outrossim, o Governo do Estado apJesentóu Certidão do Tribunal tle Contas do . 
Piauí atestando o cumprimento do llisposto'nos arts. 27 e 212 da Constituição 
Federal, bem como. do pleno exercici6 da competência tributária. : 
i ' 

: O Tribunal de Contas do Estado do Piauí -certifica, : ainda, que o 
;estado despendeu 73,23% das suas receitas 'correntes 'líquidas coth pessoal, no 
,exercício financeiro de 1996, dentro ao permissivo do art. 10, parágrafo 10 da Lei 
:Complementar n° 82, de 1995, que' disciplÚJ.à esses gastos. Vale I ressaltar que 
lesse mesmo diploma legal assegura kn prazo-de 03 (três anos), contados a partir 

r 

de 1996, para que os estados que' se encontram em situação de desacordo, 
, ' I 

iretomem àquele limite. . - I 

,i ' 
Como ressaltado, nos termos do art. 1° da Resolução n° 70/95, as 

operações de crédito 'realizadas a~ amparo daquele programa' encontram-se 
dispensadas do cUIÍlprimento de 'uma série de exigências e tcondições da 
Resolução 69/95, . inclusive dos litÍrites de endividamento acima. mencionados. 
Entretanto, não estão elas dispensadas da observância do limite.definido no caput 
do seu art. 3°, verbis: i :. 

I -
"Art. 3° As operações 'de crédito r.ealizadas pelos Estados, Distrito 

: Federal, pelos Municípi~s e por s~a respectivas autarquias, em um exercício, 
não poderão exceder ao montante das despesas de capital fzxadas na Lei 

\ .i 
Orçamentária Anual correspondente, ressalvadas as autorizadas mediante 

I ' 
, créditos suplementares ou especipis com finalidade precisa, aprovada pelo 
i Poder Legislativo, por maiorüi absoluta, observado o qisposto nessa 
I resolução "." I 

Relativamente a esse limite de endividamento, não estão disponíveis 
no processado encaminhado ao Senado Federal quaisquer iriformações que 
pennitam a comprovação de seu. cumprimento pelo estado. Todavia, como 
expresso no' Parecer DEDIPIDIARE - 97174-6 do Banco Central do Brasil, 
"Considerando que não se trata de nova operação de crédito, ~as apenas u11!a 

" , 
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transferência de credores, com a vantagem adicional para o Estado, que terá 
sua dívida alongada e os juros reduzidos, não cabe fazermos o enquadramento 
dos dispêndios anuais, uma vez que todas essas dívidas já foram devidamente 
autorizadas no pa/sado ". 

, 
! 

I 

Máis ainda, como destacado nesse parecer do Banco Central do 
Brasil, tiA aqUisição, pela CEF, dos créditos do Cedente junto ao Devedor, tem 
por finalidqde viabilizar o Protocolo de Acordo ajustado entre o Devedor e a 
União, objétivando a implementação do Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajust~/Fiscal de Estados, de que tratam a Lei n° 9.496, de 11 de setembro de 
1997, a/1?esolução CMN nO 2366/97 e Resoluções nOs 70/95 e 12/97 do Senado 
Federal". Nesse sentido, o parecer do Banco Central é favorável ao pleito do 
Estado do Piauí > 

'.:' "'" 

" ~.. : • "o·~ .; r""" 

/";. Ressalte';se assim que a operação de crédito em exame trata, na 
/~erdade, de Um processo de refinanciamento de dívidas já contraídas e, enquanto 

/ tal, não implicará aumento no montante de endividamento do Estado, mas tão­
/ somente a substituição dos credores originais pela Caixa Econômica Federai; 

/ num momento posterior, deverá ser essa dívida objeto do refinanciamento global 
I 

das dívidas do estado pela União, nos termos do respectivo protocolo de acordo 
celebrado entre a União e o Estado do Piauí, em 09.12.96, também já autorizado 
pelo Senado Federal por intermédio da Resolução n° 109, de 1996, e ao amparo 
da Lei nO 9.496, de 11 de setembro de 1997. 

Observe-se, a propósito, que todas as operações de AROs que são 
. objeto deste processo foram originariamente contraídas antes de 31 de março de 
1996. É o que ocorre inclusive com a operação, de crédito feita com o Banco do 
Brasil, que consubstancia rol agem de obrigação contraída a 20 de outubro de 
1995, conforme contratos que anexo. 

De uma perspectiva financeira e de fmanças públicas, a operação de 
crédito pretendida incorpora especificidades que a justificam plenamente, a saber: 

a) a operação de crédito pretendida deverá implicar um custo 
equivalente a 2,0428% a6 mês, correspondentes ao atual custo de captação médio 
da CEF, acrescido de juros de 0,5%, valor esse bastante favorável quando 
comparado ao custo médio efetivo verificado para empréstimos contratados junto 
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I I 
a, bancos privados por mtennédio das operações de antecipação de receita 
orçamentária . Essa estimativa de cJsto é indicativa das condições financeiras 
favoráveis da operação de crédito pretkndida; 

i b) a contratação d! referida operação de crédito isignificará a 
nonnalização, pelo estado, quanto ahs fluxos de pagamentos dos encargos de 
suas dívidas que já vêm sendo retdmados com base no protocolo de ac·ordo .' 
fumado com' o Governo Federal; ". . . 

i c) o preço de cessão dos créditos das instituiçõe:s financeiras 
jUnto ao estado é apurado levando-s4. em consideração as taxas. praticadas pela 
CEF para operações no âmbito do prdgrama de ajuste dos estados, e:não somente 
ds indicadores e taxas contratuais. Olvalor da dívida assim apura~o é 'repassado 
çomo novação de dívida ao estado, ~mplicando, portanto, menores: montantes e 
éncargos financeiros a serem absorvidos pelo estado, e pela União num momento 
. . I . 
postenor. . I . i 
[ Nesse contexto, diante 9a natureza estratégica que o 'Protocolo de 
Acordo entre o Governo Federal e o Governo do Estado.do Piauí rt(presenta para 
I .') I a sustentação do programa de estabilização em curso, e para o ordtmaplento das 
11nanças públicas estaduais, somos' pela autorização deste Senapo Federal à 
celebração da operação de crédito em tela, nos temos do seguinte: ! 
I I 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 151, DE 1997 , ' 

. Auto~iza o Estado do Piaui a contratar operação de 
crédito consubstanciada nos contratos de cessão de 
crédiÍo, confissão e novação de dívida e outras avenças, 
com linterveniência da União, celebrados em 28 de , ' 

agosto de 1997, com base no proto'colo de acordo 
firmddo entre a União e o Governo do Estado do Piauí 
e ao :amparo do Programa de Apoio à IJ.eestroturação ~ 
ao Ajuste Fiscal de Estados. ' 

O SENADO FEDEJ resolve: 
, I 

Art. 10 E o Estado do Piauí autorizado a contratar operação de 
• I 

crédito consubstanciada nos Coritratos de Cessão de Crédito, Confissão e 
Novação de Dívida e outras Avenças, fumados entre a Caixa Econômica Federal, 
o Estado do Piauí e os bancos cedentes, com interveniência da União, em 28 de 
agosto de 1997, com base no protocolo de acordo finnado entre a União e o 
Governo do Estado· do Piauí, , e ao amparo do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados. 

i Art. 20 A operação de crédito referida no artigo :anterior ter~' as 
, seguintes condições financeiras b~icas:- '. r,' I 

. i I j 
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a) Saldo total da dívida: R$ 32.048.152,50 (trinta e dois milhões, 
quarenta e oito mil, cento e cinqüenta e dois reais e cinqüenta centavos), apurado 
em 28.02.97; 

b) Encargos: 

- correspondentes ao custo de captação médio da CEF, 
acrescido de juros de 0,5% ao mês, calculados sobre o saldo devedor atualizado e 
capitalizado mensalmente, sendo refixados trimestralmente com base no último 
balancete da CEF; 

c) Comissão de Crédito: 1,5% ao ano, sobre o valor da aquisição do 
,crédito, incorporada "pro-rata tempore" mensalmente ao saldo devedor da 
operação; 

d) Garantia: a ser concedida pela União; 

e) Contragarantias: 
constitucionais; 

receitas . próprias e as transferências 

f) Condições de Pagamento: 

- Amortização: pela tabela price, em 12 (doze) prestações mensais e 
consecutívas, a partir do término da carência de 04 meses, contados da data de 
assinatura do contrato; 

- durante o período de carência, o valor apurado dos encargos será 
capitalizado ao saldo devedor. I 

I , , 
I 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data d~_ sua publicação. 

Sala da Comissão, 13 de novembro de 1997. 

01- JOSE SERRA: Presidente 
02- FREITAS NETO: Relator 

3 - BENI VERAS 
4 - ESP-ERIDIÃO AMIN 
5 - LEVY DIAS 
6 - JOSÉ EDUARDO DUTRA 
7 - VILSON KLEINÜBING 
8 - NEY SUASSUNA 

i 
9 - FRANC,EUNO PEREIRA 
10- OSMAR DIAS 
11- BELLO PARGA 
12 - JEFFERSON PERES 
13 - LAURO CAMPOS 
14 - EDUARDO SUPUCY 
15 - PEDRO SIMON 
16 - JOSÉ FOGAÇA 
17 - ELCIO ALVARES 
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O SR. PRESIDIENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 1997, cujô 
parecer foi lido anteriormente, ficará perante a Mesa 
durante cinco dias úteis, a fim de receber emendas~ 
nos termos do art. 235, li, d, do Regimento Interno: 
combinado com o art. 4º da Resolução nº 37, de 
1995, do Senado Federal. f 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Projeto de Resolução nº 151, de 1997, resulta~­
te de parecer lido anteriormente, ficará perante ~ 
Mesa dutante cinco dias úteis, a fim de recebér 
emendas, nos termos do art. 235, li, d, do Regime~­
to Interno, combinado com .o árt. 4º da Resolução nº 
37, de 1995, do Senado Federal. 1 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra, para uma comunicação inadiável, o 
Senador Ademir Andrade. (Pausa.) 

Com a palavra o Senador Sebastião Rocha. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPDT -AP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs Senadoras e Srs. Sena­
dores, o: povo brasileiro certamente está ainda bas­
tante preocupado com QS rumos da nossa economia 
e com Q futuro do plano de' estabilidade econômica 
do Governo, o nosso Plano Real. O por compartilha 
dessa preocupação e tem colocado,' por intermédio 
das suas lideranças, inclusive do Presidente Nacio­
nal do Partido, Dr. Leonel Brizola, o programa recen­
te do Partido Democrático Trabalhista em rede de 
rádio e televisão. 

O IPDT tem colocado claramente suas preocu­
paçõese as oficializa nitidamente por meio de nota 
assinada pelo Presidente Nacional do PDT, Leonel 
Brizola, : sobre a qual farei algumas observações, al­
guns comentários e a leitura dos trechos que consi­
dero mais importantes para a compreensão do pen­
samentp do nosso Partido a respeito desse grave 
momento por que passa a Nação brasileira. : 

Em parte, estamos sentindo a repercussão das 
crises \lividas em outros países; todavia, no nosso 
entendimento, parte dessa responsabilidade cabe 
também ao Governo do Presidente Fernando Henri­
que Cardoso, que retardou a implementação de me­
didas que se faziam necessárias já há algum tempo, 
sobret4do no que se refere ao controle do déficit:pú­
blico, ao equilíbrio da balança comercial e, principal­
mente,' à dívida interna. Essa crise mostrou que a 
nosSél moeda também tem sua fragilidade; por isso, 
a preotupação maior do povo brasileiro e nossa, do 
PDT. Até então, o Governo apresentava o real como 
uma moeda resistente a qualquer processo de espe­
culação advinda dos meios externos. No nosso en-

tendimento, a especulação em si poderá ainda acon­
tecer em dimensões muito mais graves. Esperamos 
que isso "não venha a se concretizar, mas a ameaça 
de especulação existe. A especulação verdadeira, 
felizmente, para nós, ainda não aconteceu. 

O pacote apresentado à Nação pelo Governo 
contém algumas medidas que deveriam ter sido to­
madas há mais tempo, mas, principalmente, com ob­
jetivos claros de "resolver os problemas estruturais 
da economia brasileira: a questão agrária, os oligQ­
pólios industriais e comerciais, cada vez mais, er)'l 
mãos de multi nacionais que exploram o mercado 
brasileiro" - esse é um trecho da nota oficial do PDr 
- "sem qualquer dos controles que obedecem em 
suas sedes, um sistema financeiro que explora as ri­
quezas do Pai::;, vivendo à custa dos juros pago~ 
pelo Tesouro, a baixa produtividade do trabalho, de­
corrente da baixa escolaridade do brasileiro médio ... 

O PDT preocupa-se, sobremaneira, com o futu" 
ro do nosso patrimônio nacional, das nossas empre­
sas que o Governo está privatizando com o objetivo, 
sobretudo, de reduzir a dívida interna do nosso País. 
Entretanto, esse processo de venda do patrimônio na­
cional se esgotará. Após a venda das grandes empre­
SélS nacionais corno a Vale do Rio Doce, o sistema Te­
lebrás, o sistema Eletrobrás; quiçá a Petrobrás e o 
Banco do Brasil, o que restará ao Governo vender 
para equilibrar suas contas intemas, para arcar com as 
despesas decorr~ntes inclusive da elevação das taxas 
de juros desse processo que, de certa forma, coloca 
sob risco imediato toda a economia nacional? 

Esse pacote assinado pelo Presidente da Re­
pública imporá aos assalariados, aos aposentados e 
a outros setores da população - como os servidores 
públicos - muitos sacrifícios e a dilapidação do patri­
mônio público sob o eufemismo da privatização. 
Mais uma vez, os servidores públicos são apontados 
como os vilões das mazelas nacionais. Não pode­
mos aceitar nem tampouco concordar com essa vi­
são do Governo. Nós do PDT refutamos a decisão 
de demitir mais de 35 mil servidores públicos; somos 
contrários a esSél demissão em mass.a em favor de 
objetivos não muito claros e nossa preocupação é 
que, apesar disso, nada pode nos garantir o que de­
sejamos: a estabilidade futura. 

Não é verdade que as Oposições estão defen­
do o quanto pior, melhor. Queremos um país com 
uma economia estável, uma moeda forte. Contest­
amos, sim, os caminhos, as medidas, as providên­
cias adotadas pelo Governo. Observamos e consta­
tamos que o Governo, infelizmente, privilegiou a dis­
cussào da reeleição no Congresso Nacional. Permi- " 
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tiu que o País ficasse praticamente paralisado um 
ano ou mais para se dedicar quase que exclusiva­
mente"ao debate, egoísta, da reeleição, que diz res­
peito muito mais àqueles que estão no poder do que 
aos verdadeiros interesses do povo brasileiro. O Go­
vemo, simplesmente, subestimou os problemas que 
há muito tempo vinham ameaçando a estabilidade 
econômica e mostravam sinais de enfraquecimento 
de nossa moeda. Com isso, permitiu essa situação 
extremamente grave que busca amenizar com medi­
das que, no mínimo, merecem a contestação de um 
s~gme[lto importante da população. Nós dos Parti­
dos de Oposição, nós do POT, não poderíamos nos 
calar diante dessas medidas já citadas e de outras 
que cit~rei posteriormente. 

(Para concluir as observações que faço sobre a 
Nota Oficial do POT, gostaria de dizer que a recupe­
ração de nossa capacidade de exportar e a disponibili­
dade de financiamentos para a agropecuária e a indús­
tria a juros equivalentes aos praticados nos paí~ 
onde estão sediados nossos concorrentes estrangei::­
ros - de acordo com o nosso entendimento - teriam 
um resultado mais eficaz do que as medidas adotadas 
pelo Presidente. A retomada do desenvolvimento com 
amplas oportunidades de trabalho e emprego para o 
nosso povo, inclusive por meio de programa de cons­
trução massiva de habitações populares e de investi­
mentos corajosos em saúde e educação pública, são 
outras medidas defendidas pelo POT. 

A Bancada do POT no Congresso Nacional, 
juntamente com os demais Partidos do Bloco da 
Oposição, examinará cuidadosamente as medidas 
propostas pelo Presidente Femando Henrique Car­
doso e acolherá, sim, as que eventualmente sirvam 
para defender nosso patrimônio, mas se baterá com 
todas as energias para impedir que a Nação, que a 
classe média, que os trabalhadores-paguem a conta 
de uma possível irresponl?abilidade do atual Gover­
no sobre as medidas que já deveria ter tomado para 
evitar o agravamento da crise. 

. Sr. Presidente, gostaria de comentar algumas 
das medidas adotadas pelo Governo. O aumento da 
alíquota do Imposto de Renda, por exemplo, mere­
ceu a contestação do Presidente do Congresso Na­
cional e, também, merece a nossa contrariedade. O 
adicional sobre o total devido em 1998 e 1999 de 
10%, além das deduções limitadas a 20% em 1998, 
afetam sobremaneira a classe média. O Presidente 
da República tem dito em seus pronunciamentos 
que espera a contribuição daqueles que possuem 
mais em favor dos que dispõem de menos condiçõ­
es para a manutenção de suas necessidades. Dese-

jamos que a compreensão do Presidente Fernando 
Henrique se estenda a todos os assuntos que dizem 
respeito à população brasileira - tais como as necessi­
dades básicas do povo - e não apenas aos sacrifícios 
que estão sendo exigidos agora da Nação. Esperamos 
que o Presidente da República compreenda que os 
mais ricos devam oferecer parte daquilo que possuem 
em favor dos mais pobres, dos miseráveis. 

O Govemo aumentou as tarifas públicas, e já 
estamos diante de um aumento de combustíveis, 
que f~i antecipado para sábado. O corte no Orça­
mento da União vai sacrificar ainda mais os gover­
nos estaduais e municipais; principalmente os muni­
cípios -menores e mais distantes dos grandes cen­
tros que dependem muito mais do Orçamento da 
União do que os localizados nos grandes centros e 
nos grandes Estados. 

A demissão de servidores públicos, no número 
previsível de 33 mil ou mais, não pode, de forma al­
guma, merecer a nossa aprovação, até porque os 
servidores públicos já estão por demais sacrificados 
-são mais de mil dias sem nenhum reajuste. Esta­
mos concluindo o terceiro ano da administração do 
Presidente Femando Henrique Cardoso sem nenhum 
reajuste para os servidores públicos que estão pagan­
do caro' pelo que se pretende ter, qual seja, a estabili­
dade do: Plano. Os aposentados estão, também, ga­
rantindo a sua contribuição; mas, com as reformas pre­
videnciária e administrativa, certamente esses dois 
segmentos da população - os servidores públicos e os 
aposentados - ainda vão ser mais sacrificados pelo 
que se está a exigir nos textos das reformas. 

A redução linear de 50% no Finor e no Finam, 
programas vinculados às superintendências de de­
senvolvimento regionais, principalmente à Sudam, 
também prejudica e penaliza sobremaneira a região 
Amazônica, uma das mais pobres do nosso País. 

É certo que o Presidente tem de encontrar me­
canismos para levantar os R$20 bilhões que diz pre­
cisar para garantir a estabilidade do Plano Real. 
Acreditamos que o projeto sobre a taxação das gran­
des fortunas, de iniciativa do então Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, poderá contribuir com essa 
meta desejada pelo Governo. Entendo, todavia, que 
o Governo deveria, de fato, colocar em prática o dis­
curso segundo o qual os que têm mais devem contri­
buir em maior intensidade em favor daqueles que 
têm quase nada ou que nada têm. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, antes 
de concluir meu pronunciamento, gostaria de fazer 
um breve comentário sobre o projeto que estou rela-
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tando na Cbmissão de Assuntos Sociais e que trata'" compararmos nosso texto com o que veio da Câma-
de planos e seguros privados de saúde. ra. A minha preocupação é, sobretudo, de natureza 

Hoje, Ipela manhã, concluímos na Comissão a política, tendo em vista a correlação de forças que 
quarta e última audiência pública que teve como ob- existe no Senado. Estou apreensivo com o resultado 
jetivos destruir o parecer, contribuir para que o deba- da votação, pois não se sabe qual o texto final que 
te fosse aprofundado e elucidar muitas dúvidas a será aprovado nesta Casa nem como o Govemo, 
respeito de aspectos técnicos, principalmente sobre por meio de seus representantes, irá manifestar-se 
a regulam~ntação e fiscalização desse segmento. politicamente no debate desse assunto. 

O nosso trabalho está quase pronto e o relató- Não se espera, certame!1te, que o Governo seja 
rio irá ao Plenário da Comissão de Assuntos Sociais' apresentado simplesmente cdmo um aliado das em-
para apreciação e, posteriormente, ao Plenário do Sej presas. Toda a Nação espera que o Governo, pelo 
nado da R~pública. Resta-me dizer que o esforço quJ menos, permita um debate isento, responsável, rnadu-
estamos fazendo, sem dúvida algüma, é no sentido dJ ro, no do Senado, tanto na Co,missão quanto no plená-
garantir a ampliação do que consideramos direitos doS rio, para que prevaleça a vontade. da maioria, como 

, . '. ·1 . I . 

usuários, dos consumidores, da pessoa, sem que isso deve ocorrer numa democracia. No entanto, Ó Gover~ 
venha a provocar graves prejuízõs ou falência d~ no também não·pode seapre~ntalcOíno~lgoz das 
operadoras de planos e seguros de saúde. .... I empresas, nem nós queremos' ser apresentados as-

Tenho algumas convicções firmadas, das quais sim. Não deSéjarnos provocar o desequilíbrio'financei-
não vou abrir mão, que se referem, sobretudo, à am~ ro'das empresas, nem pôr em risco sua sobrevivência. 
pliação dá cobertura, à universalização dos procedi1- Sr. Presidente, devo concluir meu parecer na 
mentos e!a não-exclusão de eventos que dizem res- próxima terça'::feira. O Presidente da Comissão de 
peito à saúde, quando da contratação desses planos Assuntos Sociais, Senador Ademir Andrade, presen- . 
e seguro~ privados de saúde. Entendo que esse te neste plenário, já confirmou a incl~:são dessa ma-
segmento, que movimenta R$18 milhões e que aten- téria na pauta da sessão do dia 19, próxima quarta-
de a 40 ~i1hões de usuários, é suplementar ao SUS feira A partir daí; o assuntq fica sob a responsabili-
e não o inverso. Assim, independente de como te- dade da própria Comissão. Provavelmente, os Sena-
nha sido contratado, ou seja, -de formà coletivá dores pedirão vista para análise mais aprofundada 
quando as empresas fazem o contrato, de forma in: do assunto, e, posteriormente, o Presidente da Casa 
dividual du, ainda, nos contratos familiares, deve sér definirá a data em que esse projeto deverá merecer 
procuradp e deve atender as pessoas que estão in- a análise, a apreciação e a votação do Plenário do 
satisfeitas com o SUS e que estão buscando uma Senado da República. ' 
complenientação na medicina privada. Se é assirr, Tenho me esforçado para fazer um texto equilibra-
esse segmento tem de oferecer ao usuário condiçõ- do, que contemple 0$ várioS ~mentos, mas estou mui-
es que ~~segurem o tratamento que vier a neces~i- to mais preocupado com os usuáfios, com os consumi-
tar quando' estiver com alguma enfermidade ou dores, porque são os mais enfraquecidos e também os 
quando sua saúde estiver comprometida. I mais prejudicados pelo contexto de todo o projeto. 

Pohanto, se houver exclusões, se forem pe~i- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
tidas limitações, na forma como está o texto que veio Dürante o discUfso do Sr. Sebastião Ro-
da Câma.ra, infelizmente a lei vai servir para legaliiar cha, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presiden-
exclusões, abusos e discriminações, sobre as quais te, deixa a cadeira da presidência, que é ocupa-
hoje a Jystiça ,tem decidido em favor do usuário. da peJo Sr. Lucídio Portella, 4º Secretáno . 

• ' O!rneu compromisso tem sido no sentido de O SR. PRESIDENTE' (Lucídio Portell~)1 - Con-
formula~ um . parecer que venha corrigir alguns erros cedo a palavra ao nobre ~enador Ademir Andrade, 
e muita~ imperfeições que esse projeto possui. Nes- para uma comunicação inadiável. 

i se processo todo, busquei negociar com a área téc- S. EXª disporá de cinco minutos. 
nica do Govemo e em audiências públicas contactar O SR. ADEMIR ANDRADE (BLOCOIPSB~PA. 
todos os segmentos interessados no assunto. Certa- Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
mente não vamos concluir com um parecer ideal em orador.) - Sr. Presidente, f)rªs e Srs. Senadores, ~á 
função ~as limitações regimentais. No entanto, a mi- dias vim a esta tribuna para anunciar o fato de qué o 
nha .prsocupação não se prende sornente às limita- povo de Oriximiná, no Estado do Pará. estaria fe-
ções re~imentais, porque mesmo diante delas pode- chando o rio Trombetas, unindo centenas de barcos, 
mos g~rantir alguns avanços, principalmente se amarrados uns aos outros,. para pressionar o Gover-
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no do Estado a resolver o problema de energia da­
quele Município. 

Hoje as manchetes dos jomais do meu Estado 
trazem o seguinte título: Santarém ameaça bloquear 
o rio Amazonas. Essa é a manchete do jornal O li­
berai. E por que, Sr. Presidente, e quem ameaça? 

É bom que se veja que os movimentos, a reação 
e o inconformismo não partem só dos trabalhadores. 

" "Fechar o rio Amazonas à navegação, em fren-
te a Santarém, mover ações, popular e civil contra a 
Celpa, para forçar a empresa a pagar multa a cada 
dia de racionamento e ressarcir. os consumidores do 
prejuízo por causa da falta de energia, além de pa­
gamentoem juízo do ICMS e das contas de luz de 
pessoas físicas e jurídicas. Essas são algumas das. 
decis<>es tomadas ontem pelos integrantes de um 
movimento encabeçado pela Associação Çomercial 
de Santarém, Câmara dos Dirigentes Lojistas, Sindi­
cato do ComérCio e Sindicato R~ral. Em correspon­
dência enviada ontem ao Presidente da Celpa, Nel­
son Malizia Alves, os representantes das principais 
organizações empresariais do Município responsabi­
lizaram f!l empresa pela iminência de blecaute, em de­
corrência da ameaça de fechamento da hidrelétrica de 
Curuá-Una em Virtude da longa estiagem. Tudo isso 
era previsível e poderia ter sido evitado se as promes­
sas da Celpa e dos últimos govemos tivessem sido 
cumpridas, ou seja, se tivessem construído a 4ª turbina 
ou se tivessem comprado os grupos geradores neces­
sários para esse aumento de demanda.-

Quero trazer aqui, Sr. Presidente, a minha soli­
dariedade aos' empresários de Santarém, ao povo do 
Baixo Amazonas, pela sua.' àtitude. Em meu Estado, 
normalmente as pessoas têm de radicalizar nas suas 
poSições, corno recentemente aconteceu na ocupaÇão 
da Ferrovia de Carajás, da sua interdição durante dois 
dias, quando o Sr. Benjamin Steinbruch comprometeu-
se a negociar com o povo lá em Marabá. ' 

Lamento que o Govemador do Éstadodo párá, 
ao longo desses quase três anos de governo, só te­

na pensado numa coisa: vender as Centrais Elétri­
as do Pará. Três anos de governo e o seu trabalho 

único e exclusivo, com relação à expansão do setor 
energético do nosso Estado, foi buscar a forma e os 
meios de vender a Celpa à iniciativa privada. Já en­
tregou 31% das ações da Celpa à Eletrobrás por 
R$70 milhões e pretende entregar o resto por mais 
R$150 milhões. E não enxerga o problema que o 
povo do Pará está vivendo: a falta de energia, ape-' 
sar de a maior hidrelétrica inteiramente nacional ter 
sido construída em nosso território. Infelizmente 
essa hidrelétrica não atende nem à metade dos Mu-

nicípios do Pará. Para ser mais exato, 71 Municípios 
do Estado não recebem energia dessa hidrelétrica. E 
o caos é total e absoluto. 

Recentemente, o povo invadiu e quebrou as 
instalações da Celpa no Município de Curionópolis, 
na Belém-Brasília. Posteriormente, em São Geraldo 
do Araguaia, no sul do Pará, o povo, revoltado com 
o racionamento de energia, invadiu a' termoelétrica, 
porque lá a energia é gerada com motores diesel, e 
incendiou toda a Celpa daquela cidade. 

Em Cametá, onde estive recentemente, há um 
clamor geral da população. Lá, a energia fica varian­
do, atingindo somente um quarto da população da 
cada vez. Portanto, cada cidadão tem energia duran­
te seis horas por dia apenas. E o· povo revoltado, a 
fazer atos públicos, a clamar por ações do Governo. 
Isso aconteceu em Óbidos e também em Oriximiná, 
como eu já disse aqui, quando ameaçaram fechar o 
rio Trombetas. Na 'éPoca da campánha, em Óbidos, 
fizemos comício à luz de velas. O povo da cidade in­
teira foi para o nosso comício com velas acesas nas 
mãos, clamando por uma ação do·Govemo para re­
solver aquela dificuldade, aquele problema. 

. Passaram-se três anos e o Governador Almir 
Gabriel, que prometeu atender à necessidade da­
quele povo, simplesmente esqueceu os seus com­
promissos,- as suas"responsabilidades e só pensa em 
vender a Celpa A 'sua obsessão é a obsessão do seu 
chefe maior, do seu líder maior, Femando Henrique 
Cardoso; que' quer acabar, liquidar com o Estado bra­
sileiro, entregar'o patrimônio público ao capital privado, 
fortalecendo o poder econôr:nicO, fazendo o poder polí­
tico ser empregado. subserviente ao poder econômico. 
É essa a'política neoliberal de Femando Henrique Car­
doso, que está sendo seguida pelo Govemador do Es- . 
tado do Pará, Almir, Gabriel. .. 

Eu me solidarizo com esses empresários, fa­
zendo coro à sua· ação de radicalização, porque é 
impossível admitir tanta irresponsabilidade de um 
Govemo Estadu~I,' de um Governo Federal. Os em­
presários; inclusive, estão descrentes de que esse 
-Linhão de Túcuruí", que está saindo' .de Tucuruí 
para ctiégar até Santarém;· esteja pronto até o final 
de 1998.' Ainda que isso se concretize, ·não é possí­
vel que uma cidade do porte' de Santarém, a segun- ' 
da maior cidade do Estado do Para, passe um ano e 
meio sem energia, em total blecaute, prejudicando o 
segmento industrial, enfim, toda a sociedade. O País 
já vive em difiêüldades: pouco crescimento econômi­
co, pouco emprego para os trabalhadores; . e o Go­
vemo ainda não cumpre; minimamente, com sua 
responsabilidade. Manifesto aqui, mais uma vez, mi-
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nha solid~riedade ao povo de Santarém pelas dificui- No caso dos financiamentos com recursos de 
dades qu~ estão vivendo. . I outras fontes, como BNDES, FINAME , FAT, Reso-

Espero que o Govemador Almir Gabriel - que lução 2.148, recursos extemos e recursos próprios 
hoje já está bem, que está em Belém assinando con- dos bancos, as taxas de financiamento deverão ser 
vênios com 25 municípios do Estado, distribuindo re- aumentadas para acompanhar a elevação das taxas 
cursos, cbmprando prefeitos, fazendo favores na e~- de juros pagos aos recursos captados no mercados 
pectativa :de ,sua reeleição - não fique apenas a fazãr nacional e in~emacional. N~sse caso, num primeiro 
favores a prefeijos para ter o apoio e o compromisJo momento, os bancos tendemo a suspender as ope-
destes ~ trabalharem por sua reeleição; que, acirrla rações, esperando uma melhor definição do cenário, 
de tudo, pense em sua responsabilidade, em seu d~- a médio e a longo prazo. É o que está acontecendo 
ver de Gpvemador e na necessidade que o povo tem neste instante, Sr. Presidente, Srs. Senado~es. 
de energia em su~ cidades para promover o deseh- O segundo ponto a ser analisado refere-se às 
volvimento, o crescimento econômico e social, gerah- conseqüências da elevaçãq das taxas de juros sobre 
~o emp~o~ e ~n~~ de vida para todos. I as dívidas agrícolas. O aumento das taxas de juros e 

Fica aqui meu protesto e meu repúdio à ação dos indicadores que reajustam os débitos dos finan-
I.... ~ , • 

. do Govemador do Estado. Esperamos que S. EXª te- ciamentos, como TR e T JLp, que não foram securiti-
nha resPonsabilidade, se é que pensa ainda em ga- zados, provocará uma imediata e brutal elevação do 
nhar alguma eleição. Não são os prefeitos que darão montante da dívida e das parcelas das amortizações. 
votos aS. EXª, quem dará votos é o povo. S. Ex!! Vale dizer que aqueles que estão securitizados estão 
que cuide de suas responsabilidades se quiser ter em equivalência produto, além de 3% fixos de juros ao 
alguma consjdéraÇão' do povo do Estado do Pará. . ano. O aumento da TR, somente no mês de novem-

MUito obrigado, Sr. Presidénte. .. .;' bro, deverá provocar uma \e1evação de cerca R$220 
OSR.·PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Con- milhões no montante global das dívidas não securitiza-

cedo a palavra ao ~nador Jonas einheiro. 1 das e contratadas com tax~ de juros variáveis. 
O SR. JONAS PINHEIRO ·(PFL-MT. Pronuncia Assim, Sr: Presidente, Srs.- SenadoreS, conside-

o seguihte discurso. Sem revisão do orador.) -:- :Sr. rando que o Governo sinalíza com a manutenção dos 
Presidente,'Srs. Senadores, como partamentar com- juros elevados até março de 1998, teríamos, somente 
prometido cOm a agricultura brasileira, sinto-me ,na nestes cinco meses, uma ~xplosão no montante das 
obrigação de vir a esta Tribuna fazer uma análise dívidas de cerca de R$1 bilhão, o que corresponde a 
das conseqüências da elevação das taxas de juros e aProximadamente 10 milhões de toneladas de milho, 
das ~idas de ajuste fiscal anunciadas pelo Gover- ou seja, um terço da produÇão brasileira deSse cereal. 
no Federal para a agricultura ... _ . i O terceiro ponto refere-se àséonseqüências da 

0, primeiro ponto que gostaria de analisar são as elevação das taxas de juros nos custos de produção 
conseqüências da elevação das taxas de juros para os dos produtos agrícolas .. d aumento das tàxas de ju-
financiamentos agrícolas. Entendo que, nos finanda- ros encarece os custos de prodúÇão nas indústrias, 
mentos com recuusos controlados, as taxas não serão : que tenderão a ser repassados para os preços finais 
alteradas,.· pennanecendo em, ~,5%, para médio's e des insumos, máquinas e equipamentos agrícolas. 
grandeS produtores, e 6,5%, para pequenos prodUto- Como conseqüência, encarecerão os custos de pro-
res, ao ano: Entretanto, a elevação dos juros no mer- dução das atividades -agropecuárias. 
cado aUmenta o custo de captação e consome mais ° quarto ponto, Sr. Presidente, refere-se à es-
recursos do Tesouro Nacional para a equalização,! isto tocagem dos produtos agrícOlas. O aumento das ta-
é, para o pagamento da diferença' entre o c.,.sto re8J do xas de juros éncareceráa estocagem dos produtos 
dinheiro e ,as tàMs çobradas dos mutuárioS. ASsim,agrícoJas e reduzirá as:Possibilidad~s de financia-
como os' recursos do Tesouro Nacional para equaliza- mento para a comercialização, obrigãndo os produ-
ção não deverão alterar, tenderá a haver menos oferta tores a vendê-Ios no momento da saft:a, áumentando 
de recLrsos para financiamentos agrícolas com taxas a oferta no período, reduzindo os preÇos recebidos 
fixas, Sobretudo para comercialização das safras, uma e, por conseqüência, a lu~~tividade. 

: 'vez ~e: parcela expressiva dos.·financiamentos deE~tre~anto,_para co~perisar, poderá haver uma 
custeió já foi liberada. Vale destacar que os recUrsos conseqüência. favorável sobre a demanda dos' pro-
controlados financiam principalmente as operações de dutos agrícolas. Isso porque, com o ençarecimento 
custei<:> com o Pronaf, EGF, AGF e o PEP - Prêmio do crediário em geral e o maior custo das compras 

.de EsCoamento da Produção. ~ financiadas de produtos duráveis e semiduráveis, ou 
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seja, eletrodomésticos e veículos, os consumidores 
poderão desviar parte de sua renda para o consumo 
de alimentos. 

Esse ·efeito substituição· poderá, assim, bene­
ficiar o setor agrícola, evitando uma queda de 'preço 
em alguns ~egmentos já afetados 'pelo aumento da 
oferta,eomo aves;' suínos, : produto lácteos' e pela 
quedadedemanda'de produ.tos ·sofisticádos". Por 
outro'ládo,,'pOderáprovocar"um ligeirO áumento'nos ' 
preços ae algí.nís produtos agrícolas, pelo aum~nto 
de sua ,demanda e também' pela eventual redução 
da produção ,nacional. : 

Sr. Pre~ideht~, Sj'ls~é SrS:Senadores, com re­
ferência 'específica ao pacote de medidas de ajuste 
fiscál,:ary~'n~i~d5> ,pelo ,Governo F~eral no dia 10 de 
novembro, fô'ra Os efeitos indiretos da queda daativi­
dadeeêonômieae da redução dos' investimentos pú­
'blicos,' ós 'efeitos diretos' sobre a agricultura são' tal­
vez menores' que so,bre outros setores, já que, no 
elencó ,de medidas, 'não foi incluída nenhuma espe­
cífica para esse setor. A elevação do preço dos 
combustíveis, sim, terá um efeito' imediato nos cus­
tos dos transporte e nos custos de produção das 
produtos agrícolas. Por outn;> ,lado, o incentivá às ex­
portações, incluído nas medidas, poderá favorecer o 
segmento exportador da agricultura. 

Sem dúvida, Sr. Presidente, essas medidas 
representam remédios amargos pois são recessivas; 
já que,tendem a colocar um freio na'economia"na 
medida' em que aumentam os impostos, as tarifas', 
os preços dos ,combustíveis, Iimi1tama capacidade 
de endMdamento e rolagem das dívidas dos Esta­
dos e' Municípios, promovem reajustamentos, redu­
zem benefícios fiscais a empresas e a injeção de di­
nheiro público na economia;, , 

, ' Espero, Sr~ 'Presidente; que esse momento difí­
cil pór que passa' o País seja rapidamente superado, 
para que as conseqüências decorrentes não afetem 
em 'demasiá a vida dos brasileiros. E, estou certo de 
que o Congresso Nacional,' pela grande sensibilida­
de política de seus membros, irá apoiar as iniciativas 
necessárias e convenien,tes, e, inclusive dar a sua 
imprescindível contribuição para o aperfeiçoamento 
das.medidas para 'enfrentar essa dolorosa crise. . 

::.fiJalmente, Sr: Presictehte; SrtSê'Srs~ 'Sena­
donb, fugindo do tema agricultura, mas comentando 
ainda sobre o pacote de 'ajuste fiscal,'gostaria de re­
gistrar a minha preocupação com uma' daS medidas 
anunciadas. Trata-Se da suspensão por 90 dias da 
concessão do benefício de um 'salário mínimo para o 
idosos e portadores da deficiências físicas. 

Além de a~mente questionável no mérito, pare­
ce-me que essa suspensão da concessão do benefício 
a ser pago aos idosos com 70 anos ou mais e aos por­
tadores de deficiências físicas, mesmo por um tempo 
limitado, contraria um direito adquirido e previsto na Ie­
gislação, já' que a lei manda pagar obenetícioem 90 
dias, a partir da data da entrada do pedido. 

O Sr. Levy Dias (PPB-TO) ...:. Permite~me V. ' 
Ex! um aparté? .'.". " " 

O SR JONAS PINHEIRO ( PFL-MT) ....: Com 
múito prazer ouço V. Ex!. ,. 

O Sr. Levy Dias (PPB-TO) ...: Sem sombra de 
dúvida, é V. Ex! uma das vozes m,ais' fortes nesta 
Casa, com maior conhecimento e dedicação ao se­
tor da produção rural. V. EXª conhece: como poucos 
brasileiros, o problemá do homem docampo, aquele 
que trabalha, que produz. Faço este apartenesté , 
momento porque acredito ser oportunO fazer algu­
mas considerações. O produtor rural, aesde oiníc::io 
dó Plano. Real, vem sendo o mais apenado. Por 
quê? Várias vezes o Governo citou á âncora verde, 
ou seja, quem as~eg~ra, em sua base, o sucessg do 
Plano Real é quem produz alimento. O produtor rural 
sofreu uma penalidade muito grande, pagou a conta 
duas vezes porque houve a alta dos juros e a queda 
dos preços dos produtos. Todo prodútor rural, em 
sua grande maioria; 'trabalha com financiamentos 
bancários. O Brasil t~m os juros mais altos da Terra. 
Portanto, não é -preciso ser gênio pará saber que, 
quando isso ocórresse, o setor quebraria. O setor ru­
rál hoje passa Por grandes dificuldades, com exceção, 
talvez, dos plantadores de soja, de cana e de café. Os 
criadores de frango; d~ suínos, Outros plantadores es­
tãoigua/rnente pasSando por dificuldades muito gran­
des. Agora, o'Plano,Real entra em difICuldade e surge 
o chamado Pacote 51 ~ Com 51 propostas de reCupera­
ção da: economia Vem em razão do capital especulati­
vo, que mais prejudiéou o setor' rural. Enquanto o h0-
mem do campo trabalha, produz, gera emprego e ri­
queza, o capital especulativo entra no BraSil à noite, 
sai pela manhã, entra na Argentina e em vários países, 
porque isSO tudo é manipulado nas teclas do computa­
dor. São pessoaS que ganharTt' dinheiro porque o têm, 
mas não geram emprego algum: 

Esse problema' surgido' nesses últimps dias 
com as bolsas de valores em todo o mundo foi on­
tem mostrado por um órgão da imprensa especiali­
zado no setor. Dizia a matéria que a riqueza do mun­
do, baseada em papéis, gira em tomo de 11 trilhões 
de dólares. Apenas nesses dias de queda nas bol­
sas, a riqueza no mundo diminuiu 1,7 trilhão de dóla­
res. Só AOS Estados Unidos, a perda foi, de US$200 
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• bilhões. No Brasil, a perda foi muito grande e causou, mas de prefeitos que declararam calamidade pública 
enorme trauma na área' econômica' do Governo. E em seus municípios e que não têm condições de, 
quem dev~rá pagar essa conta novamente? Os produ1 com os orçamentos das prefeituras, manter a popu-
tores ruraiS. V. ,Ex!! citou a alta dos juros. Na medida err: lação abastecida com pipas de água. 
que se conigiu, a TA, quem pagava um passou a pagar É preciso que o Governo Federal socorra es- : 
dois, em razão de seu aumento. Naturalmente, isso cauf sas prefeituras e os Govemos Estaduais, que, tam- t 
sa um drama para ,todas as pessoas que trabalham, que bém, de tantas retiradas de recursos, não têm condi- l 
geram emprego e riqueza. Parabenizo V. Exª pelo seú ções de dar às prefeituras a cobertura necessária. !l 

- I 

pronunciamento. Eu quis trazer essa fraca contribuiçã<;> . Sendo assim, eu gostaria de fazer um apelo, j 
ao seu pronunciamento porque precisamos da sensibili~ mais uma vez, ,porque estéi-setornando realmente_~ 
dade do Governo e de sua equipe econômica, para quê calamitosa a situação em todo b. Estado da Paraíba.i/ 
os produtores rurais ~ntinuem produzindo a1iment~. Quando falo em todo O· Estado da Paraíba, estou in"~ 
Quem ganha Côr!i isso é o Brasil. _ ' • J cluindo o brejo, cujo nome já explica, uma regiã~ 

O SR. JO~AS PINHEIRO (PFL-MT) - Eminen- permanentemente molhada, mas que também est~ 
te Senador Levy Dias-, muito obrigado. V. EXª é no~~ sob calamidade pública e com f~ltà ~:água. As cida-
~? conterrân~o: muitíssimo res~eitado aqui ~ no E~- des estão sendo abastecidas com caminh'ões-pip~, 
tado de Mato Grosso do Sul, do qual e repre- que vão buscar éÍgua a 8OqUilõ'r!'~tr05 'de di'~tância: 
sentante. T énho ~, p~azer de inc,~rporar o seu aparte. Isso é um descalabro, é uma coisa inadmissí-
Estão mais aliviados aqueles qüejá fizeram o'séu fi~ vel, e aquiel?tá,o meu protesto e a,minha solicitação 
nanciamento. p-ará agricUltura com taxas agrícolas de por providências. 
6,5% para o :pequeno agricultor. e de 9,5% ao anO 
para os demais produtores em algumas culturas. Es- Muito obrigado. ' 
sas taxas e~tãô 'fixas: Entretanto;' os produtores que O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) ...:. Con-
estão absorvendo récursos de ~utras fontes, como cedo a palavra ao Senador Otoniel,Machado. 
BNDES, :FAT, Resolução 2148 ou recursos próprios O SR. OTONIEL MACHADO' (PMDB·GO.· Pro-

. do banco, ,qúe sã,o ~ÍiPtados e ~stão pagando T~, nuncia o seguinte 'discurso.) - Sr; Presid~nte, S'r-s e 
evidentement~,' e!1con~ré!lm-se. em, situação, mu:it() çt~í: Srs. Senadores, as medidas anundadas pelas auto-
cil. Aque'es:,que devemsecüritizados estão' aliviados,ridades econômicas na ,última segunda-feira;, ainda 
porcfue'a, dívida dei~ já ~ em prOdúto - determina~a que dUi'às para alguns,setores, revelaram a preocu-
quantidade de produto, portanto, invariável -, mas pação do Governo do Presidente Fernando Henrique 

:. I • '. . •• • ,~ ~ • '" I' 

aqueles ql!edevem em TR, com certeza, viram as Cardoso em manter viva a maio., conquista que o 
suas contaS aumentadas de 0,88 ~ a: TR anteS dO pa- povo brasileiro obteve ao longo das últimas décadas: 
cote"':' para 1 ,98 de TR por mês na sua' dívida. Algo a estabilidade de nossa mOeda. 
terá de se'r 'f~íto para~ ~ 'acudir' o prodútor rural nesSe Os países emergentes têm sido vítimas penna-
Estado. ~9~9$ço e~ incorPoro o ap~~e de'V.:~.:" ',,' ' rientes dos capitais espeCulativos. -E ó Brasil, potência 

Ne~~~ p~rticulaf,. ~Io ao ,Congres,so Nacional emergente, não teria como fugir à ação predatória des-
para que,. dentro das ,suas preocupações de contri- ses capitais sem pátria se não implementasse medidas 
buir para:o aperfeiçoámento' dás ,medidas necessá- corno aquelas ariunciada~ na últirna.~unda~feira. 
rias para,é'nfrentar a crise por que passa ó País, A crise mundial nas Bolsas de Valores,provo-
sensibiliZe~se com as Conseqüências dessa medida, cada pela especulação, retirou cerca de R$9bilhões 
pois ating~, iç:losos e d!'!fi~ientes: muitos, deles caren- de nossas reservas, conforme afirmou o próprio Mi-
tes, sem outra fonte de' renda e que contam' com nistro da Fazenda, Pedro Malan. Esse fato, somado 
esse sa!ário,mínimo par~a sua'sobreviv~~~ia.' à necessidade imperiosa de proteger o,País de pos-

Moito obrigado, Sr. Presidente. síveis novos ataques desses capitais, exigia uma 
OSR ... PRESID.ENTE (Lucídio Portella) - Con- resposta imediata, e ess~ resposta concretizou-se 

cedo a palavra ao Senador Ney Suassuna para urna no início desta semana. 
comunieação inadiável pelo prazo de cinco minutos. É justo lembrar que I.ienos de 25% do volume 

O ISR• NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Para uma de recursos, advindos comas novas orientações 
comuniçação. Sem revisão do· orador.) - Sr.-Presi- econômicas, penalizam a' população de uma forma 
dente, Sr:'s'e Srs. Senadores, ontem ocupei esta tri- um tanto mais direta. Os restantes 75% estão confi-
buna para falar do flagelo que está sendo para o gurados na disposição governamental de restringir 
Nordeste: ,a seca. Hoje recebi mais de dez telegra- seus próprios gastos, aliás um gesto relevante dian-

/ 

I 
I 

! 
/ 
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te do quadro político-eleitoral que se delineia para o 
próximo ano; . . 

O chamado pacote fiscal, reconheça-se, não 
trouxe apenas medidas duras. Em seu bojo, e no 
pronunciamento das autoridades econômicas, há 
pontos que eu destacaria como importantes, entre 
eles a criação de um Fundo de Aval para a pequena 
e média indústria, com recursos da União na ordem 
de R$800 milhões. Outro desses pontos é o interes­
se em priorizar o Sistema Financeiro Imobiliário; alo­
cando R~4 bilhões, que contribuirão para a geração 
de novos empregos na construção civil. 

As medidas tomadas pelo. Executivo, com cer­
teza, não sugerem qualquer mudança nos princípios 
do atual Governo, que situam a estabilidade econô­
mica como ponto principal desta administração. 
Mostram, sim, o caráter do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, que, em nenhum momento, con­
siderou os possíveis reflexos e riscos que as medi­
das poderiam levar a sua candidatura à reeleição. 
Cumprimento S. EXª por mais essa demonstração de 
responsabilidade digna de um verdadeiro estadista. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, nesta 
semana, o Brasil deu mais um passo para mostrar 
ao mundo que é um país previsível. Nós não mais 
nos escondemos atrás de planos mirabolantes e 
passageiros que a todos surpreendiam, comprome­
tendo até mesmo a poupança da população. 

Esses planos são agora uma página virada de 
nossa história econômica. Hoje, com certeza, conta­
mos com a confiança de analistas e principais nomes 
internacionais ·da Economia. Não são poucos aC"Jueles 
que apostam em nosso futuro. E têm' razão para isso, 
porque a expansão dos investimentos permanentes 
está absolutamente clara nos números disponíveis. 

Apesar disso, faz-se necessário fortalecer as 
nossas barreiras contra os especuladores. Assim, o 
Congresso Nacional, sem dúvida nenhuma, oferecerá 
sua contribuiÇão às exigências de nossas defesas, a 
fim de contennos com maior segurança o ataque in­
conseqüente e irracional desses capitais sem pátria. 

Esta Casa e o Congresso sempre estiveram ao 
lado dos interesses maiores do povo brasileiro. Ago­
ra, isso se toma patente diante da disposição de 
seus membros em discutir e aprovar; com a urgência 
devida, as reformas que, cada vez mais, os fatos e a 
população estão a exigir. 

Confio nos ilustres e dignos Senadores e De­
putados Federais. Entendo que as preocupações do 
povo brasileiro sobre o futuro que legaremos às futu­
ras gerações são também nossas, indistintamente 
de nomes ou siglas partidárias. Compreendo que 

nossa presença no Congresso nos impõe o dever de 
contribuirmos, hoje, para a construção de um ama- . 
nhã digno para todos os brasileiros. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Os 
Srs. Senadores Odacir Soares e Lúcio Alcântara en­
viaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento'lnterno. 

S. EXªs serão atendidos. 

O $R.ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Presi­
dente, Sr% e Srs. Senadores, na quarta feira da última 
semana, dia 5 de novembro, a parceria constituída pela 
Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira -
CEPLAC, pelo Banco da Amazônia e pelos demais ór­
gãos ligados à agricultura do Estado, deram continuida­
de ao programa de Recuperação e Implantação de cá­
cauais em Rondônia, lançado no ano passado. 

Em solenidade realizada no auditório da Prefei­
tura Municipal de Cacoal, com a presença indispen­
sável do Prefeito Divino Cardoso e seu Secretariado, 
técnicos da Ceplac, sob a liderança do engenheiro 
agrônomo João Valério da Silva Filho, e quase uma 
centena de produtores rurais, foram liberados os re­
cursos correspondentes aos novos financiamentos 
para 40 cacauicultores. 

Durante a cerimônia da assinatura dos contra­
tos, o Dr. João Valério da Silva Filho ressaltou que o 
sucesso do programa tem seu mérito 'alicerçado na 
confiança que os produtores sempre depositaram na 
Ceplac. O gerente do Banco da Amazônia Horácio 
Pedro de Alcântara, valorizou o trabalho desenvolvi­
do em parceria com a Ceplac, mormente nos últimos 
dois anos, reportando-se às festividades que ocorre­
ram em Cacoal no mês de abril de 1997, por ocasião 
ela celebração dos 40 anos de existência da Ceplac. 

Apesar da modéstia dos números anunciados, 
visto que os contratos referem-se ao FNO Especial, as 
áreas alcançaram a seguinte distribuiçãó:1 O contratos 
destinados à recuperação de 50 hectares de cacauais 
e 30 outros contratos para a implantação de 120 hec-· 
tares. O total do financiamento beneficiará 40' produto­
res e incorporará ao processo produtivó 170 hectares 
de cacauais, totalizando R$400 mil de financiamentos 
somente da etapa inicial (imediatamente):, 

Mas, Sr. Presidente, a ação da Ceplac, em 
Rondônia, seja na recuperação pe cacauais, seja 
nos novos plantios vem· sendo efetivada, não so­
mente em Cacoal, mas também em diversos municí­
pios: Ariquemes, Colorado, Jaru, Machadinho do 
Oeste, Mirante da Serra, Ouro Preto do Oeste, 
Theobroma e Urupá. 
'.! 
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Diante da euforia extravasada por ocasião dà Rondônia, que foi objeto de um discurso meu em 11 
contratação dos empréstimos, diante do verdadeiro de dezembro de 1996. 
espírito novo, que desde o ano passado vem im- Em decorrência dos compromissos que se es-
pregnando o sistema produtivo' de cacau de Rondô- tabeleceram com a sociedade regional, após vinte e 
"ia, e particularmente da reativação da CeplaclSu- seis anos de serviços prestadGs em Rondônia, a Ce-
perintendência da Amazônia Ocidental, graças à re- plac planejou e continua executando diversas ações 
cuperação dos preços de cacau no mercado intema- que objetivam a geração de novas tecnologias, bem 
cional, à ação de parceria com o Govemo do Estado como a promoção do bem-estar econômico e social 
de Rondônia e Prefeituras, ficamos verdadeiramente dos cacauicultores. Para tanto, é imprescindível a 
aturdidos com o anúncio e a j3dição do pacote fiscal preservação do patrimônio mais precioso de que ela 
na manhã de 10 de novembro de 1997. dispõe para o atingimento desses objetivos: os seus 

Respeito a competência e integridade da equipe, recursos humanos. 
econômica I do Governo Fernando Henrique CardosoJ Preocupa-nos, sobremodo, a efetivação da Me-
Ministros da Fazenda, Pedro Malan, e do Planejamen-

t
l dida Provisória Nº 1522 de 11 de outubro de 1996, a 

to, Antônio' Kandir, que anunciaram um pacote de 51 qual toma exeqüível a demissão de funcionários 
medidas, entre cortes de gastos e aumento de receitas contratados a partir de 5 de Qutubro de 1983, contin-
tributárias,; que representarão um esforço fiscal de 'gent~ esse que representa 40;4% dos recursos hu-
R$20"bilhões no ano que vem. Mas não posso me . mal")os (90 fllnciOnários em 4m universo de 223), da 
Conformar': Senhor Presidente, com medidas como aS ' Ceplaclsupoc, A concretização dessa Medida Provi-
da demi~o de funcior'!ários não-estáveis. " I sória Nº 1522, agora reforçado pela pacote fiscal 

As ~otícias de primeira mão anunciam que o anunciado dia 10 de novembro, seguramente inviabi-
gQvemo demitirá entre 25 e 33 mil servidores públi: lizarágrande parte do programa de fortalecimento 
cos feder~is não:estáveis. Um graduado assessor da cacauicultura da Amazônia Ocidental que a Ce-
do Mh,isterio da Administração Federal diz que a placlsupoc vem implementando nos últimos anos. 
economia: 'anual com essas dispensas ficará entre O Programa de Assistência Técnica e Exten-
,R$4oo miíhões e R$500 milhões. A proposta foi feita são Rural posto em prática pela CeplaclSupoc, visa 
ao Presidente . Fernando Henrique Cardoso em reu'- ",. ,a recuperação da cacauicultüra, em face da conjuga­
nião no Palácio da Alvorada, e aceita. [ção de circunstâncias e fatores que têm afetado a 

De ~cordo com técnicos do govemo, os funciO-' economia cacaueira. O principal entrave, de nature-
nários púolicos que estão na mira da medida do gover- za estrutural, resultou do excesso de oferta do pro-
no ocupam funções da chamada área meio, ou seià, duto cacau que ocasionou é ainda ocasiona, baixos 
desempenham fuhções de 'baixa qualificação dentro preços de cacau no mercado intemacional. 
da máquif18 do setor público. A análise do governo é a Contudo, a recuperação dos preços de cacau é 
de que o Executivo não pode se dar ao luxo de dispen- alentadora; no decursq do ano 1996/1997; os preços 
sar alguns de seus melhores quadros num momento evoluíram fàvoravelmente.' Entre agosto 1997, de 
de reestruturação dos gastos do governo. I US$1.530 a US$1.7oo em final de setembro, fixan-

, Por: outro lado, Sr. Presidente, o pacote de de- do-se em US$1.630 no final do mês de outubro. O 
missões,l não vai se converter em eco(lomia pararo fator que deu suporte à evolução favorável dos pre-
govemo em curtíssimo prazo. Isso porque os funcio- ços de cacau foi a divulgação pela Organização In-
nários demitidos terão direito a uma indenização que temacional do Cacau-OICe, de um aumento de 8% 
equivale a um salário por ano trabalhado no setor no déficit de produção, passando de 136 mil tonela-
público. Os técnicos consideraram ainda que a dis- das em junho para 147 mil toneladas. i 

pensa de servidores é uma tarefa demorada, que di- Somando-se aos preços baixos, o desestímulo 
ficilmente será implementada já a partir deste ano. e os altos custos do crédito rural, tomaram,' no pas-

Deus permita que as demissões sejam feitas sado, inacessíveis os investimentos na lavoura, dis-
dentro de um critério rigoroso, que não sejam feitas so resultando a desorganização social do produtor 
~e uma maneira linear, mas que sejam feitas de uma de cacau, fato que perdurou até o inicio de 1996. 
fomia q'ue permita fazer uma análise pontual, da Em decorrência desse processo, observou-se 
existência dos funcionários não-estáveis, da nature- a seguinte situação de empobrecimento da cacaui-
'za dos trabalhos que estão executando e da sua im- cultura na Amazônia Ocidental: 
'prescindibilidade. Ou seja, que se obedeça um Critério 
anaIítícó, e a uma análise do mérito das atividades de­
senvolvidas pelos funcionários não-estáveis, ameaçados. 
, Concluído e~se comentário, que faço de uma 

maneira generalizada, passo a analisar, objetiva-
mente, ,a situação do quadro de pessoal da Ce­
plac/Superintendência ,da Amázônla Ocidental, de 

a) ~ SOO,{,de lavoura~ semi-abandonadas (cer­
ca de 30 mil hectares de çacauais); 

b) redução da produção anual ,de cacau do Es­
tadode Rondônia de 35 mil toneladas para 22 mil; 

c) redução da produtividade, dos cacauais de 
800 quilos/hectare/ano para 200 quiloslhectare/ano; 
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, d) redução da oferta de empregos no setor ca-
caueiro; 

e) - redução' da renda familiar mensal de 
US$1.300 para US$250; , 

f)- evasão da mão-de-~bra familiar rural para 
a periferia dos municípjo~ pr~dutores de cacau. 

Ambiente da Assembléia Legislativa do Estado ,de 
Rondônia, entre os quais faço questão de destacar a 
listagem dos prejuízos, abaixo enumerados, acane­
tados 'pelas medidas restritivas, impingidas à Ce­
placlsupoc, e cónSeqüentemente, à caca~icultura da 
região: " 

Avista desse quadro de adversidades e; tendo ai - 'exoneração de 40,4%dosfuncio-
em conta a disponibilidade de tecnologias apropriadas nários ativos (90 de um universo total 'de 
para a recuperação décacauais semi-abandonados e 223), lotados em diversas unidadesnosEs-
infectados com o fungo causador da enfermidade vas- tados de Rondônia e Amazonas; , 
soura-de-bruxa, a CeplaclSupoc se propôs a retomar 11_ intérrupção de,Ur;tidades de Obser-
as aÇÕéS 'de Assistência Técnica e Extensão Rural, vação instaladas 'em ár~asdeagricultores 
com a deflagração, em abril de 1996, do Plano de Re- no Estado de Rondônia; , 
cuperação da Lavoura Cacaueira de Rondônia. ' i 11 ...: p~ralisação' dá '1 O sub-projetos de 

O Plano de Recuperação,da Lavoura Cacaueira, pesquisa 'das áreas ;de 'Genética e Fitotec- ~, s,.. 

de Rondônia, foi apresentado por nós ao Excelentíssi- nia, que' represeritam 60% da área' experi- $0-

rno senhor Ministro. dóPlanejalTiento e Orçamento, mental atualmente trabalhada; 
Senador JoSé Serra;,éfli junho de 1995 .. oemonstra'a' IV:"" fechamento:dos Escritórios de Ex-
necessidade' 'de suprir -acacauicultura de Rond~nia . " tensão Rural dos municípiós de Ji-Paraná, 
com . recursos eScalonados ,da ordem' de Cacoal, e Urupá e redistribu,iÇão do pessoal 
R$78.098.46Ó,OO (setenta e oito milhões, noventa e remanescente, criando-se. séii9S problemas 
oito mil, quatrocentos' e sessenta reais), mas, tam~m, sociais para as famíli~senyolyidas; , 
indica,o caráter impreScindível 'das medidas que se im- : V _ redução das metas 'de trabalho de 
põem para preservar: uma lavoura, cuja produção' po- Assistência Técnica para o Estado de Ron-
tencial é de cerca de 5Q mil toneladas de cacau., ' : " ,dônia, de .6.500 agricultores' para menos de 

O referido Plano.opjetiviúecuperar 30.~jr~~-" ,: ... ,' '. 2.000 e de uma'ãrea plantada de 45.000 
tares de cacauais, n.o~. próximos. três anos, com a hectares para 14.000 hectar~s de cacauei-
participação de quatro mil famílias de produtores ru- ros,' isto ,no . Estado. de, Rondônia, terceiro 
rais. De forma a ca~alizar para os escalões supe- , : : :pro~ytorde c~~~,n~:~aís;,> .. 
riores a nossa preocupação com a aplicação da Me- " VI _ possível fechamento da Escola 
dida Provisória Nº1522, de 11 dé 'outubro d~ 1 ~~5; . , , ',' , . , : .. Média: de' Agropecuária Regional da Ceplac 
encaminhe'i. ao Exéélentíssimo' Senhor Minlstr~~, da' , ", " em Róndônia Ariquemes, com o abandono 
Agricultura é do' Abastecimento" Senador Arlindo" , , 'de 86aJun~s'iá inScritos.' , 'I 

Porto, o'Ofício Nº 694/96-PRSECR, datado de 4 de A cacauicultura de Rondõriia; gráças aos fato-
dezembro de 1996, ;-do qual seleciono os trechos , ~es favoráveis 'dos tempos: átÍJàis, 'como sejam a ,re- , 
mais adere':ltes à aplicação da.MP N~15~2196: .: .. , ., 'cuper:a,ção dó' riív~I, de ,prE70~ do ~c~~, a. retom~da 

·Por conhecer a fundo a Importancla de que se dos serviços da Ceplac seja na Assistencla Técnica 
reveste a cacauicultura na economia de me~E~!ado, ' . ' . e 'Extensão 'Rural, na atuação mais ~!i~ da Pesqui­
e por não ignorar que o corte rio quadro tecmco ?a 'sa 'e' Experimentação e à inequívóca motivação 
Comissão Executiva :do Plano ,d~ La~~~ra. Cacauelra readquirida desde abril de 1996,levam-nos, a ~I~i-
'- CEPLAC, que atua com notonc~ eflclencla na ~ma- tear e acreditar que .~, Ç~plac/Su~?C", de Rondoma 

, zônia Ocidental, redundará em graves e i.medlatos não será prejudicada' como deixa entrever o Ane~o 
prejuízos para esse setor de nossa economia, fazen- nº 1 demonstrativo de. servidores da CeplaclSupoc de 
do:-se ressentir de fO,rma mais aglJda não ap~nasem ,acordo com suauriidade de atuação,' éom a demiss,ão 
seus programas de Pesquisa, ~~ Assistência T ~cni- de noventa servidores nãb-estáveiS;' com à aplicaÇão 

, ca e Extensão Rural, mas também no Programa de da Medida Provisória Nº1.522196, reforçada pela edi~ ~, 
Educação." ção do pacote fiscal de,10 de novembro de 1997. 

Devo salientar, Sr. Ministro, minha concordância Muito obrigado. 
com os dados e ponderações ~ládos na citada Expo-, , , " 
sição de Motivos que lhe foi enviada pelo Deputado Es- DOCUMENTO A QU~SE REFERE O . 
tadual Luiz Car10s Menezes, Presidente da Comissão SR. ODACIR SOARES EM SEU DISÇUR~ 
de 'Agricultura, PolítiCa Agrária, Abastecimento e Meio 50: 
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ANEXO 
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ANEXO 1 - DEMONSTRATIVO DE SERVIDORES DA CEI'LAC I supoe 
i DE ACORDO COM SUA l.JNIDADE DE ATUAÇAo 

I ' 
i 

I PERMANECEM 

.. 

i DI5J;1JIBlJIÇ,\O SERVo I PERDA 'COM % DE· I 

f 
ATIVOS MoP. tS22 NOOlJADRO REDlJC.~O 

, 

I , , 
1 , 

1. SVPOC I SEREX 80 38 42 47.5 
, 

-' 
: : 

• ,PORTO VELHO 06 01 05 16~7 . . " 

• ARlOUEMES 16 09 07 ; 56,3 
IJARU 

\ 

13 09 04 69,2 • 
• lOURO PRETO 10 " 05 05 .. I 50.0 ' " 

• iURUPA 
, 04, 03 :01 75,0 

• in·PARANA .' u OS I OG. ': 45.5 I 

• ICACOAL , ' 09 03 06 .33,3 ,I 

• ;1\-LL'lAUS 06 ' I 01 05 16,7 '. , j 

• ',1T ACOA TIARA 
.,'. 

05 1)2 03 40,0 . -.' ........ .,1 .. 
~ .. ': ' ',' .. ,< i , . ', . ",', • to j .. ~. 

I i f 

2~:SUPOC I SERPE 1,,101 30 71 ;" 29.7 ' \( 

'. I 
.1 

!' J 
.• . ~ 

• ! PORTO VELHO ' \ O] 00 01 " I . , , 
I ·i- . -

• : OURO: PRETO(ESTEX-OP) 64 26 38 40,6· 
., 

1 

~!~L :\lANAU~íESnX-RN) ... 36 .04 32 I 11.1 ~ . '" , - :r' 
I " , , . -_ .. _---

, . 
o • . ,", . " , , 

I 

3; SVPOC I EMARC-RO ' 22 " ]8 
-~ - •... __ ._ .. _-'-

i 04 . ,81.8 . . --;-
; 

" 

• i AR1Q'UEMES (E.1\-lARC) 11 18 ----.-j}-4--;f- 81,8 
, , I • 

! ~. ' . I I . , I 

.:!i.§_l.t!~.Q~lAD MINIST. 
' , 

20 04· 16 20.0 I 
I, I r. ., ' • i PORTO VELHO ( Chefia •. f, 

.. ~A'!r.!.Sec:>,d.Nureh.Sefin • etc 20 
-

" 04 16 I 20.0 
, 1 

, : 

I 

I 

f 

, 
: 

I I TOTAL GERAL 223 90 133 40A 
I i - I -

1 , f 
--:-.~-_ .. 

: . .. 
i , 
I 

! 
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O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. a eficiência e a efetividade", favorecendo a melhor 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, a agropecuária é qualidade do atendimento à clientela prioritária,· os 
de vital irnportâm~ia para o desenvolvimento econômi- pequenos' produtores rurais. A Ematerce, inte-
co e para a estabilidade social do País. Da produção riorizando o desenvolvimento, tem como estratégia a 
do campo dependem a existência de excedentes nas valorização e o respeito às peculiaridades, aos inte-
culturas de exportação, que vão contribuir para o equi- resses e às decisões locais,' contribuindo para au-
líbrio das trocas comerciais, e o alimento indispensável mentar 'a efe~vidáde das políticas públicas e para 
das populaçoes- interioranas e das cidades. . um· tratamento mais justo das desigualdades sociais 

e ehtreregiões. 
Justifica-se, portanto, a ênfase que vem sendo No ano-referidõ, -a 'Ernaterce teve atuação des-

concedida pela Administração Tasso 'Jereissati ao tacada em 184 Municípios do Estado, oferecendo 
setor, conforme demonstram as avaliações de seu· Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER dire-
desempenho, que vem superando as seculares ad- tamente a quase 100 mil produtores rurais, nas dife-
versidades do clima e do solo nordestino, mercê do rentes atividades prioritárias do Governo. 
trabalho de contínua e forte assistência da Ematerce Para tanto, contou com uma estrutura organi-
aos produtores rurais cearenses. zacional integrada pelo escritório central, em Fortale-

A Empresa de Assistência Técnica e Extensão za, que tem a ~tribuição principal de coordenar o 
Programa de Assistência Técnica e Extensão Rural 

Rural do Ceará - Ematerce é órgão da Secretaria de _ Proater em todo o Estado. 
Desenvolvimento Rural - SDR, do Governo do Esta- A Empresa dispõe de 3 Centros de Treinamen-
do. Tendo como objeti'vo fundamental a promoção to, nos Municípios de Caucaia, Ouizeramobim e Mi-
do progresso no campo, desenvolveu suas ações, lagres. Nas regiões, a coordenação técnica e admi-
no ano passado, a partir da necessidade de alterar nistrativa é exerçida por 13 escritórios regionais, que 
"os padrões culturais e tecnológicos tradicionais". supervisionam .176 escritórios municipais e 6 distri-

Assim, conforme consta do Relatório de Ativi- tais a eles vinculados, aos quais compete a execu-
dades da Empresa,. referente a 1996, há pouco di- ção do trabalho' de campo, junto·às organizações e 
vulgado, a tarefa de assistência a milhares de produ- aos produtores rurais. , 
tores rurais incorporou novos procedimentos e técni- Os escritórjo~, distribuídos pelas diversas _re-
cas de organização do processo produtivo, de. que . giões administrativas, compõem-se de 22 unidades 
resultaram a maior'produtivirJade e o acréscimo'da - municipais em Fortaleza; 13 em Baturité; 12 em Oui-
renda do setor. xadá; 13 em Iguatu; 17 no Crato; 22 em Sobral, 13 

Segundo nos revela o Presidente José Luciano ,em Crateús; 15 em Itapipoca;, 10 em Ubajara; 12 em 
Chagas Rabelo, da Ematerce, os êxitos alcançados ,Limoeiro do Norte; 6 em Tauá; 11 em Jaguaribe; e 
com esse trabalho constituem relevante contribuição 10em Brejo Santo. 
para o desenvolvimento rural no Estado, o produto Analisando-se o desrnonstrativo da produção ve-
mesmo do esforço de seus servidores, da Secretaria getál e dos impactos econômicos da assistência da 
e do Governo do Estado,'a que se somaram'os pro- Ematerce; que aifundiu tecnologias agrícolas e gerên-
dutores rurais e suas organizações, além dos órgãos das para oS'pródutores é suas organizações, cOnstata-
do Sistema Estadual de Agricultura - SEA. se o signifiCatiVo :aurnento ~ produção e da produtMda-

A Ematerce tem como missão "promover o de- '" . 
senvolvimento rural sustentado do Estado do Ceará, de das principais culturàs cIO Estado; especialmente as 

/ utiHzando processos educativos, que assegúram a de algodão,·milho, feijão, arroz, ba~na,'caju, mandioca, 
apropriação de conhecimentos e informações pelos citros, maracujá, mamão, melão e h?rtariças. 
produtores rurais e suas organizações", cumprindo No al;1o, em relaçã~ ao exércício precedente, 
as metas estabelecidas no Plano Indicativo de De- houve. um inc~emento, na. cultura Cle sequeiro, supe-
senvolviniento Rural do Ceará e os programas pnori- rior a 60 mil toneladas na produçãó\\ d. e mandioca; de 
tários do Governo estadual. . . 

Aí se incluem os trabalhos 'de autodeser'wolvi- mais de 23 mil toneladas. na de mandioca consorcia-
mento das comunidades rurais, sob o enfoque de da; .. de quase,20 mil ton'éládas de nli),\ôêonsorci~do; 
agronegócio, objetivando' o aumento da produtivida- e·de mais de 10 mil toneladas de banána e milho-
de e a diminuição dos custos, tendo em vista tornar exemplos principais de um acréscimo superior a 24 
viável a competitividade do setor agropecuário e o milhões de reais no valor da produção bruta. 
acréscimo de seu níve.1 de renda, como se disse, em Nas culturas irrigadas, registrou-se incremento 
ações subordinadas aos conceitos de "parceria e in- superior a 25 mil toneladas na: produção dé 'cana-de-
teriorização do desenvolvimento·. . açucar; de mais de 15 mil toneladas na de tomate; 

Pelo processo de parceria institucional espera-se de mais de 7 mil toneladas na de banana; de mais . 
. "~uzir os cus~os operacionais e aumentar a eficácia, . de 4" mil toneladas na de arroz; de mais de 3 mil to- . 
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--~----ne1ãdaS nl:Vdêmãínãõ; e' de quase 3 mil t06eladas 'Adotando as novas técnicas, os criadores 
na de rep<!,lho, resultando num acréscimo demais dê orientados pela Ematerce conseguiram oferecer 
15 milhões de reais na produção bruta. ,/ 1 mai's de 100 "mil animais para o ab,ate e eercade42 

Esses números, levantados pelgJnstituto Brasi- mil peles de boa qualidadel para o suprimento do 
leiro de Geografia e Estatística...,. IBGE, demonstram mercado cearense, com isso alcançando uma recei-
a diferen~a da produtividade' média das culturéls as'-ta adicional da ordem de 2 milhões e 13& mil reais. 
sistidas pela Empresa, em relação à produtividadé No terreno da sanidade animal, os trabalhos fo-
média do l Estado. Como se vê, o trabalho de assis- ram direcionados de forma intensiva para o controle da 
tência rural produziu um acréscimo de renda total de imunização do rebanho e para o combate à febre afto-
quase 40! milhões de reais para os produtores assi~- $a e à raiva dos herbívoros, dado o nível de importân-
tidos pela Ematerce. " ,L ciaque essas enfermidades podem representar come 

Quanto à produção animal, a Empresa prioi'j- prejudiciais à economia rural do Estado do Ceará. 
zou a área de alimentação, pretendendo com issO As vacinações sistemáticas e estratégica con-
proporcionar maior suporte forfageiro à pecuária bO- tra a febre aftosa alcançaram mais de 570 mil cabe-
vina. Obteve-se dessa forma, acréscimo da prod9- ças; a vacinação contra' a : raiva, mais de 680 mil; 
ção de leite e da taxa de desfrute e maior peso mé- contra o carbúnculo sintomático e o botulismo, mais, 
dio da c~rcaça.' Nesse trabalho, a Emateree prestdu de 319 mil; contra a peste suína, mais de 72 mil; e 
assistência a cerca de 25 mil bovinocultores e a utn contra a brucelose, 611 bezerros. O combate a 
rebanho de quase 700 mil cabeças de gado.! endo/ectoparasitas alcanço~ 791 mil 158 cabeças, 

Os indicadores de alimentação animal compro- realizando-se 15 mil 380 ações do controle sanitário 
vamo ~om desempenho das práticas adotadas, de eventos, 9 mil 817 exames sorológicos e aplican-
mesmo que algumas delas ainda sejam modestaS. do-se vampiricidas éi 5 mil 617 ca~s.. 
Porém, comparandlo-seo perfil tecnológico do crià- Além disso, os extelÍsionistaS desenvolveram 
dor beneficiário da assistência técnica da Ematerêe outras ações de combate, e prevenção, utilizando 
com o aihda não alCançado pelo programa oficial de metodologia própria, apoio da mídia (rádio, televisão, 
extençãd, nota-se importante progresso. _ I jornal, folders e cartazes) e:promovendo cursos, reu-

Isso porque, alterando-se a produção de lei- niões e demonstrações, com a finalidade Ide cons-
te/vaca/lé!lctação, de cerca de 735 litros para 1.050:1i- cientizar o criador quanto aos benefícios das medi-
tros, do ~ebanho atingido pela assistência, elevou-se das profiláticas para a sanidade do rebanho. 
a produção láctea do Estado em quase 165 milhões A continuidade de ação dos extensionistas, 
de litros/ano. Também, mudando-se taxa de desfrUte nesse 'trabalho de conscientização dos criadores, 
de 11 % [para 15% em um ano, e aumentando-se o proporcionou a queda de 397 focos de febre aftosa, 
peso médio da carcaça de 180 quilos para 200 qui- anotados em 1994, para apenas 3, durante todo o 
los, obte~e-sle um incremento superior a 5 mil tonela- ano de 1996, na prática eliminando a possibilidade 
das, na produção de carne. ! de ocorrência de surto. 

Deve-se considerar, ainda, que as melhorias ob- Essas ações preventivas evitam prejuízos cal-
tidas no estado sanitário dos rebanhos, nas suas cón- culados em mais de 37 milhões de reais para o cria-
dições de alimentação e de manejo, devem refletir-se dor, pois, no caso da raiva; os animais morrem inva-
na diminuição do intervalo entre 05 partos das matri- riavelmente. Quando se trata de febre, aftosa, as 
zes, propiciando, conseqüentemente, o aumento dos conseqüências vão desde, a perda de peso à redu-
nascimento de bezerros e da produção' de leite. ção da produção de leite, ao retardamento no desen-

" 

Na área do oVinocapfiilloeultura, a Ematerce volvimento dos animais e à morte. 
deu prioridade à dlifusão de tec3pologias, destinada a Outra ação da Emat~rce, que vem aicanÇando 
at,.lmentar a oferta de carne e ~elhorar a qualidade notável êxito, relaciona-se' à execução do Programa 
da pele. O rebanho de mais dei 135 mil caprinos, de Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar-
6 mil 563 criadores; e o de mais de 220 mil 'ovinos, PRONAF, criado pelo Governo Federal para incenti-

, de 7 mi~' 9~criadores assistidos~. receberam os qui- var a geração de emprego e renda, Udestinada aos 
\ dados permanentes ·dos ,extensionistas; compreEm- agricultores de base familiar". 

dendo treinamentos práticos, demqnstraçóes, visitas Para isso, foram elaborados Planos Municipais 
e outras modalidades de assistência. . de Desenvolvimento Rural nas cidades de Jucás, 

ASsim, os criadores foram instruídos quanto às Tejuçuoça, Pereiro, Jaguaretama, Pararnoti, Carida-
, práticas de descarte orientado;' de controle da linfa- de, General Sampaio, Coreaú, Novo Oriente e Quite-
denite caseosa; da vermifugação sistemática. da tac- rian6polis, destinados à c8pacitação e profissionali-
nologia ide abate e esfola; da conservação da carca- zação de agricultores de t)ase familiar. Foram bene-

'ça; da Çonservação da pele; do manejoprodutivó; e ficiados 5 mil e 50 agricultores, investindo a Emater-
da manipulação da caatinga . cequase 8 milhões de r~is no processo de divUlg~~ 
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ção e operação, e mais 3 milhões e 547 mil reais em Realizando, no último exercício, 92 cursos para 
811 projetos aprovados. 1 mil 316 treinandos, a Empresa pretendeu que a 

Nessa mesma linha, a Ematerce executa o profissionalização do produtor rural garanta maior 
Projeto São José, destinado a "apoiar, através de fi- acesso ao mercado e melhores condições de com-
nanciamentos não reembolsáveis, investimentos e petitividade, a par de elevar a renda agrícola, "trans-
empreendimentos de subprojetos selecionados e so- formando a agropecuária em uma atividade de di-
licitados pelas organizações comunitárias rurais, ob- mensão empresarial.· , 
jetivando o atendimento das necessidades mais ur- A Ematerce desenvolve, mediante convênio finna-
gentes e prioritárias das comunidades carentes, quer do com a Petrobrás, o Projeto Plantando o Futuro, que 
de natureza econômica e social, quer de infra-estru- se destina à instalação de hortas e pomares nas esco-
tura,proporcionando uma melhoria do nível de vida las, para á produção de hortaliças, frutas e plantas medi-
dos produtores e suas famílias". cinais, para o suprimento das carências nutricionais dos 

Foram assistidos 347 subprojetos, a um custo alunos e das famnias das comunidades beneficiadas. 
superior a 10 milhões de reais, aplicados em investi- O Projeto, ocupando uma área de 11 mil 712 
mento, custeio e capital de giro, gerando 3 mil 190 metros quadrados, em vários Municípios, atendeu, 
empregos no meio rural e beneficiando 13 mil 108 no ano de referência, a 17 mil 435 alunos e a 11 mil 
famílias de trabalhadores rurais, a cada uma delas 312 famílias. Alcançou, também, os objetivos de for-
agregando 393 reais. talecer as atividades' sócio-educativas, de diminuir 

Ademais, corno resultado do trabalho de profis- os custos da merenda escolar e de utilizar as poten-
sionalização;foram criadas, em diversas regiões do cialidades e a.'infra-estrutura ociosa das escolas e 
Estado, 23 pequenas agroindústrias de laticíniós,' entidades. públicas, produzindo alimentos. de boa 
embutidos defumados e doces, determirtandoa cria"" qualidade e isentos de agrotóxicos, ,e gerando em-
ção de 69 empregos diretos e 132 empregos indire- prego e renda pa~ os beneficiários. 
tos, representando mais de duas centenas'denovas A Ematerce,',~ern'disPensar,o concurso de nu-
ocupações, proporcionando um incremento de renda merosasparcenas interinstitucionãis, mobilizou; no 
de 3n mil e 476 reais." , ' exercício de 199q, recursos totais ,de 27 milhões e 

Na área do Cooperativismo, as ações de ex- 417 mil reais, sendó 97% ' provenientes' ao Tesouro' 
tensão rural da Ematei'ce direcionaram~se basica- estadual; 2% oriundos de "convênios, aboidos. e con~ 
mente para a elaboração de proji:ítos de Crédito Ru- tratos; e 1% de recursos' pf()prios,;~um 'quadro de' 
ral Cooperativo e _de-oriéntação técnica e gerencial pessoal esPecializado de 1 mil e27serYi~óres; e'rltre 
aos agricultorescooperativados. . pl'C?fissionaisde apoioadministratjvo~e técnicos~e 

Três dos projetos globais e integrados destina- Jiíveis médio e supe~ór: '.' ,"' , ,',' ,',," ',- " 
ram-se a financiar capital de giro e a investimentos Para alcançar os excelentesresultadOl:f que o 
para as próprias cooperati"às, além'degélráritir base Rélátório em comento _apenas confirma'jcontou 
financeira de repasse aOS agricultores cooperativa-com a dedicaçãointegral"de-seus dirigentes é com 
dos, mediante: a coação de projetos individuais, que o esforço incomum de um contingente de servido-
beneficiaram 66 produtores ~rais. res técnicos e administrativos, empenhados no ob- ' 

Os recursos financeiros de crédito rural coopera- jetivo de garantir um desempenho 'cada vez me-
tivo foram empregados nas atividades agropecuáriàs à Ihor da Empresa, em sua alta, benemérita, e cons-
razão de quase 45 milhões de reais para investimento; trutiva missão .. \ ,,:' 
de quase 900 mil reais para custeio; e de cerca de 500 ,Era o que'tílÍh~ a dizer. .' --,: : " 
mil reais para capital de giro. Os' resultados dessas O SR. PRESIDENTE (lucídio Portella) ..:.; O Se-
ações cooperativistas tiveram como principal resultado nador Eduardo Suplic~\ enviou reque;;njento à Mesa 
o aumento da produção, da produtividade, da renda e cuja tramitação, de acordo com o disposto no art. 
da geração de empregos no meio rural. 235,111, a, item 4, do Re~mento Intemo"deve ter iní-

Por igual, a Ematerce mantêm o Programa de cio na Hora do Expediente. 
Profissionalização Rural, visando a proporcionar A proposição será lida na próxima sessão. 
meios de qualificação da mão-de-obra rural, requeri- O SR. PRESIDENTE (lucídio Portella) - Nada 
da pelas atividades agropecuárias, agroindustriais e mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
gerenciais, constante de cursos eminentemente prá- trabalhos, lembrando ao Plenário que,a ,sessão deli-
ticos, a fim de que o produtor se especialize e ganhe berativa ordinária da próxima terça-feira, dia 18, às 
eficiência no desempenho de suas atividades. 14 boras e 30 minuntos, a seguinte 
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r 
ORDEM DO DIA 

Dia iI8.1l.97, terça-feira, às 14~ 30min: I Sessã~ deliberativa ordinária 

~posição Ementa 1 Instrução . 
(Autor/N° Origem) .' . 

I 1 Altera o ái1. 13 da Resolução nO 69, de 1995, do Senado 
Projeto de Resp!~- Federal. 
~ n° 149. dê.1997 

eokssão de . As~ 
su~tos Econômicos 

I 2 
projeto de Resolu­
ção nO 150, de 1997 I . 

I 
COmissão de As~ 

suiltos Econômicos' 

. J 
Proposta de Emen~ 
chl à ConStituição n" 
25, de 1997 I .. 

(n° 449197, na Cã­
.riara dos Deputa­

d~) . 

PfCSiden&c da Repú­
blicc1 , . 

, ' 

Autoriza a União a contratat operação de crédito ex1emo, 
no valor equivalente a até duzentos e cinqüenta milhões 
de dólares norte-americano~, junto ao Banco Interameri­
cano de Desenvolvimento ! BID, destinada ao financia­
mento do Programa de Reforina da Educação Profissional. 

I 
Apresentado como conclusão do Parecer n° 740/97-CAE, 
Relator: Senador Ney SuassUna. , 

Altera dispositivos dos arts, 71 e 72 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias, introduzidos pela 
Emenda Constitucional de Revisão nO 1, de. 1994. 
(prorrogação do Fundo de Estabilização Fiscal - FEF). , 
Parecer n° 707/97-CCJ, Relator: Senador Renan Calhei­
ros, oferecendo a redação p~ra o segundo turno. 

. 4 . ' '.' Solicita, nos termos regimentais, a dispensa do parecer da 
Requerimento nO Comissão de Assuntos Edonômicos sobre as emendas de 
921, de ·1997 Plenário apresentadas ao Projeto de Leulo Senado nO 142, 

Osmar Dias e Wal­
deckOmelas 

de 1995, que tramita em conjunto como o Projeto de Lei 
do Senado n~ 143, de 1995, por encontrar~se esgotado o 
prazo daquela Comissão.. . 

5 ,Autoriza o Município de Linhares - ES, a contratar opera­
Projeto de Resolu- ção de crédito juilto à Caixa Econômica Federal, rio valor 
~o n° 1'32: de 1997 .' de dois milhões e trezentos mil reais, para a realização de 
I . obrá de implantação do sistema de ésgotamento sanitário 

'Comissão de As- e pavimentação de bairros do Município. 
$untos Econômicos 
I 

6 
Projeto de Resolu­
ição nO 143, de 1997 

Apresentado como conclusão do PareCer nO 593/97-CAE, 
Relator: Senador' Gerson Camata, com abstenção do Se­

. nador JefferSon Peres. 
Autóriza o Estado dó Rio Grande do Sul a transferir para 
á Caixa Econômica Federal - CEF Seus débitos junto às 
instituições financeiras que es:P'ecifica, com o aval da Uni­
ão; no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e 

Informações 

DisCussão, em turno único. 

Em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento ~o 
983/97. 

A matéria encontra-se pe­
rante a Mesa aguardando 
apresentação de emendas 
até o dia 17.11.97. ' 
Discussão, em turno único. 

Em regime de urgência, nos 
termos: do Requerimento nO 

, 984/n 

Poderão ser oferecidas 
emendas até o encerramento 
da discussão. 
Segundo· dia de discussão, 
em segundo turno, . 

Vota~ão, em turno único . 

Discussão, em turno único. 

(Em virtude de adiamento) 

Discltssão, em turno único. 
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. ProposiÇão 
(AutorlNó Origem) 

Comissão de Its­
suntos Econômieos 

Eniênta'/ InstruçãÓ' :" ';.. ,. 'Informações 

ao Ajuste Fiscal dos Estados,· rio valor total de cento e 
trinta e nove milhões, .cento e sessenta e seie mil, oit~ 
centos e seis reais e sessenta e um centavos, apurado em 
28 de fevereiro de 1997, 

Apresentado como conclusão do Parecer n° 682/97-CAE, 
Relator: Senador José Fogaça, com voto contrário do Se­
nador Osmar Dias e abstenções dos Senadores José Edu­
ardo Dutra, Esperidião Amin e Eduardo Suplicy, 

. ' 
7 

Projeto de Resolu­
ção nO 144, de 1997 

Autoriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo junto ao consórcio formado 
pelo Banque Paribas e o Barclays Bank' PLC, no valor 
equivalente a até oito milhões; oitocentos e setenta e cinco. 

Discussão, em tu~o único, 

Comissão de As- 'JDil, e ~nta dólares Iwrte-ameriéàiios.e nove. ceJlt;lvos, ,de 
, prinçipal; cUjosi-ecui-sos sernodestiriadôsa fin#ciar,:par-' 

cialmente;',Q Programa' de: Reaparelhamento da)'1arinha 
sllntos Econômicos 

Bràsileira,' . ...... '. . . 

Apresentado 'como conchis.~o do Parece; nO 683/97-CAE, 
Relator: Senador Ney Suassuna, . . 

.' 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta.,sea 'sesSão âs1'8horas.) .. '", . . . ~. 

T ,. 

," .. 

, , . ~ 

\ , 

(O.S. Nt 17946197)' 

.. 
ATA DA 162& SESSÃO DELmERÁTIVA ORDINÁRIA, REALIZADA EM 6 

DE NOVEMBRO DE 1997 
(Publicada no DSF, de 7 de novembro de 1997) 

'I : '\\"' 

\ 

R E T I F I é A ç õ' E"S 

No cabeçalho do sumário da: Ata, à página nO 24221, 

Leia-se: 

.J • 

, ...... ,: ........ ~. 
'lo 

.: " ... 
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, ATA DA .t,2& SESSÁO DkLmERATIvA'ORDINÁRIA, E~ 6DE 
i NOVEMBR.Ó DE 1997 . 

• •• •• .... • ••• ... •• • •• • • • •• o ••••••••••••• o .......... ' ••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••• o ................ . ................................................ : .................................................. .. 

,. <, I, . 
1 

: 'Á página nO 24236,'28 <501'uAa,rio'últiÍno parágrafo da justificação do 

I: Projeto de Lei. do Senado nO 241, de 19971 de autoria do Senador Romero Jucá, que 
, dispõe sobre a discriminação praticada contra servidores anistiados, " 
.' f . I 
i ' '. '. 
, Onele se lê: 

~".. . não' podendo . p~eval~r quaisquer ;rlsquícios' qu~to, à situação pteteri~desses 
i funcioóários.".' > l'· . . 

. / . I 
;.;~ Uia;..se: 

I . I 

: " ... não podendo prevalecer qUaisquer,rtsquícios quanto à situação pretérita desses 
i funcionários.", i 

.' . " ~,. " ' I . ~ -."' ... , .......................................................... ] ................................................. ~ ................ . 
................................................. ,., .. ·-l······························ .. ····•· .. ········•···· ........... . 

" 

. AGENDA Cl)MPRIDA, PELO . PRESIDENTE 
. . ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

: .. , .... ,., " Li'" .' . .:-.! . ' 

10:00 

15:30 
i 

17::30 

" . --, <,13/11/97, 
.Qâintà~feira ,.,:<,' 

," '- i'" 

, 
Solenidade de posse do Senador Valmi"r Çampelo no 
Tribunal de Contas ida União 

Plenário do TeU : 

Sessão Deliberativa Ordinária do Senado !Federal 

.. :.... • j I 1 
.' \ ' , . 

. Sehhôr Fernando Catão, Secretário Especial de 
Políticas Regionais: ' ... 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.369, DE 1997 

Novembro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulementares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE:· 

Art. 1° - São designados os servidores FRANCISCO FRANCO 
RIBEIRO NETO, matricula nO O~30, e JORGE MARTINS VlLtAS 
BOAS, matricula na 3817, como gestor titular e substituto, 
respectivamente, da Carta-Contrato nO 031/97, celebrado entre o 
Senado Federal e KOGA ENGENHARIA E MARKETING LTOA 

, . 
Art. ~ -Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. . . . 

Art.~O - Revogam~ as disposições em contrário, 

Diretor-Geral 

ATO no DIRETOR-GERAL(' 
N° 3.370, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso de suas 

. atribuições regulamentares. e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 15 de 

1997 da Comissão Diretora. 
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! 

RESOLVE: . 1,' '. . ' 
Art. 1° - E designado o servidor -ROGERIO BRAGA FIGUJEIREDO, 

. . ' 1 

r. . 

matrícula n° 3432, como gestor titJlàr dos seguintes contratos: 
i - ;·····.1 '. l -. --

. -,_' . ., - G~ntrato n° 21196, celebrado entre o Senado Federal e EMPRESA 

BRASILEIRA DE TELECOMUNIC,c.!ÇÕES- EMBRATEL; -. . -." -'. - . . l' - . 
'11 -'Contfat~ n° ~9/96, -~Iebrado entre~ o 'Senado Federál e SONY 

COMÉRCIO E INDÚSTRIA L TDA:le,"" • . 
111 - Contrato nO 115/97, celebrado entre o Senado Federal e COMSAT 

BRAS.IL L TOA. J ' 
~ I".. , ' 't ' I 

Art. 2° - E designado o servidor ROGERIO BRAGA FIGUEIREDO, 

matrícula n° 3432, como gestor sJbstituto do contrato 75/97, celebrado entre 
I 

o Senado Federal e ORACIL LEGUIZAMON LIMA. 

i _ 
Art. 3° - Este Ato entra em yigor na data de sua publicação.: 

1 
f 

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 

, \ 

1 

Senado ?T' ']3~r 
~gILVAM~A 

j . 

Diretor-Geral' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.371, DE 1997 

. -

: () DIRETOR-GERALDO SENADO FEDERAL, no exercício de 
;suas atribuições regulamentares, e t~ndo em vista o que consta d~ Processo n° 
i018.981/97-6; _. 

. t . ,. 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora MARIA DAS 
jGRAÇAS TAMANINI HENRlQUES, ; Analista Legislativo, Área 8,: Especialidade -

, i 
_:_-- - --, - ---------------
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V' 

Comunicação SoCiat; Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea "c", e 67, da 
lei n° 8.112;"de 1990; bem assim com b artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° 42, de 
1993; e as vantagens previstas na Resolução SF n° 74, . e 1994, com proventos 
proporcionais, observado o disposto no artigo 37, inciso r ( Constituição Federal. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-:-GERAL 
N° 3.372, DE 1997 

1~97 -, 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997,.e tendo em vista o constante no Processo nO 19577/97-4, 

RESOLVE dispensar o servidór ALDO' RENATO BERN~ES DE 
ASSIS, matrícula 5308, ocupante do cargo, efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 -
ESpecialidade de Eletrônica e TelecOmunicações, da Função Comissionada de 
Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
E~etrônica, "c design(l-lo para exerçer a Função' Comissionada de Assistente 
Admiriistrativo, Símbolo FC-05, do mesmo Órgão, ·comefeitos financeiros a partir de 
10 de novembro'de 1997. 

Senado Federal, 13 de novembro de 1997· 

, Diretor-Geral -, 
( 

,.' 
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\ 

t 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

I 

N° 3.3rUE 1997 , , 

: O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, n,O uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nJ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 19525/97-4, ' 

! RESOLVE ,designar a slrvidora 'ANTONIA EDNILDA SOARES 
SOUZA DE SOUZA, matrícula 35271 ocupante do cargo efetivo de Analista 
~gi~la~vo - Áre.i 5 ,- Especialidade I de Odontologia, _para, exercer 1 a F~ção 
Conusslonada de ASSistente de Conttole de Infonnaçao, Stmbolo r FC-04, da 
Secretaria de Assistência Médica e Socihl, com efeitos financeiros a partir de 07 de 
novembro de 1997, 'f ' 

Senado Federal, 13 de novembro de 1997 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Dir~tor-Geral 

I , 
J 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.374, DE 1997 

l 

" 

, O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lh~ foi conferida pelo artigo 15 das DisposiçÕes Finais da Resolução n°, 9, de 1997, e tendo em 
vista o const.ante no Processo nO 18986/97-8) ',' , ' 
, l ' -
i : RESOLVE tomar sem efeito J Ato n°, 3243, de 1997, desta Diretoria-Geral, em 

que a servidora LlEGE LEMOS DE sousAi matricula 3415, havia sido dispensada da Função 
Cbmissionada de Assistente de Pesquisa, Símbolo FC-05, da Secretaria dei Comunicação 
Social: ! ;. 1, 

f 

Senado Federal, 13 ide novembro 

" (ju 
GACIEL,DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

'. i 

1 

r, 

, I ,,, 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.375, DE 1997 

Novembro de 1997 

O' DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da' atribuiçãó que" 
lhe foi conferida pelo ártigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO, 9, de 1997, e tendo em 
vista o constante no Ptocesso nO 18399/97~5, . ' '" 

RESOLVE tornar sem efeito os Atos nO; 3131 e 3132;' de 1997, ambos desta 
'Diretoria-Geral, pelos quais foram desigriados os servidores NELSON SURCOUF AZEVEDO 
COELHO, matricula 320-Prodasen, e MARCO CÉSAR SGRECCIA, matríCula 3241, para 
exercerem, respectivamente,' as 'funções, comissionadas de 'Assistente de Pesquisa;, símbolo 

, FC-05, e d~ Assistente Técnico, símbolo FC-06, da Secretaria de ComUnicação Social ... " 

Senado Federal, 13 de novembro de 1997 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.376, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. ° 09, de 
1997, e tendo em Vista o constante no Processo nO 18776/97-3, 

RESOLVE dispensar a servidora LIEGE LEMOS DE SOUSA, matricula 
3415, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente de Pesquisa, Símbolo 
FC-05, da Secretaria de Comunicação Social, e designá-la para exercer a, Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do 
Senador José Eduardo Dutra, com efeitos fmanceiros a partirde 28 de outubro de 1997., 

Senado Federal, 13 de novembro de 1997 

Diretor-Geral 
I 



/ 
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I 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 3.377, DE 1997 
, I ' 
~ O DJRETOR-GERAL pO SENADO FEDERAL, ~o uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais dai Resolução 
D.o 09, de 1997, e tendo em vista o constânte no Processo nO 19493/97-5 j-

" I ' 
i . RESOLVE designar o servjdor SIL VOIMAR ALVES DE QLIVEIRA, 

~atricula 3168, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade' de Processo Legislativo,! para exercer a Função Comissionada de 
4-ssistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de 
Administração de Pessoal, com efeitos financeiros a partir de 07 de no~embro de 
1997. t ' 

Senado Federal, 13 de novembro de 1997 

(~LO 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Dirétor-Geral 

.. I . 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

. I 

N° 3.378, DE 1997 

. . f ' 
. O DIRETQR-GERAL DO ,SENADO FEDERAL, no uso I das suas 

competências regulamentares e, de acordo cOm o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal n° 09, de 1997; 
RESOLVE:' , 'f" 

i • ' i 
, I 

'Designar a serVidora SONIA ELEONORA COSTA MEDEIROS, 
matrícula nO 092, ocupante do cargo de Analista de Informática Legislativa, 
do Quadro de Pessoal do Centro de Informática e Processamento 'de Dados 
do Senado Federal - PRODASEN, para 'substituir o Chefe do Serviço de 
Administração de Recursps Humanos, durante os seus impedimentos e 
afastamentos legais e regülamentares. . 

/' : 
Senado Federal, em .13 de novembro de 19.97 

0i' ()W 
~~SILVAMAI ·i 

Diretor-Ger~1 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.379, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO, SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal nO 09," qe 1997; 
RESOLVE: 

Designar o servidor JAIRO JOSÉ DE OLlVEíRA, matrícula nO 216, 
ocupante 'do cargo de Técnico de Informática Legislativa, do Quadro de 
Pessoal Cio Centro de Informática e Processamento de Dados do Senado' 
Federal - PRODASEN, para exercér a função comissionada, símbolo FC-06, 
de Chefe do Setor de Pàgamentod,~.Pessoal. 

, Senad.o. Federal, em '13 de 

'j " 

.08JW ",t;j~EL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
. N° 3.380, DE 1997 

. de 1997 

, 'O ·Direiór~G~~~l dd'" Senado F ederaJ, no uso d~. 
atri.briições que lhe competem, 'de acordo com o artigo 320 do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, com a redaçãõ 
dada pela Resolução do ~enado Federal nO 009, de 29.01.97, e 
tendo em vista o que consta do Processo PD-000818/97 -6, 
resolve aposentar, voluntariamente, a servidora ALCIONE 
TOMÉ, Analista de Informática Legislativa, Nível IIl, Padrão 
45, do Quadro de Pessoal do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal- PRODASEN, nos 
termos do artigo 40, inciso UI, alínea '~a", da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 62, 
67, 100, ·103, inciso i~ 186, inCiso IIl, alínea "a" e 244 da Lei 
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.1 
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8.1.12, de 1990, artigo 5° da Lei 8.1.62, de 08.bL91~'.b~lri-as~im·' , 
conl as' vantagens das ResolJções59/91, 51/93, 74/94;' 05/95 e 
76/95 do ~.~nado Federal ef ap!icação. da Decisãon,o: ~81/97-
TCU-Plenano, com proventos mtegraIs, observado '0 I dISposto" 
no artigo 37, inciso XI~ da C6nstituição Federal. " 
'. . '/' .' 

Senado ed ral, r wove ro.d 1997. 

" I, . .' . . 

" . ~ . 

. IEL I A SILVA 
Djr~tor .. Geral 

.. ·1 . 

I 
. "':' 

.1'; . 
I " :, . . , 

I " • '. o"~. " 

, ~ 

, , . 

. . ..: f :~. : . '. , .':. 'i: -,' 
.-. .. ','. 

'1 
:,'-' 

ATO I)Ó DIRETOR-GERAL 
" . 

N°f3.381, DE 1997 
. , , 

i 

I 

. f . -
, o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 

I suas ~tribuições regulamentares, e Itendo em vista o que consta do, Processo n° 
018.097/97-9, : '" 

I ' , 

!. " , RESOLVE aposentar, voluntariamente, o servidor MANOEL' . 
MENDES ROCHA, Analista Legislativo, Área 2, Especialidade Processo Legislativo, 

,i Nívellll,p'adrão 4~, do Quadro de~essoal do Senado Federal, nos ,termos do artigo \. 
I' AO, inciso 111, alínea "c", da COl1stituição, da República. Federativa do Brasil, 

, , .:',qOmbinado,cornos artigos 186, inciso 111, alínea "c"; e 67, da Lei nO; S~112,: d~199(); ...• ' 
,"'.. : "b~nfassim,êOinoartigo ',34, § ~o, da ReSOluÇão SF n° 42, de~9g3; 8as 'vantagen's'. .' 
~'.. . ',I. '. previstas nàR~solu~,o SFn° 74,dé 1994, com proventos,proporCionais, Observado 

ô disposto rio artigo 3'7, inciso XI, dá Constituição Fed' . ~c' 

~ 
.... ' 

ro de 1991 

I. 

i ' 
. ',-'-' ............ . 

.. , 
~ , . , 
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MESA· 

Presidente 
Antonio Carlos Magalhães - PFl- BA 

11!! Vice-Presidente 
G~raldo Melo - PSDB - RN 

. ! 29 ViCe-Presidente 
Júniá Manse ~ Bloco - MG 

I . 

. ,i 1l! Secretário 
HoFialdo Cunha Urna - PMDB - PB 

I 

J 29 Secretário 
Carlos Patrocínio - PFL - TO' 

I 

3lI Secretário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 
! 
: 4l! Secretário . 
!lUCidiO Portella": PPB - PI 

: Suplentes de Secretário 

1~-Emília Femandes-Bloco- RS 
22 - Lúdio ~Iho - PSDB - MS 
~ - Joel de Hollanda - PFL - PE 
4! - Marluce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

~iTegedor 
(Reeleito em 2-4-97) 

Romeu Tuma - PFL - SP 

i Corregedores _ Substitutos 
; (Reeleitos em 2-4-97) 

i 12 -Ramez Tebet- PMDB- MS 
2i-->Joel -de Hollanda - PFL - PE 

r 32 - Lúcio Alcântara 7"' PSDB - CE 

I 
I 

PRO~URADORIA 
PARLAMENTAR 
. f 

(DesignaÇão: 16 e 23-11-95) 
Nabor Junior - PMDB - AC 

Waldeck Omelas - PFL ~ BA 
EmOia Fernandes -BlOCo -" RS 

José Ignáei6 Ferreira __ PSOS - ES 
Lauro Cámpos - Bloco - DF I . 
UDERANÇA DO GOVERNO 

. luder . 
Eleio Alvares - PFL- ES 

r 
Vice-Udere$ 

José Robe'rto Arruda - PSDB - DF 
Vilson Kleinübing - PFL ~ SC 
RamezrTebet - PMDB - MS 

i 
UDERANÇA DO PFL 

I Uder 
Hugo Napoleão 

I Vlce-Uderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 
I Romero Jucá 
~ Romeu Tuma . 
i Júlio Campos 

UDERANÇA DO PMDB 
! 
t Uder 
Jáder Barbalho 

i Vice-Uderes 
Nabor Júnior 

: Gerson Camata 
, Carlos Bezerra 

Ney Suassuoa 
Gilvam Borges 

. Fernando Bezerra 

~ J . : 

LlDER~N,AOO~SÔB < • 

Líder"". .' 

/.(:ér/. M~aChadO,'~1.: . 
I . .... , 

, iVice,;Ude'res .i . .. . 

'. 'OSmar Dlas~,. 'i1 I; 
.' JeffersoriPéies;. ; . 

José Ignácio FeÍT&ii'a .• 
"[Coutinho jorge "; 

. f . 

",.-: : ", í :. 

LJDERANÇADO~:; : 
BLOCO DE OPOSIÇAO' 

I ...• " .. ; \". ' .; ,.' ! 
, ' r . . .' ,10 , ~ 

Líder , \ 
José Eduardo Dutra' 

Vice-Uderes 
: Sebastião Rocha • 

Antonio Carlos Valadares 
Rob3rto Freire . t 

I ';. 

UDERANÇA DOPPB I 
"-'I",.! .,. 

Uder. :'1 
, EpitacioCafeteira 

Vlce-Uderes .' 
• Leomar Ouintanilha. • 

Esperidião Amin 

. . 

UDERANÇA DO PTB 

Uder 
Valmir Campelo 

, . {' 

Vice-Uder 
Odacir Soares . 

Atualizado em 26/8/97. 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casifdo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Pnsideate: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96), 

. TItulara 

PFL 

1. Élcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves' 

, ( PMDB 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet . 
3. Nabor Júnior." ~ , ; " 
4. Ney Suassuna . , i, 

1. L6cio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafeteira 
~OsmarDias 

1. Emilia Fernandes 

1. Osmar Dias 

1. Marin!! Silva 

1. (Vago) 

PSDB 

PPB (E~- PPR + Ex-PP) 

PTB 

~. , PP 

. PT 

PDT 
'. ' 

Membro Nato 

,>,:. Romeu Tuma (Corregedor) 

:. 

Suplentes 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson KIeinübing, 
4. José Bianco 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira, 

" : 1. Lucídio Portella 
t , r 

l. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministro de Estado) 

. ' 
L Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 
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SECRET ARlA -GERAL DA MESA " ". ,-
SUBSECRET ARIA DE COMISSÕES:' " .. :, I . '. : ~.: 

Diretora: CLEIDEMARIA B. F. CRUZ 'i • r'·, ' .. . /. ' ... ,. 
I', Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 i',.:., .. ; I '. .. '.' ., . 

. SERViÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTAaÉsDE 
I INQU,ERITO 'i .' . . ',. 

i 
Secr~tários: 

i 

Chefe: LUIZ CLtUDIO DE BRITO· . , . ; . '.',' .' 
Ramais: 3511 -,3514 Fax: 3606 : ~,.i '.' " 

i 

ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) .,:' :' 
FRANCISCO NAURlDES ~ARROS (Ramal: 3508) - . 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623), ... ' 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501)' !. , " 

SERViÇO DE ~POIO ~S COMiS~ES MIST ~ . .. ..;! •• cf· • ... 
Chefe: JOSE ROBE~TO ASSUMPÇAO CRUZ .. ,' _ "., . ! 

Ramais: 3~01- 3520 Fax: 3512 . ',;:: .. .;;.',.;' ..... 

Sectetários: EDNALDO MAGALHAES SIQUEIRA (Ramal: 3520) I·'" ". . 

IV ANILDE PEREIRA DIÁS (Ramal: 3503) ./ 
, r ~ 1--

JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) .• . , "1 , 

MARlADEFÁTIMAM, DE OLIvEIRA (Ramal: 4256), i o,':::, ".", 
SÉRGIO DA FONSECA ~RAGA (Ramal: 3502) : ,,; ..... , .... :~ ::: ; 
WILL DE ~OURA W AN'DERLEY (Ramal: 3509) \ ... i • • ' ~. J . " " 

; -
f 

"I • 

SERV'IÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES~' .' ....-. 
I . . . 

Sécretârios: 

. Chefe: FRANCISCO GUILHERME TIlEES RIBEIRO "'~'. -. '-" • . , . "....~.. \ 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573' 
! ~ . '.",: • I 

j t; ,t '" " 

. . ~: ~ ~ !l·:,. :,' -. ,- j. 

JULIO RICARDO BOR<;iES LINHARES (Ramal: 4604tc o'," . 

CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) . . ' " ,' ... ~: ....... .. 

DIR~EU VIEIRA MACHADO F~HO (Ramal: 4605) :! <'I .• 

JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935)1' , 
MARCOS SANTOS PARENTE/FILHO (Ramal: 3496) .. 
RAIMUN.DO F~NCnDINlZ (Ramal: 4608) 
VERA LUCIA-LACERDA NUNES (RamaL 4609) ,! , . 

~ , .' 

, 
..... - ~ 

• ~ . " 4: ~; . I, •• 

~ ~ ,. . 
," ,{;:," '. 
~ .... -

• ,t', 

• "' "," '00 

, :.~ .. '." , 

• j ~ :', <,-,! 

:. ! .' >," ,. 
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, . , COMISSÕES PERMANENTES 
, ,',,' , . - . . (AR"f072 - RISF) .. '.:.. '; '. " 

1) COMISsAo DE ASSUNTOS ECONÓMICÓS- CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITUI,ARES E 27 SUPLENTÊS) . , 

~-l' í- ,-o." . \' :', 

'. ..' ····~-fITULARES 

I 

FRANCELlNO PEREIRA' 
VILSON KLEINOBING 
GILBERTO MIRANDA 
B~LLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS ' 

GILVAM BORGES' 
FERNANDO BE.ZERRA 
NEYSUASSLiNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

ri J 

I , 

JOSÊ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 

·'JOSÉSERRA 
OSMAR DIAS 

."' .. :~"" '" ~. 

, : - ~ . .' '-.. . I 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-30~9/70 
PI-2131/32 
T0-4070/72 
MT-2271/72 
BA-2211/12 

AP-21~1/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221122 
RS-3077/78 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 

; AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124/25 

SUPLENTES 

, PFL 

1-ROMERO JUCÁ 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO. 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-ALBINO BOAVENTURA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
l-GERSON CAMATA 

, . 
PSDB 

1-TEOTÔNIO VILELA FILHO' 
2-BENI VERAS 
3-LÚCI0 ALCÂNTARA , 
4-LÚDI0 COELHO 
5-SÉRGI0 MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) . 

' , 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
MT-4064165 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/3'1 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

,/, . 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381182 
CE- 2281/85 

EDUARDO SUPLlCY·- PT 

LAURO CAMPOS - PT 
,ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA- PT 

SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/02 

AP-2244f46 
PE-2161/67 
RJ-112114229 

I I ~L I' .• ' 

ESPERIDIÃO AMIN 
LEVY DIAS 

DF-2;341/42 
PA-2~01/02 
SE- 2391/92 

SC-4200/06 
I MS-112á/1228 

; .~ 

-PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDlAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 

1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
2-LEOMAR QUINT ANILHA 

PTB 

JosÊ EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

MA-1402l11 
TO-2071/77 

DF-1046/1146 
.' • ' . .1 "', 

REUNIÕES: QUINTAS-FElRAS ÀS 10:00HS ("'), ,SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA'~ACHADO FILHÕ""-- 'TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 3'11-3255 

TEL-EFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 .. 
("') 1I0rário d. acordo com a Ata pubUClldn no DSF d. 12.9.97. PC': 18655/6 

1I0r.iriu ngimentaJ: 3'. r.-Irus às 10:00 hs. 

. .' . 
" ' 

Atualizada em: 06/11/97 



, I 

: 1.~, COMISSÃO DE AssuJos ECONÔMICOS· CAE : - .. . 
SUBCOMISSAO DESTINADA A EXAMINAR A POLlTICA DE INCENTivas OFERECIDOS 

ÀS EMPRESAS PELos GOVERNOS eSTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97 

,~~~~e;; .. r;?yt:~'·i.:, •.. : • . , .•.. ·:;);.:~;:~.::'i'.:,:.'...r:.l:?i:~~i~;j;;;";;;:~Fit:~:::::;;f;l:~~:j\?;mt1f{;fr:;~1M;;~~~:i:;;:):, •. ';:;::.::':jf:;;;m)!I;::::;:;i;r;;:):::~:':~:; 

~~S~""" •• __ ;~~~~" I ~"~si~~~~E:~ .. " . :;~~ªi~ 
. ··~~~*~k~~;:~::;;~;·;d~J~~~~~ri;:i~i;~~:·;:.; ... ~~::;··"~:~:~::::\':' .. , ~::·:~·"·""::<:;·";;::;»~~:;~~·:~:;"~~~~~~f~:·;~M~~;~;,.).~~.PMDB ~:.: .. {,~:~:;, .. ~;).,Y:~,~~:-9::: . .:,;.,·:$:.w,· "" ... '" , •. >,~.~.' .: ... :~ ~~ '" I. h)" .. " .L,,.;,,,;,. 

FERNANDO BEZERRA RN·2461/67 I 1· JOSÉ FOGAÇA 
CAflLO~ BEZERRA MT·2291/92· _ 2- ROBERTO REQUIÁO 

+):t~~~~~~V:~::;:~~~·:·?:\\t~i~~t~)~;;:;~: :": " ""::" ," .. :" : ~ "~": :~~::~~L~~::~Z;~L;:Z~~";,~'~~~~~2t:f:~~:~~: :~"~::" ;;:"':"";~~"~~Wl~~~"~J:~;:;:PSQ'~tr~{~{iií~~~:~:!I~~:f~8;~~~*f:~r{~t;;~;~~;:~}~::::;"\::\:~:":: '::: ".. :.,. "".'''.'.'.' .... " ...... " ... , .... , .. " ...... , 
COUTINHO JORGE PA-1026/1226 I 1.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
OSMAR DIAS PR·2124/25 t 2-LÚCIO ALCÂNTARA 
t~g;1ff~~t.?11fdtJ't;:(:";~\~r::?:~i~I/J2:Btóco·?óPós'çAOc~TiPDtlP~p.sj:;;:}:;'y',~\:G'::Jfit~:s::~IiI%<r?t;*l:%:;?%'j(::J:\,;\:,:;[;t 
JOSÉ EDUARDO OUTRA. PT SE· 2391;92 r' . '1~I)UÁRD() SUPLlCY· PT' sp· 3215/16 

,':."'" ";'::i~':t?;:;:'/;;::t:·1:WA?HH 
ESPEijlDIAO AMIN SC-4200/06' 1- JOSÉ EDUARDO V1ElRA I PR- 4059160 

REUNIOE,S: TERÇAS.FEIRAS AS 17:30 HORAS I SALA N° 19- ALA SEM. ALEXANDRE COSTA' 
SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 11- SALA DE REUNiÕES: 311,.3255 
•• SÉCRETARIA: 311-3516/4605 E·MAIL: dirceuv@sgmsleg.~enado.gov.br 
FAX: 311-4344 . I ATUALIZADA EM: 26.09.97 I 

11. . '. ÀNDAMENTO 
EM 2~.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR o SENADOR VILSON KLEINÜBING 

, , 
. i 

i 
, 

i 
i 
, 

. ! 

; , 
I . 

.. 



'. 
'. 

TITULARES 

ROMEROJUCÁ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271/77 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
PI-2131/37 

__ MT -4064/65 

SUPLENTES 

PFL 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3-VAGO 
4-VAGO 
5-JOSÉAGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7 -ROMEU TUMA' 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO ' 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 ; 
MT-4064/65 
RN~2361/67; , 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070/71 

J " ~ ,~_'; I • 
f, ..... 

',PMDB' 
'.' c' -: I 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (**) 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

Mi ~ 229~J~~ , 1-JOSÉ FOGAÇA 
AP-2151/57 ~~-VAGO ' 
RR-3067/4078 3-ONOFRE QUINAN 
SC-2141/47 4-JOSÉ SARNEY 
GO-2091/97 5-RENAN CALHEIROS 
AC-1478/1378 6-VAGO 
RR-1101/4062 7-VAGO 
GO-2031/32 8-VAGO 

CE-2301/07 " 
PR-2124125 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

PSDB 

1-ARTUR DA TAVQLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

'RS~077178 

GO-3148/49 
, AP-3429/31 

AL-2261170 

RJ"2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA~1026/1226 

AM-2061/67 

,BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 

RJ-2171177 
AC-2181/87 
PA-21 01/07 
AP-2244146 

1-EMILlA FERN~NDES -PDT RS-2331/3T 
2~LAURO CAMPOS - PT,' " ',' - DF~2341/41 <', 

3-ÀBDIAS NASCIMENTO':: por' ," RJ~112'Í14229 " 
.' - ' SEBASTIÃO ROCHA - por 4-ROBERTOFREIRE· PPS' ' PE-21Éi1l67 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA I . 
ODACIR SOARES 

=====---==--== ' 
PPB 

RO-2051/57 ' 1-EPITACI0 CAFETERIA 
TO-2071/76 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 

RO-3218/3219 1-VAGO 

(**) Oesfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2,10,97/// 
//~-

/ ...... ..., 

.... ,,,-'" /" 

MA-4073/74 
" SC-4200/06 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 ÚS (*) SALA W 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRlÓ: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 4 .. feiras às 14:00 h •. 

" 

Atualizada em: 11/11/97 
.... ,., . 



",,' I, 

" ~ , 

3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENÀDOR BERNARDO CABRAL ' 

. ' 

I 

; 
i 
ITITULARES 

GUILHERME PALMEIRA' 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
BERNÀRDO CABRAL 
FRANc!:EÜNO PEREIRA 
JÓSA~HAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

I 

L .. "j~~~~g~~~:~o 
ROBERTÔ REQUIÃO' , 
RAMEZTEBET ' 

VICE-PRESIDENIEisENADOR RAMEZ TEBET 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

,1 SUPLENTES 

AL-3245/47 
MA-23ii/17 
RO-223i/37 
AM-208i/87 
MG-2411/17 
BA-3i73174 
SP-2051/52 

I PFL 
1-ÉLCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 
3..JOSÉ AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEÃO 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-GIl.:BERTO MIRANDA 

1 PMDB 
PA"3051/53' f 
RS-3017(78 J 

i-VAGO 

ES-3130/32 
RR-2111/17' 
RN-236i/67 
PI-4478179 ' 
PI-2131/37 
MA-3069172 
AM-1i66/3104 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2i41147 , 

PEDRO SIMON " ' 
RENAN CALHEIROS 

PR-240i/07 /' MS-222i/27 ' 
RS-3230/32 ' 
A~-2261/2267 

2-NEY SUASSUNA 
3-C:ARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

, RN-246i/2467 

f 

" JEFfERSON PERES 

i PSDB 
1-SERGIO MACHADO 
2..JOSÉ SERRA JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 

Lúcio ALCÃNTARA 
~ ~ :- BEN\ VERAs - ' 

AM-2061/67 f 
ES-2121/24, ~ 

CE-2301/07 '( 
CE-3242143 

3..JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

l-­
I 

, '1' . 

I ';, BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04; 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2~61/61! 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97( 3-MARINA SILVA - PT 

'" ESPERIDIÃO AMIN 
EPITACIO CAfETEIRA 

I I 

RE~INA ASSUMPÇÂO 

SC-4206/07 . 
MA-4073174 ' 

MG-2321/2T 

PPB 
i-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTS 

1-ODACIR SOARES 

J -"- - -i' 
r ~' r 

~,' I _ ." 

AP-2i5i/52 

CE-2284/87 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
PR-2124/25 , , 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073174 

RO-3218/3219 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRASAS 10:00 HS SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES , ' 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

r-
L. 

.. -'I' I ': • 

clt ,r,:,,: '1' 'j i, ~ '... , ~ 
.' 

:1 
, '~ , 

I 

• t, ~ . 

,i'. 

" "' ' 

, '_ r ' 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 

FAX: 311-4315 

Atualizada em: 11/11/97 

., . 



nTULARES 

JUUOCAMPOS 
HUGO NAPOlEAo 
JOEl DE HOlLANDA 
ÉlCIO AlVA~ES . . 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEUTUMA 
EDISON lOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA ( •• ) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA· 
COUnNHOJORGE 
SERGIO MACHADO" 
TEOTONIO VIlELA fILHO . 
BENI VERAS '" 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES"E 27 SUPLENTES) 

MT-4064165 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130132 
T0-4070n1 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077n8 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-305014393 
CE-2281/82 
AL-4093194 
CE-3242143 

PFl 

SUPLENTES 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VllSON KlEINÜBING 
3-VAGO 
4- FRANCEUNO PEREIRA 
5-GIlBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7 -WAlDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 

1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEl MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-lÚC10 AlCÃNT ARA 
4-CARlOS WilSON 
5-JOSÉ SERRA 

. BLOCO DE OPOSICÃO (PT, POT, PSB, PPSl 
LAURO CAMPOS· PT 
MARINA SilVA - PT 
EMILlA FERNANDES - POT 
ABOtAs NASCIMENTO· POT 

lEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANfLHA 

DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-218)ffl2 i-ANTONIO C. VALADARES PSB 

RS-2J31/J7 3-VAGO 
RJ-4229/JO 4-VAGO 

PPB 

MS-1128/1228 1-ESP.ERIQIAP AMIN . SC-1123/122;S 
RO-2251157 

I 
TO·2071/72 2-ERNANDES AMORIM 

Pffi ~ 
R~O--3~2-1-a-/1-9--~~1--R-E~_G~IN-A-A-S~S~U~M-P~C~A~-0~ .......... ~M~G=-~2~3~21~/~22~ ODACIR SOARES 

(**) Dcsliliou-sc do PMDB, ingressando 110 PPB, em 2.10.97: 

REUNIÕES; QUINTAS-fEIRAS ÀS 10;00 IIS i*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARI)( j fi. LINIIARES 
TELEFONES DA SECRETA RIA: ~11 t -, ~()VVü4 

SALA N° IS-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(') lIoráriu de acordo com a Ata puhlicada no nsl<' M 12.9.97, pa~<;. IR6SS/6 
I\tuallzada (~m: 02110/97 . Iluráriu n')!inwllt:ll: 5·, ("iras as 14:()9 IIs. . 

(" 



,'" 

, I 

,. . J. o,' "'/ 

5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERio'RES E DEFESA NACIONAL r CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY .;., ' 

, VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TU MA ' 

(19 TITULARES/' E 19 SUPÜ~NTES) 

, ,.,. SUPLENTES ~. -
, 

TITULARES 

.I PiFL~',' .'T:':' ·1: 
'-:G:::-U7.':IL:-:H-::E::R~M~E:-:P::-A:-:'L-:-M:-::E:-:-:IR:-:A~---A-L-.--32-4--5-/4~7--'+~1--J--o.--E"'L--D--E--H~o.:-::'LLA~":":N-=D":"A---~PE~:~31':::9=7~/9~9~' ,-.-~. --~: 
HUGO. NAPo.LEÃo. PI-4478n9 2-8ELLo. PARGA MA~3069fT2.,,':' ;. 
Jo.SÉ AGRIPINO. RN·2361/67, 3.Jo.Ão. Ro.CHA:.. "To4ó701i1"::.·~~; 
BERNARDO. CABRAL /87 4-Jo.SÉALVES t, ·'SE-4. '055i5t::~',~~' AM·2081 , ,~ "'. I ' J 
Ro.MEU TUMA SP·2051/57: 5.VILSON KLEINÜBING ... SC~2041/47·. . 
Jo.SÉ ~IANCO Ro.-2231132 6-VAGo.,' :;,, __ , ::'~;~~\("~~'~,d 

fPMDB 
; .. ,~,. ,.,........,...._ .. -.1 

Jo.SE SARNEY 
HUMBERTO. LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILbo. MALDANER 
JADER BARBALHo. 

AP-3429/31' ,t,' 1·MARLUCE PINTO. 
. PS-3139/41 í 2.FERNANDo. BEZERRA 
. RS-3230/31 3· ALBINO. Bo.AVENTURA i 

, •• 'RR-1101/4062 ,," 
I',' , 'RN-2461167':',:, 
w I. 'GÓ:2091Í92; - • 
I ~ . ES-3203/~4 " , -SC.2141147 J 4-GERSON CAMATA 

• PA-3051/53 r 5-OTo.NIEl. MACHADO. 
, .::: .. 

.' .. " Go.!2031/32 ~ 
, ,~ ..... "'t,. '\.. ...... ~ • "";.. ~ • . • 

ARTUR DA TAVo.LA 
CARtOS WILSON 

, I 

LUDI,O COELHO . .! 

,4 , 

RJ-2431.'36 t 
PE-2451/57 I 
MS-2381~87t 

, . 

PSDB 
1-JOSE IGNACIo. FERREIRA' -, 
2-TEo.TÔNlo. VILELA FILHO.::' 
3-OSMARDIAS -, 

" , BLo.Co. DE o.Po.SIÇÃo. (PT, PDT, PSS, PPS) 
BENEDITA DASILVJ~- PT ." '. iRJ-2171177t 

I . ."~ .... ,;, 

ES-2021127 
AL-4093/95 _ 1. 

" PR-2121/27. i. . ~.". "_ ~ 

, ASqlAS ~ASCIMENTO . PDT ", .IÜ-3188/89; 
EMIUA FERNANDES ~ PDT RS-2331137 

,1-EDUARDo. SUPLlCY ~·PT" o:: SP~321.5/16 ~'( 
2·ADEMIRANDRADE '- PSB ::.PA.2101102· j 
3-MARINASILVA-PT '" 1,,· .. .;,'Ác~21tHi82:· .. 

~ ........... ' .... 

f .~, ..'" I 
I 

.. ,._ ..... "." .... ". " 
- .... '>; 

t ~ ! -( _ • :< ,';}"' ': o',:. ~:,. '.r':~~~~!~' it )'",./":~~.:. \ • 

" ~ .• ~.- .:~ -i ~~"<~l ,:: 1~i~ :;~ r'.~~ ~:~'~":~i. 
-...... /. :.; ,.', .' ',' " 

I i.'. r .' '.: .PPB· 
LEOMARQUlNTANILHA 

I ! 
REGINA ASSUMPÇÃO 

I 

H,'''''';'' TO-2171/72 ' . 
j 
! 

MG-2321/2321 

i _ :,"1 
REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS AS 10:00 OS (*) 
SECRET Á R 1.0: MARCOS SANTOS PARENtE FU.HO 
TELEFONES DA SECR'ETARIA: 311-3259/3496 , 

! 

1-LEVY DIAS 
PTS , • •. ' - ':)" ift . ~ ~ ~ /. I 

l-o.DACIR So.ARES ., .... ..")'\ Ro.-3218/19 
4t ~ r'" -lo • ~ 
__ .' ~.a-. - 'fo.._ ~ 

. , 
SALA N° 07-ALASÊN'. -ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE RELJNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546· ., ' ''.' 

~ . .#, . r"',1 

"I i ":1 • _.. • 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF'de 12.9.91, pags. 18655/6 
HJrário re~iment.3l: ,S"s rei~ .. s às 10:00 hs. 

" " .. ., 

.i 
I 
" 



6) COII8SAo DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
. PRESIDENTE: VAGO 

1-. . 

VIéE.:pRESIDENTe: SENADOR FREITAS NETO 
(21 nTULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

"1~ JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHÊIRO 

FREITAS NÊTO -
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VLSON Kt.aNoIlNO 
êi..Cao ALVARES 
JOEL,DÉ HOU..ANDA 
.HUGO NAPÓLEAo 

1'1-213112137 
~112367 
RR-Z11112117 
8C-Z04112047 
ES-313013132 
PE<>319713199 
PI· 447814479 

3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALOECK ORNElAS 
5- JOSÉ ALVES 

NA80R JUNIOR 
·ALBIN080AVENlUAA 
RENAN CAlHEIROS 
GERSONCAUATA' 
OTONlEL MACHADO 

· MARLUCE PINTO' ;,-, 

, AC.147811378 
00-209112097 
AL-226112270 
ES-32031 3204 
GO-2031132 ' 
RR-1101/4062 

l' "" ' "... 
JOse IGNÁCIO FERREIRA' ". 
JOSÊ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO ViLELA FlUtC)' 

· JOSÉSERRA 

ES-2021/2027 
~2011/2017 
ÃI.-4093795 
SP-2351/52 

6-ROMEU TUMA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

PUoB 
~ ·POBERTO REQUIÃO 
;·í(.~,,~ez TEBET 
2·CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5.JOSÉ SARNEY 
6-VAGO 

·PSoS' .. ' 

1;,cARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-OSMAR DIAS 
i,..VAGO'·,1 

. -," • " _' • t ~ 

I " m.oco DE OPOSICÃO (PT, PoT"PSB, PPS) 
~OSÊ EDUARDO OUTRA - PT 8&-2391/2397' 1-VAGO 

, ,A~r~IO'C:,VALADÀÀES' '<:: SE·2201/07' 2~EÕ1iAROO SUPLICY (PT) 
·'e.MILIA FERNANDES - PDT RS·2331/37 ' 3· LAURO CAMPOS (PT) 

, .. ~ 

PPB .. , 
M5-112811228 1-ESPERloIAO AMIN 

AMORIM RQ-j251/S7 2- EPITACIO CAFETEIRA 

, REGINAASSUMpÇAQ .. ' \ " UG-2321/2327 1-ODACIR SOARES . ' , .. , 

SA-317313174 
MT-227112Z77 
AL-324513247 
BA-221112217 

. SE-405si4057 
SP-2051/57 
AM-116613104 

PR-2401 12407 
M8-2221 127 

, MT-2291/2&~7 

AP-2351/52 

PE·2451 12457 
, PA40S0/4393 to • _. 

PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

, SP-3212115 
DF-2341 147 

, j 1\ 

, 

SC-112311223 
MA-1411/4073 

RO-3218119 

" 005 °1·, FAl r A INOICACAo DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNiÕES: TERÇAS.FEIRÁS A.s 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CElSO PARFNIE 

· TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 
" " . . 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA ~ 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) ~! 
FAX: 311-3286 

... (.)'Hnririo de áCOJid., e.m 8 Ata public:àdli no DSF'de U.9.97, pag.~ 18655/6 
Horário naimenlal:·3"s reiras às 14:00 hs. . Atualizada em: 02110197 

".: 



~: 
~., 

,. I :, 

7) COMISSÃO DE FISqALIZAÇÃO E CONTROLE ,~CFC' 
, (ResoluÇão nO 46, de 1993) • 

TITULARES 

J05APHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚliO CAMPos 
JOÃO ROCH,l!\ 
GI~ERTO MIRANDA 

i -

~l I' 

. ONOFRE QUINAN 
NeY SUÁSSUNA 
HUMBÉRTO LUCENA 

-VAGO 
I 

VAGO 
'. I' 

I i 
BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

I: 
EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO .. ' 

li 
EPITACIO CAFETEIRA 

, ODACIR SOARES 

PRESIDENTE:'SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTÉ: SENADOR CARLOS WILSON 

.......... ' . 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

. f· SUPLENTES 

BA-317311.41 
SE-4055156 
MT-4064I65 
T0-40701n1 ' 

AM-31 0410' 

PFL 

i-VILSON KLEINÜBING I 

2-FRANCELlNO PEREIRA: ' ' 
3-WALDECK ORNELAS 

,- 'PMOB 

SC':'2041,147 . 
MG'::2411117' , 
BA~2211117 

'I -,' 

G0-3148150 1-GILVAM BORGES T ," AP-2151157" 
PB-4345I46 2.:..JOÃO FRANÇA (**) ,~-_: '': ;; RR-3067i68 " 
PB~13914ó 

... :, '{ 
, . ~ - -. ~ .. ~ " -

,. ' t 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351152 
," I 

", '~ 

: ... ' .. {'. , 

"i 
.. ," .' I"~ • f • 

'. • • I \ I" ~ 

f.' .,1,' 
, ~ f •• -' 

" "., "; lo 
oi ,'r . 

PSDB " I 
1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/22', 

. 2-COUTINHO JORGÉ" ,','L;',,' ,'o',', • 'PÁ~,ci5, O,' /4393 
- ',I ' ' .' .. '."~,.~'.~',\ ~ • . ~ .' J l~ .1

1 
.... ; ••..• ; i 

, '. - ,'o ~ '. '.'~ ..' 

BLOCO 'Oé:OPOSlçÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
~.,,;., ',--"-'...;.:." ,--' ----, 

" .' , • ~ I " f • 

, SP-3215/16 1-BENEDITA DA ,SILVA -. ~T, , 
. - f .. ~ , 

RJ-2,1l,11f1 . 
I 

" ' •. /." PPB, 

-MA~73n4 1-ERNANDES AMORIM : . , " Ro,.2051 155 
PTB • " ." ," ',,o ~_ • , • i • . '. ~ • I' ~.- , •. ~ 

RO-3218/3219 
" 

(**) Oe~filiou-se do PMOB, ingressandQ np, ~P!3:' ~~ 2. ; Ó,:97~ , 
: ..' , ,.",',', '.' .' '.1- ' ,. ' . 

, , 
,J " 

, " ,',i, :' 

,REUNIÕES: QUARTA~FEIRÀS ÁS 17:'Op HS (*) SALA N" 06-ALA SEN. N~ 'COELHQ:: '. 
SECRETARIo: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

:TELEFONES DA SECRETARIA: 311-39~5/3519. FAX: 311-106Ó ," ,",'.',' , ' ' >\:.!,'" 
(*) Horirlo de acordo _a Ata pubUeada DO DSF de 12.9.97, pgs. 186S516 

,., r 
, . ' , I" 

I Atualizada em:' 11111/97 ",', 

, , , .. 
I ; "I. '. , 
'" , , , 
," 

I 

/ \ 
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.:/: 

i 
i 



I 

7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDENCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SI~TEMA FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE.pRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07'TITULARES,E 04 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PFL 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

SE-40S5/S6 1-VILSON KLEINÜBING 
AM·31 04105 2- WALDECK ORNELAS· 

SC-2041/47 
BÂ.2211/17 

, 
ONOFRE QUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

.. ,"-, 
BeNlVERAS 

. EoU~RpO SUPLICX ~ P1. 

.VAGO.· .. 

EPITACIOCAFETEIRA . 
. ~ , .. ' . 

. PMoB 
GO.3148/S0 JOÃO FRANÇA (ee) . .. PB·3139/48 

psoa 
CE-3242143 . COUTINHO JORGE 

.,BlOCOoEOPOSIÇAO(PT, PoT, PSB. PPS) . 
SP~321S/16 

. ... ;,' '. . PPB + PTB' 

. . 

RR-3067168 

PA-3050/4393 
.. 

..... - ........ -

I 

RO-2051/S5 

'õ" .' '.;,:~. " . 

REUNI ES: .',' '.,.,.... " 
SECRETÁ1UO: JOSÉ.FRANCISCO Do CARV AIJIO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·393S/3S1~ 

SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
.TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311.3154 
FAX: 311-1~. , . , . 

. ANDAMENTO 
J . . 

tM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELAtOR O SENADOR GILBERTO MIRANDÁ' . . : 
I ',' . . 
f' . .' .' . (.) Atualizad~~m:02110/9;-

.. . , 
' .. 
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CONGRESSO NACIONAL .. . 
. i 

" .', . 
COMISSÃO PARLAMENT~R CONJUNTA 00 M~.~CpSUL. 

'Re rese.,ta io Brasileira. . ... ' .' . . ..;.,.,' 

"\ ' . ' .~ 

Presidente de honra: Senador José $amey . 
. ,;:. 

f , I 
PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COI;LHO 

~ .' . 

VICE-PRESIDENTE: OEPUT ADO JÚLIO REDECKER 
'SECRET ÁRIO-GERAL: DEPtiTADO PAULO BORNHAUSEN 

SECRETÁRIO-GERAL ADJUtÜO: DEPUTADO GERMANORIGOTTO 
(16 TITULAR'ES E 16 SUPLENTES). . .. , : ....... . 

TITULARES f SUPLENTES " 

SE~AOORES I' 
,iPMOB j 

JOSE FOGAÇA f 1 • PEDRO SIMON . 
, . CASILDO MALDANER . . 1 .. 2. ROBERTO REQUIÁO , .. 

1,-:' "7.":""":::-=:-~~~~ ___ .....!~-:P:..:.F-=L:-__ ~~~"":"",:,,,:-:=-~ __ ..... ·.i ,. 
VILSON KLEINUBING .; 1 - JOEL DE HOLLANOA 
WALDECK ORNELAS 2 - JÚLIO CAMPOS 

I :~OB 
LUDIO COELHO 1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 

"C PPB 
LEVY DIAS 1 • ESPERIOIÂO AMIN 

C .!PT8 .. 
JOSE EDUARDO 

I 

I 

.. \ 

I L~ BLOCO OE OPOSiÇÃO (PT,PSB,POT,PPS) 
... , HENEOITA DA SILVA' .. , ... ' .,' ..... 'EMILIA FERNANDES , . . 

.. : .:::.:........... '. ') 

TITULARES • . 'I . , " 

i 
i : 

. _,1 

j 

I 

..SUPLENTES l_ . DEPUTADOS 
PFUPT8' . 

P~A~U~LO~8~0~R~NH~A-U~S~E~N----~~~~V~A-LO-O-M--IR-O-M-E~G~ER~---------

JOSE CARLOS ALELUIA BENITO GAMA . , 
j ~ ~) r _, .", 

. '. ' .., '.' PMQB. . . • ' ,'-. ,,-.. -, --,-'1) . 
'.' .' EDISON ANORINO, , CONFUCIO MOURA I,' ':::, -"',' ~'."~:/'-' 

GERMANO RIGOTTO ROBSON TUMA .. 
[ 

. 

. PSOB 
. , 

.' . ( FRANCO MONTORO . NELSON MARCHEZAN,.:, 

,\~_ C_E..;;,LS=O=. ,.;....:H.=.US::::.;S:::.::O~~:.::;, A~. N~·O~_--'-__ P ..... P~B...;!R~E::!;N!!:A~T~O:..:=J~O~N!!H::!.SS~O~N~;,.;,;; .. __ . .' -+ __ .. ~,,~{ . ' 
JULIO REDECHER,< 

( " .. " . PTIPOT/PC do B . ,".:; .• '; \ '.' , 
'liii::;w;r:=-;--;:;~~==---~~~~~_~~~~~...-.;~'r . 
MIGUEL ROSSETIO LUIZ MAINAROI .. ", ,:,;' 'i.' " 

r ~ . .' ,. .,' -' .,., 
~. SECRETARIA DA COMISSÃO: . ". " - ----~·_·...,I 

;NDERECO, CAMARA DOS DEPUTADOS.- ANEXO 11_ SALAT!.::. r 
::RASllIA . DF . 70160-900 . I' 

:ONE. (55) (061' 3187436 1187186 318-8232 318-7433 .;" 
.. AX (55) (061) 3182154 

'iECRET,\RIA LOURDES MELO tJlJNES DE CARVALHO. 
At~llZ.ada em 9JGIf. 7 : 

:": I" 
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\ 
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SENADO 
. FEDERAL 

SECRETARIA 
. ESPECIAL 

DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 128 PÁGINAS 
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